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A epigraphe ó a que quadra melhor ao as- 
sumpto que posso d’aqui mesmo tratar,p e onde 
niais de um estudo tem sido publicado sobre a 
importante reforma de que desde 1890 se occupa 
a camara dos deputados, já preparando-a no seio 
da respectiva commissáo especial, já discutindo-a.

Entretanto soa agora a isso obrigado quando 
nuo cogitava sahir da minha limitada actividade 
legislativa de deputado á camara de que faço 
parte.

Si ha honras que não se solicitam, ha honras 
(]ug se não recusam, tal 6 a de responder ao « Pa­
decer sobre o projecto do reforma do codigo pe- 
nal » apresentado ao Instituto da Ordem dos Ad­
vogados Brazileirps, do qual também tenho a 
honra de fazer parte, embora na qualidade de seu 
ultimo socio correspondente (l). 
c O parecer refere-se ao primeiro projecto n.° 
250 de 1893, conhecido até pela denominação de 
projecto — João Vieira, opinando que o segundo 

176 de 1896, de que trata especialmente, ó uma 
tvansmigraçiio daquclle, e tanto me basta; rele­
vando ainda a circumstancia, embora negativa, 
da talta do apreciação do ultimo substitutivo ao 
segundo projecto que com dous illustres collegas 
assignei c acha-se em discussão na camara.

(1 ) Jornal do Commercio de 1, 2 e i  de Agosto de 1897.
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Antes cie tudo, porém, c indispensável accen- 
tuar clous pontos que poclem influir no alcance da 
controvérsia.

Em primeiro lugar, relembro que já responcli 
á impertinência de uma critica cie que parte do 
parecer ó apenas nova edição (2).

E’ geralmente sabido q ic o que a camara com- 
metteu-nos foi a revisão do codigo actual, apro­
veitando quanto possível as disposições deste e 
as do codigo anterior (3).

Os trabalhos prelimanares impressos para 
estuclo no seio cia commissão têm por titulo Pro­
jecto de Revisão, supprimido depois porque a lei 
não poderia íicar com semelhante titulo.

Nunca no Congresso se cogitou de organisar 
uma reforma radical que exigiría adequados tra­
balhos preparatórios appareíhados com muito • 
tempo (4).

Já no occaso da monarchia eu defendia a ideia 
de uma simples nova edição ollicial do cocligo 
anterior contra a cie uma revisão radical, susten­
tada pelo autor cio codigo vigente, por occasião 
cio exame cio meu Ante-Projecto de nova edição 
cio cocligo criminal etc.

O parecer cia commissão que procedeu a esse 
exame (e de que também fazia parte o illustrc 
autor do codigo cie 18Ü0) e a minha resposta foram 
publicados no Diário Officinl c neste Estado (Per­
nambuco) e colleecionados na mais vulgarisada 
revista jurídica brasileira (5).

( 2  ̂ a 0 projecto do cod. pen. e a Faculdade do S. Paulo.. » 
Recife 1895, pg. 4 ; Revista Acadêmica, «lidem » 1891.

(3 ) « Annaes da Camara dos Deputados » de 1891, vol. 1, 
pgs. i 01, 192, 224 e 242.

( 4 ) Annaes cit. vol, 4 pg. 751 ; discurso do autor no « Diário 
do Congresso Nacional n. 94 de 28 de Agosto de 1893, pg. 1511 ; 
« Exposiuio de motivos » do 1. projecto, pg. I, l.a colunma pr.

( 5 )*0 Direito, vol. 50,de 1889, pg. 471 e vol. 51, 1890, pg. 5.
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Tudo quanto allego foi ha pouco tempo dito 

por um dos nossos mais estensos orgãos da pu­
blicidade (6).

0 outro ponto a que acima alludi é a imper- 
sonalidado da reforma legislativa c não autoral 
minha ou de outrem individualmente, segundo já 
tive occasião de dizer fazendo o elogio de um 
Üvrinho de mérito superior pelos altos problemas 
penaes que discute (7).

A opinião esclarecida me ha de perdoar que, 
obrigado a representar o papel de Jano beifronte 
não tivesse tido essa velleidade de pretender im­
por á commissão que tinha a honra de presidir e 
menos á cainara, onde a minha opinião tinha ape­
nas a cotação do meu voto, as minhas theorias de 
professor e quando surgia uma s im p le s  r e v is ã o  do 
cocligo vigente (8).

Isto posto, ó escusado dizer que a minha ta­
refa é limitadíssima, porque pão me seria licito 
defender idéias alheias e menos antecipar ou re­
petir o que possa dizer ou tenha dito fallando ou 
escrevendo na camara.

E aó mesmo tempo esta resposta não pode 
guardar si não a ordem do parecer, correndo a 
feita do methodo si ha por conta delle.

A illustre commissão do Instituto não sabe 
em que sentido se pronunciaram as poucas opi­
niões consultadas ; salvo a da Faculdade de S. 
Paulo que parece conhecer.

Em geral, pronunciaram-so a favor do pro­
jecto primitivo, menos a daquella Faculdade ou 
antes do relator da respectiva commissão, cujo

. ( 6 ) Jornal do Commerrio n. 218 ele 7 do Setembro 1894 : o 
poojecto do cod, peuél V.

( 7 } Nina Ilodritfiies, « As nicas humanas e a responsabilidade 
Penal no Brazil. » Bahia. 1894. ' . .

(8 )  Ethnoarapliia criminal » na Revista Brazileira, tom. I, 
Pg. 362.



trabalho para ser bem apreciado em assumpto tão 
momentoso não dispensa o coufronto com a res­
posta do humilde redactor do projecto inserta 
nesta Revista e distribuída em avulso em opusculo 
delia reproduzido.

Teria sido facil á illustre commissão estudra 
os pareceres colhidos, conlrontando-os com os 
dous projectos afim do externar juizo seguro so­
bre elles, não obstante dispensar isso a sua auto- 
risada opinião em si mesma sobre o mérito da 
reforma.

A reforma ou antes revisão se impunha por­
que passou como cousa julgada a condem nação do 
cod. vigente dentro e fóra do Congresso, em que 
peze á illustre commissão e especialmente ao seu
relator.

Não serei eu que a justifique de novo tendo-o 
feito implicitamente nos dous projectos que redigi 
e em outros trabalhos, apontando as lacunas, al­
gumas graves, as antinomias c incongruências, 
não querendo adiantar nada sobre o codigo em 
geral a que alludirei nos diversos pontos em que 
a illustre commissão o compara com o projecto 
primitivo.

Acha Injusto a illustre commissão que eu te­
nha condemnado em absoluto o codigo vigente 
por erros de doutrina e defeitos de redacção e 
por isso redargue que no projecto ha também 
erros de doutrina e vicios de redacção que o 
afeiam.

Entendamo-nos.
Quanto a defeitos de redacção só os noto 

quando podem influir nos textos, quanto ao fundo 
cía disposição ; si me prcoccupasse a forma peior 
seria para o cod. de 181)0.

Mas não faço questão disso ; sigo neste ponto 
como em muitos outros, autoridades superiores 
aos pedagogos do nosso tempo.



Lombroso e Laschi, descrevendo o misoneis- 
mo político, notam que a enorme influencia dos 
grammaticos na Roma imperial e depois na da 
decadência e na idade media explica a persistên­
cia do fetichismo moderno pela grammatica que 
parecería absurdo em um tempo de naturalistas 
e de mathematicos (9).

Vê-se que não fazemos questão nem dagram- 
matica.

Quanto agora aos erros de doutrina, o nego­
cio ó mais serio e eu não quero deixar nem na boa 
companhia do cod. de 1890 o projecto primitivo.

« Erros de doutrina que estão a entrar pelos 
olhos, se forão aninhar no art. 14, que adopta a 
theoria original da tentativa punivel, sem o ele­
mento da idoneidade do meio e da idoneidade do 
sujeito passivo da consumação, e no art. 23 que 
reduzio as causas dirimentes da responsabilidade 
criminal á loucura c á idade ! »

Eis ahi.
O que a illustre commissão aprouve chamar 

erro de doutrina do projecto ó justamente erro de 
doutrina do codigo, porque essa theoria pura de 
inidoneidade de meio e de fim a beneficio dos 
malfeitores já fez o seu tempo e pelo menos os 
codigos de primeira ordem não atem incluído no 
conceito da tentativa, á excepção do italiano, di­
zendo outros o contrario, v. g. o cod. grego, art. 
53. Os codigos mais novos v. g. o cod. do uru- 
guay, não incluem no conceito da tentativa a ido­
neidade domeio ou do fim ; o mesmo laz o argen­
tino e isto reco-nhecem os seus interpretes (10).

( 9 )  « j ,1 deliiio político c le revoluzioni, » Torino, 1890, 
Pg. 22. , .

(10) Dr. Malagarriga, « cod. arg. comentado, » Buenos Ay- 
res, 1896, art. 8 nota pg. 13 ; Vasquez Acevedo, cod. uruguayo, 
« concordâncias i anotaciones» Montevideo, 1893, art 13.
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A exemplo da quasi universalidade dos codi- 
gos o projecto deixou a questão aberta.

Não tenho preconceitos de escola e menos 
como deputado, e, em assumptos de tal ordem, 
sou um heterodoxo.

A escola positivista vai adiante dos subjecti- 
vistas neste ponto, ó verdade, conforme tenho 
exposto mais de uma vez (11).

Mas a questão não é esta. A jurisprudência 
é a unica que pode por ora se pronunciar no as- 
sumpto.

Assim Garofalo e Puglia citam dous arestos 
notáveis do Supremo Tribunal de Justiça do im­
pério allemão estabelecendo que a inidoneidade 
dos meios ou do fim ou objecto não exclúe a ten­
tativa.

Benovolo, que não c suspeito porque é clás­
sico, refere-se também a esses arestos, cita ou­
tros, assim como a jurisprudência ingleza unifor­
me (12). -

O projecto não tinha outro caminho a seguir 
si não manter o cod. anterior excellcnte neste 
ponto e até hoje por isso elogiado.

O outro erro de doutrina supposto ou é tão 
subtil que eu não o vejo apesar de estimulado 
pela critica, ou só tem realidade para a metaphy- 
sica do parecer.

O erro ó ter reduzido as causas dirimentes da 
responsabilidade criminal á loucura e á idade! 
com um ponto de admiração.

Não ha erro de doutrina, nem pode haver.
O projecto considera irresponsáveis, ou sem

( H ) J. Vieira, « Cod. pcn. cominenlado » 1 / volume 1896 
pg. 104.

(12)  Criminolugia, pg. 202; Puglia, Del tentativo, pg. 14 
Benevolo, II tentativo, ns. 45, 52, 64 e 65.



imputabilidade, os alienados e menores por lhes 
faltarem as condições da consciência ou a liber­
dade dos actos ou de ambas que são os prcsup- 
poslos ou requisitos da imputabilidade.

Quanto aos necessitados, aos que se defen­
dem ou cumprem a lei, o projecto sem incohe- 
rencia não podia dizer que eram inimputaveis, 
porque se acerca do necessitado se poderia dizer 
(íUG Ibe falta a liberdade dos actos, o que se cle- 
umde e o que cumpre a lei podem fazel-o muito 
‘Senhores de si.

E’ verdade que estes só são criminosos appa- 
r°ntemente, mas isto no conceito, tão suspeito, 
dos autores positivistas que repellem as formulas 
positivas ou negativas de imputabilidade como se 
deliam inscriptas nos codigos.

Assim diz Perri que « para os homens em 
condições physio-psychologicas normaes são ra­
zoes juslificàtivns os únicos motivos jurídicos da 
acção pelas quaes esta será apparentemente, mas 
uao socialmente criminosa; taes são a legitima 
dcfeza, o estado de necessidade, a execução da 
leb a boa fó. » (13)

Que mc conste, nem o projecto, nem o cod. . 
vigente, foram calcados sobre taes modelos ; e 
pois si erro de doutrina ha ó no codigo que não 
considerando criminoso, isto é, não imputavel 
ríucm se defende ou executa a lei, presuppõe 
aestes a falta de intelligcncia e liberdade attribui- 
da aos menores ou loucos, o que poria em duvida 
a justiça da conclemnação daquelles que se exce­
dessem na dcfeza ou na execução da lei.

Eis pois que si erro ha, não é do projecto, 
aias do codigo que aquellc evitou seguir.

( f 3) «La Scuola Positiva » 1891, pg. 1.
2
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Passa em seguida o parecer a fazer a critica 

do projecto primitivo c cio substitutivo ou 2.° pro­
jecto, preferindo rara vez um ou outro, quasi 
sempre, porém, condemnanclo ambos, o que suc- 
cederia também com o nosso ultimo substitutivo 
ou 3.° projecto muito naturalmoatc, si o tivesse 
i g u a 1 m e n I; o a p r e c i a d o.

Assim principia por achar melhor orientado 
o segundo projecto que eliminou o titulo da satis­
fação do darnno que o primeiro restabeleceu vol­
tando ao cod. de 1830.

O terceiro projecto restabelece-o, aclditanclo 
novos motivos aos da exposição do projecto pri­
mitivo.

E’ deplorável que o espirito cie imitação sem 
discernimento do que é bom ou máo praticamen­
te. e vistas su-pcríiciaes sobre institutos, cujo 
adopção nos honra c engrandece, nos laçam repu­
diar o melhor para preferir o poior porque a obs­
tinação no erro não deve ceder nem á evidencia.

Uma cias excedentes originalidades do cocligo 
de 1830 e que tornaria immortal o nome de Ber­
nardo clc Yasconcellos,si subido muito não tivesse 
quasi toda sua obra, ora o titulo da « satisfação 
cio darnno » cuja exacta comprchcnsão até em re­
lacção ao tempo só pode ter quem lêr nessa parte 
as obras muito conhecidas de Benthan e outras 
talvez desconhecidas quasi no meio, como a de 
Melchiorre Gioya (14).

Não fallo dc Spcncer muito na moda e que 
escreveu receetemente sobre o assumpto.

Naquellas obras a satisfação do darnno é tra­
tada como abjecto penal, na ultima é lembrada 
como succedaneo cia pena, ideia também lembra-

( U ) Melchiorre Gioya, Opere complete, Lugano, 1838, vol. H.
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da e discutida em congressos criminaes e pelos 
criminalistas actues mais notáveis quér clássicos, 
quéi* positivistas

Todos convém na realidade e eflicacia da sa­
tisfação do damno.

Não se lembram porém de que nós não temos 
direito civil digno deste nome para casos vulga­
res c as normas sobre a matéria a exemplo do 
que fez a Hungria no codigo penal constituiríam 
ao menos no caso direito suppletorio.

Mas a pertinácia vai até negar-se implicita­
mente a necessidade de taes normas no codigo 
((ue de 1830 a 1341 as mantinha.

Desconhecem a observação judiciosa de Fio- 
retti : *

« Por cumulo de desgraça os jurisconsultos 
da velha escola, ainda que, em consequência cia 
natureza especial de sua educação scientifica, nao 
chegassem mesmo a discriminar a dillcrença ra­
dical que existe entre a obrigação civil e aoblvja- 
tio èx delicio, tem tido disto como que um vago 
presentimento, que os tem sempre desviado de 
nin exame serio da questão.

Os penalistas clássicos do seu lado, ovitavão 
Wmalmente as cliíliculdades enormes do assump- 
1() sob o excellente pretexto que não lhes compe­
la , mas aos civilistas occupar-se delle. O resul­
tado íinal tem s‘do quo nem uns, nem outros lhe 
tem ciado attenção seria. O mérito de ter chama­
do a attenção dos juristas sobre esta delicada 
questão pertence todo inteiro á escola positiva, 
due lhe attribúe uma importância quasi igual á 
do estudo da pena (15).

Forri a seu turno colloca os chamados substi- 
f ativos penaes e a satisfação do damno por sua

Í15 ) Garofalo, « Hiparazioné alie vittime dei delillo » lo -  
ono 1887, no App. II.
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importância e efficacia na penalidade antes das 
penas propriamente ditas.

E' um succcdaneo da pena, diz Spcncer, o os 
trabalhos dos autores e congressos contemporâ­
neo são no sentido de substituir pela satisfação as 
penas desmoralisadoras dc curta duração.

Assim no quarto congresso dc Anthropologia 
criminal cm Genebra o anno passado, o major 
Griííiths, inspector das prisões reaes em Londres 
constata que o systema penitenciário c, em parte, 
a causa do augmento constante da criminalidade, 
que por conseguinte, ha urgência em, substituil-o 
por um outro systema e mais racional.

Deve-se distinguir 2 cathegorias, a daquelles 
que não deveríam nunca entrar na prisão, e a da­
quelles que nunca deveríam delia sahir.

« Os primeiros são os deliquentes de occa- 
sião : para clles a condcmnação condicional, a 
multa, as indernnisações pecuniárias para a victi- 
raa do delicto, bastam.

Os outros são os deliquentes de habito 
etc. « (16).

A exposição do motivos do primeiro c terceiro 
projectos justificam o restabelecimento do codigo 
de 1880, porque tenho propugnado como uma voz 
no deserto desde 1889.

Não repetirei o que se pode lòr nos trabalhos 
alludidos que cita a bibliographia da matéria. 
Apenas acrescentarei que além de ser o direito 
americano do norte hoje, aos codigos que citei no 
ultimo projecto devo juntar o do üruguay, arts. 
2 5a 28.

E ao mesmo tempo cito Silva Ferrão com- 
mentanclo o cod. port. dc 1852 :

« A acção em responsabilidade pelo damno

( 16) Mitteilungen rler Inlornationalen kriminalislischen 
Vereinigung, * vol. 6.* 1897, pg. 174.



causado pode accumular-se no processo criminal 
como accessoria delle, evitando-se por essa forma 
o rodeio o multiplicidade de demandas prove­
nientes do mesmo facto quando punivel. »

O instituto penal pois que veio evoluindo 
desde o direito romano, ó hoje como tal defendido 
até por clássicos da ordem de Garrad e está en­
carnado em codigos modernos de primeira ordem 
o gera!mente na America do norte, merecendo 
simplesmente que o restabeleçamos, despresando 
a opinião vulgar que só se deve fazer aquillo que 
todos sem cxcepção fazem, o que bem apurado 6 
um impossível individual e social, dispensa a cri­
tica e nega a influencia do meio sobre as refor­
mas legislativas.

A cxperiencia de 134! para cá confirma neste 
ponto a verdade notada pelos competentes no as- 
sumpto, que a satisfação do damno como insti­
tuto civil é uma pura iílusão (17).

A satisfação do damno pois além de ser um 
instituto muito brasileiro na esphera penal, tem 
por si o voto de congressos competentes, de auto- 
l‘es velhos c novos e a autoridade de leis como 
v. g. o cod. hespanhol, portuguez do 1852, aus­
tríaco, húngaro, allemão, de Nova  ̂ork, italiano 
c uruguayo que no momento posso citar.

E uma novidade, nova para os outros, velha 
para nós : nihil novum sub sole.

I'/ um ponto cardeal da reforma que se impõe 
por si mesmo, não obstante a cegueira dos que 
não querem ver e se contentam com o que é lacil 
c os outros geralmente pensam por nos.

As reformas do nosso tempo incluem o insti­
tuto, como fazem os projectos francez e suisso.

( 17 ) Meu Commentario ao cod. crim. de 1880 pg. 4-18, « Rer. 
Acadêmica» do Recife, 1894, XI, pg. 177.
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E nem ó isso de admirar diante do ensina­
mento da legislação comparada, da opinião dos 
philosophos, sociologos e criminalistas e dos vo­
tos dos congressos penaes sobro o momcntoso 
objecto.

Assim nos congressos penitenciários o de an- 
thropologia criminal de Roma de 1885. No primei­
ro se discutio e addiou a questão, mas no segun­
do se votou a seguinte ordem do dia assignada 
por Ferri, Fioretti, Venerian :

« O congresso convencido do que importa 
assegurar a reparação civil dos cíamnos, não so­
mente no interesse immediato da parte lesada, 
mas também no interesse immediato da de fez a 
social preventiva e repressiva, exprime o voto :

« que as legislações positivas possam o mais 
cedo possível estabelecer na pratica dos processos 
os meios convenientes contra os autores do dam- 
no, os complices c os receptadores, considerando 
a realisação da reparação como uma funeção de 
ordem social confiada ao oíTicio : do ministério 
publico durante os debates ; dos juizes, na con- 
demnação ; e da administração das prisões, na 
recompensa eventual do trabalho penitenciário c 
nas propostas de soltura condicional. »

For sua vez a União Internacional de Direito 
Penal depois de discutir largamente a questão 
nas suas sessões de 1889 em Bruxellas c 1890 cm 
Bernc c apesar de não svmpathisar com a nova 
escola a ponto de quasi cíal-a como morta no con­
gresso de Bruxellas em 1892 afinal approvou por 
quasi unanimidade os seguintes votos na sessão 
cie 1891 em Chrtstiania :

« l.° que a legislação penal, deve mais do que 
ella o tem feito até hoje ter em consideração a 
reparação devida á parte lesada.

2." que para as infracções ligeiras contra a 
propriedade não occorre impor uma pena si em
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tempo opportuno o culpado indemnisou sua 
victima.

3.° que convém procurar si e até que ponto o 
pecúlio pode ser affectado á reparação devida á 
pessoa lesada. »

Esses votos foram redigidos por von Liszt, 
Eris e Aschrott.

Na mesma occasiao da discussão Uppstrõm 
havia deposto na mesa da sessão uma nota da 
legislação sueca sobre a matéria.

Elía contém, em resumo, que o direito sueco 
tem conservado como regra o direito cia parte le­
sada de propor a acção penal incluindo o pedido 
de reparação. O acc-usador publico que é um func- 
cionario subalterno pode representar a parte  ̂civil. 
Esta não tem quasi despezas nem riscos (18).

E para resumir, o codigo rctual teve a infeli­
cidade, ainda neste ponto de manter o direito 
singular encarnado na nossa lei de 3 de Dezem­
bro do 1841 ; porque em França, na Bélgica, na 
Italia c em outros paizes permitte-se accionar pela 
indemnisação do damno no processo criminal.

Além das disposições já citadas é o que dis­
põem o cocl. de instr. crim. fr, art. 3.° coa. proc. 
crim. belga, art. 3.° e outros, e cocl. do proc. pcn.
Hal. art. 4.° (19). - .

Depois é facil concluir si eu podia e devia 
restabelecer o titulo da satisfação do damno do 
cocl. de 1830 que antecedeu de mais de meio sé­
culo a sabedoria, a experiência e os votos das mais 
eminentes autoridades contemporâneas na ma­
téria.

E quem será o desorientado no caso.

(18 
( 19 

Pén. belg
Pg. 69.

) Bullelin etc. de 1892, vol. pg. 223.
) Garraud, Droit Pénal Françcns, I, 253 ; Haus,
. II, 1062 e 1 497 ; Puglia, Munuale di procedura penalt,

■

y
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I I I

Passa daqui o parecer a fazer notas muito 
ligeiras sobre capítulos isolados dos projectos cm 
discussão, sem entretanto reduzir a critica á uma 
synthese methoclica o menos justiíical-a.

E’ assim que censura o segundo projecto 
achando neste de bom o que contém o cod. vi­
gente e que aquclle não foi mais cuidadoso do 
que o projecto primitivo — no cap. dos crimes 
contra a inviolabilidade do domicilio.

Reporto-me simplesmente ao nosso ultimo 
substitutivo que corrige ligeiramente o projecto 
primitivo preciso e conciso, tanto quanto bastava 
para incluir emdous artigos a saneção necessária 
á garantia constitucional federal do art. § 11.

Os competentes cotegem isso com o codigo 
que além de defeituosamente casuistico, invade 
seára alheia o ditando disposições" de caracter 
processual e até policial.

Isto está dito na ultima exposição de motivos, 
do substitutivo.

Outra nota é a má collocação da falsidade 
commettida pelo funceionario publico no titulo 
« dos crimes contra a fé publica » c não no dos 
crimes contra a administração da justiça.

A razão é facil ; não é só o funceionario que 
falsifica c o grupo de crimes com um mesmo ti­
tulo ficaria distribuído por mais de um lugar do 
codigo, o que é um vicio de tal ordem que não 
merece mesmo o nome de classificação.

Entretanto o parecer fazendo a defeza pos- 
thuma do codigo esqueceu que o que nota nesse 
ponto, como defeito, elle o commetteu e repetiu



nos arts. 131, 132, 192, 193, 201, 244, 255, 257 e em 
uutos outros, estando os últimos justamente no 

iitulo censurado como improprio !

— 17 —

Mas quando as notas deixam a rama dos as- 
umptos para emmaranhar-se, tratando penetrar 
io cerrado das difliculdades, acontece o que se 

jPode ler na apreciação do titulo « dos crimes con- 
la a 'ncolumidadc publica, » em que não ó menos 
stranhavel do que a affirmação cathegorica da 
nistre commissão parlamentar a sufficiencia com 

iue se tacha de incorrecto e deficiente o projecto 
prnnitivo para com toda serenidade concordar 
nscientemente com elle justamente no fim do 

mesmissimo periodo.
f^ara não repetir-me invoco a attenção dos 

ompetentes para « as exposições de motivos » do 
Projecto primitivo e do ultimo substitutivo, 
d - i COc*' vigente neste titulo começou errado 
/; / f  a eP*graphe — de crimes contra a trnnqui- 

uade publica — em vez da estranhada incolumi- 
+„cl , flue c portugueza muito de lei, embora seja 
1 •nbein italiano o incolumita, até o ultimo artigo.

Antes de tudo peiorou a nossa lei de 1886, bóa 
I r ser rigorosa, péssima por ser casuística. 
i ^  parecer illude-se suppondo que as formu- 

s genéricas do projecto não comprehendem os 
us casos, e que estes comprehendem todos. 

e -lenho respondido no Jornal, cm Revistas 
Publiençõesi avulsas a censuras que não têm o 
ento da originalidade e para mim já se tornam 

nionotonas. (20),
km ,P as Revistas o Instituto dispõe dellas na sua
“•bliotheca.

Pg. Í8Q xíll^ ProÍecio elc' * na Revista Acadêmica cilada, 1894,

3
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Convém apurar, porém, a contradicção for­

mal cio parecer não pressentida mesmo pelo seu 
illustre relator.

Diz o parecer que o projecto primitivo « é de­
ficiente e incorrecto, a começar pela noção do 
crime de incêndio, que consiste em pôr fogo a qual­
quer cousa.... »

No final do mesmo periodo o parecer concluo 
assim : « o crime fica consumado .só pela commu- 
nicação do fogo, qualquer que seja o residindo, por 
minimo que seja o clamno material, que é o que 
imprime a esta especie de crimes o caractes pe­
culiar dos crimes fnrmaes. »

Ora, o parecer censura e ao mesmo tempo 
concorda com a phraseologia censurada, precisa­
mente porque pôr fogo, expressões do nosso di­
reito positivo, inclusive a da lei de 1886, não sei 
porque polyforme nas expressões, quer dizer 
communicar fogo.

Não ha que notar differença.
Entretanto, o cod. vigente na opinião agora 

do parecer é que está errado, porque empregan­
do uma só vez as expressões accender fogos, mas 
fingindo-se pháróes, emprega innumeras vezes o 
vocábulo incendiar em vez de pôr fogo que não 
emprega uma só vez.

Ainda neste titulo, em outros capítulos, como 
o relativo á saude publica, o parecer notou que o 
projecto primitivo é mais deficiente do que o 
substitutivo.

Das explicações que se seguem no parecer 
vê-se que os nossos pontos de vista são muito 
differentes.

O projecto não podia seguir como modelo o 
codigo vigente que em algumas partes parece 
mais uma collecção de regulamentos do que um 
codigo penal.

O parecer pretende que um projecto de codigo
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resolva todas as duvidas que possam embaraçar 
0 juiz diante das invenções da rabulice.

O projecto se limitou ás figuras essenciaes.
E trata-se de um assumpto hoje que a Repu­

blica está organisada, mais da esphera da com­
petência legislativa e regulamentar do Estado e 
do Município do que da união.

Entretanto é bom não lançar á conta de sup- 
posta ignorância dos outros o que nós mesmos 
n<ao percebemos. _ _ .

O projecto, além d aquella rasão, para nao ir 
adiante, teve como fonte preferível o cod. hollan- 
dez, art. *174 que do mesmo modo que o allemão § 
324 contém menos do que o projecto ; além de ser 
muito facil explicar o sentido da disposição ques­
tionada ; desde que se attender que aqui se trata 

e exclusivamente de factos punidos como cri­
mes contrários á incolumidade publica.

Eactos parecidos, mas não idênticos, perten­
cem, ora ao titulo de crimes contra a pessoa, ora 
ao titulo do crimes contra a propriedade, conroi- 
mo o agente pelos meios aqui previstos tem como 
objectivo o homicídio ou as lesões pcssoaes, ou 
por fim simplesmente a destruição ou o clamno 
da propriedade. _ oa

JJisposiçpes sobre feiticeiros nao sao clignaí 
de figurar em um codigo no crepúsculo uo sé­
culo XIX. , A

Nas lesõe s p e s s o a e s  acha-se Lambem um os 
pontos onde o projecto primitivo, apesar cio seu 
horror á casuística, jamais iria procurar como
fonte o codigo vigente.

O cod. italiano foi preferido na enumeração 
das lesões corporaes e psychicas por nos pai 
mais claro. , w •

O nosso ultimo substitutivo, porem, a 
tando cm grande parte a critica do notável p  y , 
çhiatra e medico legista Dr. Nina Rodrigues, m
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dificou muito neste capitulo o projecto primitivo.
Ambas as exposições cie motivos são explici­

tas sobre o assumpto em que afinal a medicina 
legal e os cpie a praticam dão a ultima palavra 
nas suas perícias.

O parecer parece desconhecer o altíssimo 
valor do cocl. hollanclez que na expressão de van 
Hamel é um cocligo original c scientifico e para 
nós talvez o primeiro da Europa (21).

As disposições criticadas agora mereceram o 
assentimento, em geral do Dr. Nina Rodrigues e 
quanto á comprehensão consciente e justificada 
cios « tramatismos moraes ou psyehicos » cie ou­
tra autoridade na matéria o deputado Rodrigues 
Doria, professor cie medicina legal, em um inte­
ressantíssimo opusculo. Vêr-se-ha na exposição 
cie motivos que o projecto primitivo foi calcado 
sobre os cocligos allemão, húngaro, hollanclez c 
especialmente italiano.

As modificações que fez o ultimo substitutivo 
estão plenamente justificadas em quasi tudo que 
escreveu o Dr. Nina Rodrigues sobre o proprio 
projecto (22).

Até aqui trata o parecer tanto cia matéria da 
parte geral, como cia parte especial cios projectos.

No segundo capitulo ou §, porém, diz que vai 
entrar ou penetrar na parte especial cio projecto, 
mas começa pela parte geral e só no seu terceiro 
capitulo volta a parte especial.

Seguiremos a mesma ordem nos clous capí­
tulos que faltam, ficando aqui concluída a res­
posta ao primeiro capitulo capitulo do parecer.

( 21 ) a La Legisladon penale comparéc ele. » Berlin, 1894, l.° 
vol. Les pays lias etc. pg. 435

( 22 , Lesões pessoaes ; sua doutrina medico-legat na legis­
lação criminal brasileira. Apontamentos para o novo codigo »— 
nu Revista Medico-Legal, da Bahia 1891, n. 1, pg. C—29.
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X TT
0 segundo capitulo do parecer que se refere 

& parte geral do projecto, embora diga que trata 
cla.parte especial abre com uma prelecção de cli- 
rGíto penal internacicnal sobre as respectivas dis­
posições preliminares que são quasi as mesmas 
nos tres projectos.

E um assumpto pouco tratado no nosso meio 
c cfue não é praticado nas lides do foro, não aclmi 
rando por isso a confusão deplorável do parecer 
neste ponto.

A critica do parecer tomando quasi exclusi­
vamente como critério o cod. vigente não ó de 
estranhar que a cada passo fique surprencliclo com 
a differença entre o seu modelo e os projectos de 
nevisão, vendo aliás o duende do codigo italiano 
Por toda parte, como si o que se pudesse apro­
veitar do cod. actual não fossem as disposições, 
apesar de inutilisadas, do mesmo cod. italiano e 
as do nosso codigo anterior de 1830.

Não ó exacto, porém, que as disposições ques­
tionadas reproduzissem quasi textualmente o co- 
dl8o italiano.

Como quer que seja, o parecer talvez nao 
tocasse no assumpto si tivesse sido elaborado 
e°m o conhecimento prévio de censuras seme- 
uantes, diante das quaes, expliquei mais de uma 

o verdadeiro sentido e alcance de taes dispo- 
s,Ções.
. . Neste ponto a censura se reduz á supposta
incorrecção da definição de território, ao figurado
°Xa©ero do principio da exterritorialidade e ao
sacrifício do principio non bis in idein.

Em nenhuma dessas faces porém a critica
tunerou juridicamente o projecto, porque ou não

iG1íí rasa° ou acceita idéias que estão encarnadas ncllc.



Não pode haver definição incorrecta no art.
4.° do projecto porque este não define o território 
nacional.

O território do estado no direito especfalmen 
te das gentes ó uma expressão empregada, não 
em sentido physico ou geographico, mas no sen­
tido politico, e, portanto, com uma extensão, si 
quizerem, ideal, mas real, comprehendendo os 
navios de guerra sempre e os proprios navios 
mercantes, em pleno mar, isto ó, no mare liberam 
(alto mar), como prolongamento ou partes des­
tacadas do território.

Aquella expressão abrangendo-os seria um 
pleonasmo referir-se o projecto a esses casos 
como fez e incorrectamente o cod. vigente no 
art. 4.°

A referida expressão ainda indica os lugares 
onde tremula o pavilhão nacional por se acharem 
occupados pelo exercito, podendo se traduzir a 
nosso favor o dictado franccz : « onde está a ban­
deira ahi está o Brazil. »

Esses princípios são rudimentares, figuram 
nos manuaes dos escolares, são impróprios como 
formulas legislativas, sendo a definição dada pelo 
art. 4.° do cod. vigente imperfeitissima, porque 
contem uns elementos supérfluos c outros defi­
cientes, quando comprehende portos e mares ter- 
ritoriaes e navios de guerra cm porto estrangeiro 
e mercantes no alto mar e falia de navios mercan­
tes em porto brasileiro, sem referencia alguma a 
tratados, nem a condições de reciprocidade, ou 
qualquer distineção imposta de accordo com os 
princípios do direito internacional (23).

O projecto no art. 4.° só teve necessidade de

(23) Vid Pe-ssiiKi, Manitale, I, pg. 52.
Garrautl, Droit Pénal Français, l.° vol. pg. 204. 
Berner, Diritto Penale ( allemào ), pg. 233.
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declinar os dois casos do navios brasileiros e dos 
lugares occupados por tropas fecleraes ou dos 
Estados, simplesmente para referir-se ás restri- 
cções feitas nos tratados passados, presentes ou 
futuros, ou de accordo com os princípios cio di­
reito internacional e chamar assim a attençao dos 
executores da lei para esses casos importantíssi­
mos perante as relações externas.

A nossa lei de 4 de Agosto cie 1875 estabelecia:
« Art. 6.° E’ outro sim autorisado (o governo) 

para regular mediante reciprocidade :
§ 4.° O julgamento de crimes commettidos a 

bordo cie navios estrangeiros contra pessoas nao 
pertencentes á tripolaçfio, ou mesmo^contra pes­
soas da tripolação, no caso de infraeçao da policia 
do porto ou aguas territoriaes, ou cie requisição 
OU de accordo com a respectiva autoridade es­
trangeira. » a

Pelo nosso proprio direito vê-se que isso e 
muito differente cio que clispôz 15 annos depois o 
cod. vigente, errando apesar cia advertência cia 
lei em vigor.

Pelo projecto, art. 4.°, é evidente que o prin­
cipio dominante ó o territorial c portanto o navio 
estrangeiro mercante em aguas brasileiras esta 
sujeito á nossa lei, salvas as restricções dos tra­
tados, ou cie accordo com as regras do direito 
Internacional. f

Conseguintemente, nem o projecto commet- 
|êu o truismo de dizer que eram território brasi- 
Jeiro, os portos c mares territoriaes, os navios
brasileiros em alto mar e os navios oc guerra 
nacionaes cm porto estrangeiro e nem também o 
Projecto estabeleceu como principio absoluto, que 
0 falso, que se incluam na definição de territono 
brasileiro os navios mercantes estrangeiros sur- 
t°s em porto brasileiro. . . 0

Tudo isso quem diz ó o cod. vigente, art. i. ,

\



não obstante a lei de 1875 e os princípios geral­
mente recebidos na matéria.

Também não foi exagerado o principio da 
exterritorialidade que o parecer attribúe aliás ao 
facto do art. 5.° ou antes dos arts 6 a 10 do pro­
jecto acompanharem a corrente da legislação eu- 
ropéa.

Antes assim, mas não ha exagero.
Conforme diz a exposição de motivos, de mo­

do incondicional, tanto o nacional como o estran­
geiro pelo art. 5.“ ficam sujeitos ao codigo quando 
no estrangeiro commetlercm crime que attente 
contra a vida 'política ou cconomica da Republica, 
qualquer que elle seja, sem as restricções que em 
relação á penalidade estabelece o codigo italiano.

Isso mesmo está por outra forma no art. 5.° 
do cod. vigente.

A disposição não pode offerecer duvida por­
que trata-se de crimes :

l.° contra a independência, integridade e dig­
nidade da Pa t ri a, Constituição da Republica, for­
ma de seu governo ou os poderes da União e dos 
Estados, assim como a vida ou liberdade do pre­
sidente da Republica ou dos governadores ou pre­
sidentes dos Estados ;

Aqui não pode haver exagero, porque se trata 
apenas de casos em que si a lei penal não fosse 
exterritorial não deveria sel-o mais em qualquer 
outro e manter-se por isso na esphera puramente 
territorial.

Restam os outros casos.
Assim no art. 7.° o projecto faz depender da 

requisição do ministro da justiça ou de queixa da 
parte o procedimento aliás facultativo contra o 
cidadão que em paiz estrangeiro houver commet- 
tido crime contra concidadão ou estrangeiro.



Aqui trata-se de justiça suppletoria que só 
deve funccionar na falta de justiça territorial.

Ora, trata-se de cidadão brasileiro incurso 
cm crime inafiançavel que convertería a sua pa- 
fria em azylo seguro porque nem em casos graves 
a justiça teria o arbitrio de chamal-o a contas 
conforme a opinião do parecer contraria ao nosso 
direito anterior a 1890 encarnado nos tratados e 
na lei de 1875.

Realmente o cod. vigente, art. 5.°, reduz todos 
°s casos da justiça suppletoria, e, não sei porque 
analogia, aos de homicídio c roubo em fronteiras, 
0 que parece uma nova incorrecção, porque taes 
casos tanto foram considerados da alçada com- 
UHun da justiça territorial que a lei de cie Julho 
de 1850 havia creado para elles uma jurisdicçao
especial.

Taes casos foram encaixados ahi a martello 
como se diz.vulgarmente. Si não vejamos.

Os actos de execução ó que determinam a ap- 
PÜcação da lei penal. Assim si da fronteira de 
em cios Estados nossos visinhos se dispara uma 
acnia contra pessoa que se acha cm nosso terri­
tório, ou se ao inverso, deste se dispara para o 
território dacjuelle, em ambas as hypotheses o 
crime pôde ser punido pela lei brasileira, deter­
minando a competência a prevenção pela priori­
dade do procedimento, pois a jurisdicçao inter- 
n*cional ó promiscua no caso.

. • Este exemplo eu o clava tratando da tem  to- 
v\nlidade da lei penal, notando as lacunas do co-

uesta parte apesar dos subsídios cia lei de 
Í875 (24). 1

O.outro caso cio § unico cio art. 7.° do projecto 
amda ó mais restricto, porque além de ser facul-

n C24) J. Vieira, « Codigo Penal comnientado ele. » l.° vo), r o • o5.
4
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tativo o procedimento, tratando-se de estrangeiro 
elle poderá deixar de ser punido e conforme 
as circumstancias ser expulso do território na­
cional.

Finalmente no outro caso do art. 7.° não lia 
procedimento desde que se trata de crime com- 
mettido fóra do território por estrangeiro contra 
estrangeiro.

Eis a que se reduz o imaginário exagero da 
ultraterritorialidade que o projecto aclòptou no 
intuito de não consentir e isto mesmo facultativa­
mente que o Brazil se converta em homisio de 
criminosos, cidadãos ou estrangeiros e ainda 
attendendo á circumstancia de recebermos emi­
grantes de toda parte.

Não travo polemica defendendo o projecto 
porque as justas censuras que merece o código 
as fiz ha muito tempo e reproduzi-as no trabalho 
citado desde 1891 c agora publicado.

O outro ponto, do sacrifício do principio non 
bis in idem também nenhum valor tem.

Ü projecto só autorisa a reiteração do julga­
mento, mediante requisição do ministro da jus­
tiça, nos casos do art. 6.°, isto é, de crimes contra 
a vida política ou economica da Republica e a 
vida ou liberdade do Presidente da União ou pre­
sidentes e governadores dos Estados.

Esta rciteiração é de rigor porque em taes 
casos o julgamento cm território estrangeiro dc 
inimigo mesmo, com quem podemos até estar em 
guerra, seria um meio de assegurar a impuni­
dade áquelles que attentam contra a nossa segu­
rança.

Depois, ha na especie uma consideração deci­
siva : a maior parte das legislações não "pune os 
autores de delictos políticos commettidos contra
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paizes ou governos estrangeiros ; e si o fazem é 
em casos restrictos (25).

Basta isto para ver que interesse pode ter o 
Paiz de refugio cm punir taes crimes.

Ainda assim o non bis in idem se attenúa si 
nao desapparcce de facto, desde que em todos 
°$ casos a pena cumprida no estrangeiro será 
computada na que for imposta no paiz.

Nos outros casos não 6 exacto como aflirma 
0 parecer que se realiseo non bis in idem porque 
0 projecto expressamente diz no art. 8." que nos 
casos do art. 7 c são todos os outros casos— não 
será julgado o que no estrangeiro toi absolvido, 
°u sc condemnado, cumprio a pena, loi perdoado, 
()u estiver prescripto o crime ou a pena pela lei 
umis favoravel dos dous paizes.

Eis ahi pois o projecto ou dizendo com razao 
c que se censura ou náo dizendo o que se allirma 
Para censurar.

O parecer volta de novo a questão da tentativa 
‘̂Çbre a qual já expuzemos o que precisavamos

, Em seguida se occupa da theoria da imputa- 
Jiliciacle ; mas para criticar a formula que expri­
me a dirimente cia amentalidade no projecto c nao 
‘s° referir este ao surdo-mudo. .

A conclusão a que chega tratando do primeiro 
Ponto é que a formula não comprehende o hypno-
B sacio.

. Alimena em obra recente nota que nenhum 
°°digo até agora se tem referido cie modo expn- 
uo ou expresso ao hypnotismo. .

Mas si como assevera o parecer o projecto

ío**) Laoiniarch, a Le Droit (Textradition, » Paiis 1885,
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copiou o cod. italiano, que não copiou, a formula 
comprehende o hypnotisado.

« ü hypnotisado sc acha cm uma condição 
idêntica á do louco e mais especialmente se acha 
em um estado de loucura que se enxerta sobro 
um estado neuropathico permanente.

Naquelles codigos que como o italiano ha 
uma noção geral sobre o dolo (projecto, art. 13), 
tal irresponsabilidade se pode deduzir, quer de 
não ter queviclo o facto que constituiría o crime, 
quer da enfermidade da mente que tira a con­
sciência ou a liberdade dos proprios actos » (pro­
jecto, art. 23) (26).

Quan/o ao surdo-mudo, do mesmo modo que 
o cégo e outros enfermos não ha razão para esta­
tuir um direito singular para cllcs e como ó uma 
das bellezas apontadas no codigo vigente repeti­
rei o que já disse sobre o mérito da tal innovação.

« O nosso cod. pen. no § 7.° do art. 27 ó cen­
surável, porque faz da surdo-mudez uma causa 
dirimente, salva a questão do discernimento, mas 
não consagra attenuante, como fez em outros ca­
sos, para quando a dirimente não puder ser appli- 
cada.

Dahi hão fie resultar duvidas na pratica, des­
de que o legislador, nem completou o systema 
que adoptou, nem guardou silencio como fez o 
codigo anterior, deixando o surdo mudo sob o 
império das regras cominuns » (27).

Assim fizeram os novos projectos de codigo 
franeez e suisso.

Entretanto neste mesmo ponto a cousa mais 
curiosa ó uma explicação serodia da formula da 
amentalidade inserta no art. 27 § 4.° do cod. vi-

( 26 ) Alimena, DelVImputabilUá, Torino 1866,2.® vol. pg. 164. 
( 27) Cod. Pen. commentado etco 1895, l.° vol. pg. 325.
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gente e conforme a cfual a palavra privação ficaria 
substituída por perturbação.

Apesar porem dessa longa gestação de 7 an- 
nos, a emenda não daria mais do que um aborto, 
porque referindo-se a formula—« á perturbação 
dos sentidos c da intelligencia »—ó deficiente.

Para fallar a linguagem vulgar a formula 
comprchende as loucuras intellectivas e alfecti- 
vas ; mas não a loucura impulsiva, por exemplo, 
(( caracterisada por acções coactas, instinctivas, 
Çom intelligencia apparentemente intacta : o en- 
íermo commette impulsivamente acções delictuo- 
sas ou contrarias á lei sem nenhum motivo rele­
vante externo e em apparente contradicçao com 
0 seu modo de pensar e de sentir » (28).

Isto aqui ainda não ó nada ; citando exemplos 
de codigos (|ue seguiram o cod. da Baviera, o 
illustre autor do cod. vigente, corrigindo nelle a 
obra do grande Feuerbach, diz textualmente :

« E’ a formula ( a tal do art. 27 § 4.°) do cod. 
bavaro com duas modificações sensíveis : uma 
referente á intensidade da perturbação que deve 
ser completa e não qualquer, porque só aquella 
tira ao indivíduo a consciência do acto, ou a liber­
dade da determinação, evitando assim a redun­
dância do cod. bavaro ; outra, relativa a condição 
que se supprime, de ser a perturbação imputavei 
ao agente para evitar o gravíssimo erro de se con­
siderar passível de pena e portanto capaz do dolo 
eonteporanco da consumação o indivíduo v. g. 
que procurasse a embriaguez como meio de enco- 
rajal-o ao crime ou o que se prestasse a ser hyp- 
aotisado para servir de instrumento ao crime de 
outrem ». '

A primeira modificação c exprimida agora

( 28) Gauster, em Maschka, Tratuto dl medicina legale, Na 
Poli, 1883—1)3, 4.- vol.pg. 501.
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empregando a linguagem do projecto, mas a for­
mula do cod. diz muito menos, como acabamos de 
vêr, obscureccndo o adjectivo completo antes do 
que esclarecendo a lei.

A segunda modificação, muito ao coutrario 
do que diz o illustre autor do cod. vigeuto, é um 
erro tão grosseiro que não achará criminalista 
que o desculpe.

Nos casos que figura, o indivíduo que se em­
briaga para encorajar-se a commetter o crime, ó 
criminoso, sem attenuante no seu proprio cod. 
vigente que no art. 42 § 10 a nega justamente no 
caso figurado.

E verdade que o cod. falia de embriaguez in­
completa, mas as circumstancias que figura a 
disposição para negar a attenuante são taes que 
seja a embriaguez qualificada de completa ou in­
completa poderá haver duvida em concedel-a ou 
negal-a, mas por isso o indivíduo não deixa de 
ser criminoso, tendo pela mesma natureza do 
tacto contra si presumpção bem vehcmentc que re­
sistirá á applicação da dirimente do art. 27 § 4.°.

Quanto ao hypnotisado que se convertesse 
nesse estado para servir de instrumento ao pro­
prio crime ou ao de outrem ó indubitavelmente 
criminoso e simplesmente em face dos princios 
que regem o mandato.

Pela razão que dá o parecer, o sujeito do cri­
me que enviasse veneno pelo correio á sua victi- 
ma e esta o recebesse e ingerisse, quando aquelle 
se achasse por qualquer enfermidade posterior 
em completa perturbação dos sentidos e da intol- 
ligencia não praticaria um crime doloso.

Pois sempre pensei de outro modo com Gar­
rara (29).

(2 9 ) Meu Ensaio etc... de 1884, pg. 120, Carrara Pro- 
gromma, part. gen. 479 e not. 1.» vo!.



No caso daquelle que se faz hypnotisar a so­
lução é a mesma e desde 1889 a expaz de accordo 
com criminalistas de escolas diversas.

No mesmo sentido o outro caso do que se 
embriaga para encorajar-se a praticar o crime (30).

Entretanto sobre este ultimo caso consigne- 
mos a opinião de Alimena que nos parecia con- 
tradicterio nas soluções entre dous casos, mas 
que não aproveita á doutrina exquisita e perni­
ciosa do parecer.

« Em relação á embriaguez preordenada ao 
delicto, as conclusões são as seguintes : no caso 
de embriaguez semiplena, o crime é commettido 
por dolo, e o delinquente não merece nenhuma 
attenuação (exemplos nos nossos codigos), antes 
é uma aggravante ; no caso de embriaguez ple­
na, precisa distinguir o crime de omissão, que, 
tendo um nexo com o estado imputaveb se con­
suma com dolo, e o crime de acçno que não tendo 
nexo algum com o estado imputavel (por impos­
sibilidade pratica) se consuma por culpa...

« Para nós que não cremos praticamente pos­
sível a embriáguez plena e preordenada taes 
questões não tem valor, logo ou embriaguez pi eo- 
denada semiplena, ou culpa». Ou conlorme Pes- 
sina isto está de accordo com a antiquissima dou­
trina que nenhuma consideração merece a em­
briaguez que o reoprocurou ut melius üennqueret
et se cum ebrietate excusarel (31).

Ve-se pois que a hypothese do autor do co-
digo ou é gratuita ou absurda.

Sobre a codelinqucncia, tanto o projecto pri­
mitivo, como o substitutivo de 1897 que o r \

( 30 ) Meu Commentario ao cocl. de 1830, Pfig- e 
.( 31 ) Alimena, Obr. cit. 2.* vol. pg. 241 ; Pessina, U ^ o i o

códice penale etc. Milano, 1890, pg. 90.
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duzio se affastam do projecto 176—1896 ; mas o il- 
lustre relator é o menos supeito para censurar a 
reforma neste ponto, não só porque esse ultimo 
projecto se acostou muito ao cod, Vigente, como 
porque este codigo apezar de casuistico tem de­
feitos inexplicáveis no assumpto, mais de uma 
vez notados nos trabalhos da revisão e cm ou­
tros (32).

Também sobre a legitima defeza o illustre 
censor se illude suppondo que os projectos não 
comprehendem as condições do sua legitimidade.

Os requisitos do seu codigo,já uma vez o disse, 
não impeclcm as absolvições injustas e embara­
çam as justas.

Sobre a reincidência os conceitos do parecer 
estão em diamentral opposição antes com o codigo 
vigente da lavra exclusiva do illustre relator, cio 
que com os projectos.

Admittindo-se, por hypothese, que neste ponto 
não seja preferível como medeio o cod. italiano, 
é indubitavel que os projectos de reforma pela 
primeira vez no Brazil cõmprehenderam o valor 
da reincidência que se pode dizer ó a própria cri­
minalidade.

O cod. vigente peiorou o anterior porque con­
siderando-a uma aggravante generica, ás vezes 
qualificativa, deíine-a pela pratica repetida de 
crime da mesma natureza, isto é violação, do mes­
mo artigo (arts. 39 § 19 e 40).

Dalii resulta que não é reincidente o homi­
cida do art, 294, si apezar de condemnado irre- 
vogavelincnte, commette o homicídio previsto no 
art 295.

Não é também reincidente o salteiador ou

( 32 ) Cod. Penal commentado etc. !.• vol. XI.
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bandido que successivamente pratica um seques­
tro com fim de lucro, um roubo e uma extorsão 
porpue figurados em artigos diversos (356 e 362)!

A unidade da pena está no cod. vigente que 
pune até as contravenções com prisão cellular; 
contra todo critério admissível acerca da quali­
dade da pena das contravenções (33).

Os projectos de 1893 c 1897 admittiram o con­
trario, justificando-se neste ponto com as res­
pectivas exposiçõf s de motivos.

Agora o illustre relator lembra outros alvitres 
(luc não lhe occorreram em 1890.

A transportaçiio, por exemplo dos reinciden- 
o um sonho, quasi uma allucinaçãio de theori- 

(*°> porque a mesma Italia estudou-a e não poude
rcalisaUa.

Tudo quanto observa o parecer sobre o con- 
luncto da prisão preventiva e a suspensão admi- 
uisl rativa está previnido no meu novo substitutivo 
de 1897, art. 51, justificado na respectiva expo- 
SlÇao (|c motivos/

Entretanto os projectos censurados nao íize- 
lam mais do que reproduzir, melhorando a dis- 
posiçao do cod. vigente que tem leito variar a ju-
risprudencia.
xT bodos se affastam da lei Iranceza de 15 de 
Aovombro de 1892 (34). ^ ,
, Já a recentissima lei n. 449 de 11 de Outubro 

1̂ 97 deve concorrer para firmar esta no sen- 
tK|o do nosso ultimo 'substitutivo • dispondo o 
mc.sino que este sobre a contagem da prisão pre-

Pai
[)  (Jarhasso, Suíte contrarvenzioni, Cassale, 1889. pg. 45. 

° 70  Typaldo Bassia, La rêcidevc et la ilélention preventive,
18 189G» Pgs. U I e 17-4.
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ventiva do official ou praça do exercito, antes de 
ser condemnado.

Também o projecto primitivo já mandava le­
var em conta na pena a suspensão administrativa, 
ideia que o autor do cod. vigente não se lembrou 
de adoptare agora lembra como novidade no pa­
recer de que foi relator.
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O parecer para combater os dois projectos 
examinados pretende confundir o regimen peni­
tenciário com a prisão cellular, até hoje inexe- 
quivel entre nós, apezar do codigo, e cuja aboli­
ção se propõe.

A sobriedade notada está explicada na expo­
sição de motivos do projecto primitivo, que se li­
mitou a estabelecer bases muito geraes para o re­
gimen por isso pertencer ao direito dos Estados 
e não ao da União.

Quanto agora á prisão cellular, a sua abolição 
foi sufficientemepte justificada e as apregoadas 
vantagens são puramente illusorias, ou não com­
pensaram as desvantagens, attribuindo-se aquel- 
las ao systema na Irlanda em relação á diminui­
ção da criminalidade oucorrecção dos condemna- 
dos, quando um e outro cffeito tem outras causas 
diversas como v. g. a emigração.

Nos Estados Unidos o systema cellular tem 
sido abandonado, diz Swindèren, e o do silencio 
absoluto está quasi abolido por toda a parte.

Em Portugal, autoridades competentíssimas 
têm combatido o regimen cellular, sendo dignas 
de menção as seguintes palavras do um espirito 
superior e adiantadissimo sobre asub-escola pei- ' 
nitenciarista irman gemea da correccionalsta, 
ambas classicas :

« Entretanto os seus trabalhos não têm con­
seguido para a humanidade benefícios apreciá­
veis, antes se attribuem ao regimen cellular gra-
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ves doenças cerebraes, que o tornam perigoso e 
contraproducente. e .

Não ó pois a sub-escola penitenciarista mais 
digna de acceitação que a escola propriamente 
classica, e foi ainda em terreno bem preparado e 
com os mais legitimos fundamentos que, nesta 
matéria, vieram erguer-se as reclamações da es­
cola de Lombroso (35). . „ ,

O parecer divinisa quasi o regimen cellular, 
prodigalisado no codigo ate rías contravenções pu­
nidas com alghns dias de prisão, esquecendo-se o 
seu autor que os que defendem aquelle^ regimen 
convêm nos inconvenientes da appbcaçao da pn- 
saó mesmo cellular as penas minimas (ou).

Nem siííuer pelo lado economico ou linancei- 
co podemos nós cogitar da realisaçao do systema 
cellular, si fosse util, e muito menos da transpor- 
taçào ou relegação, que não temos para onde, a
tusta de milhões como sc dispende cm frança, 
em cujo parlamento foi uma das objecçoes a lei cie

de Maio de 1885 (37).

No terceiro e ultimo capitulo o parecei se íe 
fere á parte especial dos projectos, isto e, 
fdulos dos nove do projecto primitivo,.mas rete- 
r'ndo-se quasi exclusivámente ao substitutivo de
1896. _ ,

O parecer esquece a exposição de mo ivos 
Projecto primitivo, bem minuciosa so

,.js v‘55 ) De la relégation des récidivistes pni bóon Pi0non,

r S j  ^Affonso Cosia, Commentario ao codigo penal 'português, 
CüMiibra, 1895. I.- vol. pg. 38, , , . n„ ^07.1 37 j Astor, Uemprisomement cellulãive  ̂1 an >P
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ponto e por isso não ha remedio sinão voltar ao 
assumpto nos pontos ali questionados.

Em relação aos crimes de estupro o parecer 
não attendeu ffue todos os projectos, calcados 
aliás sobre o primitivo, definem nitidamente as va­
rias figuras, confusas c dilTusas no cod. vigente, 
que confunde até com o genero as espccies ou 
antes figurando estas sem genero que as eompre- 
henda e de modo tão desordenado que o attenta- 
do ao pudor, a oflcnsa ao pudor c o que lhe aprou- 
vo chamar o definir de estupro se confundem, pa­
recendo que espocios mais graves são punidas 
com penas menores o vice-versa, arts. 26 > a 268.

0 cod. vigente considera como violenta a of- 
fensa ao pudor de pessoa de menor idade, sem 
duvida menos de 21 annos.

E refere-se ainda á essa menoridade como 
extremo do defloramento.

Quasi tudo isso está notado com as lacunas 
preenchidas no projecto do 1893.

Agora o parecer acha que o projecto referin­
do-se em casos diversos á menoridade de 12 c 
15 annos, para caracterisar ou aggravar as res­
pectivas figuras, devia estabelecer ã idade do 16 
annos que é a admittida em nossa lei para o ca­
samento !

Que relação necessária, porém, ha entre tudo 
isto, a maioridade civil e a nubilidade?

A tirada moralisante sentimentalista cabe no
vacuo, desde que o projecto ó mais rigoroso que o 
codigo, porque elevou a penalidade e estabeleceu 
figuras que o cod. omittiu.

Quanto ás dlfferentes idades, o projecto não 
podia eleval-as mais do que fez acima das marca-' ■ 
das nos codigos europeus de paizes onde o des­
envolvimento psychico c sexual c mais tardio do 
que entre nós.

O cod. pen. argentino abaixa em alguns casos
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todas essas idades ; e ainda mais o cod. do Uru- 
guay (38).

O projecto, quanto ás idéias capitacs deste 
capitulo, nem soguio o cod. ital., cujas syntheses 
aggravadoras, porém, aproveitou, nem o allemão 
0 o húngaro, mas um meio termo talvez, seme- 
melhante ao hollandez, portuguez c outros que 
com estes se relacionam.

No cod. hollandez a presumpção de violência 
°u a aggrávante resulta do tacto da idade da vic- 
tima abaixo de 1*2 e 16 annos.

Swinderen resume a legislação comparada fa­
vorável aos projectos (39).

O parecer ainda neste titulo nota o que cha- 
ma confusão do lenocionio  coi\i o ca ftism o , previs­
to no arü. 278 do cod. vigente e, ao contrario do 
parecer, reproduzindo no projecto com penas 
tripla e quintuplamente aggravadas de prisão e 
niulta no art> 294 § i.° no IV.

Todo este alarma ó produzido pela impuni­
dade dos enftens  que só quando estrangeiros po­
dem ser deportados. _ , T„

A culpa ó do projecto mais rigoroso , rsao ; 
efctalvez dos processos mal instruídos ou do jury.

Agora vejo que a s  idéias do projecto neste 
Ponto são justificadas com obras notáveis (40).

A razão da injusta censura é porem do sys- 
tonia do parecer, ou que se afigura ao parecei 
dever ser o dos codigos, fazer uni artigo ou mes- 
m° um titulo para um caso difTiciJ de reprnnii , 
toas esqueceu que o cod. vigente nao tem saneçao 
Para a rebelluio , nem pára a falsidade de papel 
Publico  commettida por 'particular  e contunde na

( 38 ) Vi l. IMalíi^orriga. Codigo Penal Biieiios-Ayres, 189í> 
KiO ; Acevedo Codigo Penal iWontovidéo 1893 pg. -  
(39) Swinderem, Droit pênal actael dans les pasysbas c 

1 ^ranger, Groningue, 1891 -94, 3.* vol.. pg. 51.
( 40 ) Viazzi, Sai reati sessuali, Torino 1890, pg- 13-.
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suas extensas casuistiscas os crimes mais diver­
sos de funcção, tornando diíTicil, sinão impossí­
vel saber qual pena deve ser applicada, porque á 
reproducçãc de conceitos idênticos com denomi­
nações diíferentes corresponde a diversidade de 
penas.

AdmiVa que o parecer não tenha notado a 
suppressão do crime de adultério que figura no 
cod. vigente, pois que ainda reina controvérsia 
em estudos recentes; o codigo italiano c critica­
do sobre os seus clespropositos em matéria de 
adultério e sustenta-se que a pena devo ser ad- 
mittida como ultima raliu contra clle (41).

Também é verdade que podemos citar, cm 
contrario, outro livro apenas sabido do prelo até ! 
com a data do annovindouro no frontespício, que 
aponta a Inglaterra, Genebra e New-York, onde 
não ha pena alguma contra o adultério (42).

Antes de deixar este ponto devo notar que 
com cuidado meticuloso foi elaborado este titulo 
conforme resulta mesmo da exposição de motivos.

De novo no ultimo substitutivo procurou-se 
com esforço fazer o melhor diante mesmo dos 
trabalhos e estudos cie que actualmente são ob- 
jecto crimes de t J  natureza por todas as fáces 
porque possam ser considerados.

A prova cs á em que factos torpes como os 
que serviram de base ao processo do vicioso Os­
car W ilde passaram das paginas sensacionaes 
das gazetas a serem tratrados nos livros dos 
scientistas competentes, livros que muita vez são 
logo treduzidos como o que temos sob as vis­
tas (43).

( 'il 'i Grassi, Sulla punibiUta deliadulterio Torino, pg. 172.
I 42 ) Gambanola, L’Adultério, Torino 1898, pg. 230.

,on/  43 ) Raffalovich, i  Uranismo (trad. do l)r. Bruni) Torino 
18JI>, p g .4 9 ; A. Moll, Les Perversiones de PinsUnct géniUil (trad.) 
Paris, 1893, pg. 274. '
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No proprio tratamento psychico e suggestivo 

das perversões sexuaes cada dia se descobrem 
novos horisontcs (Vi).

No outro titulo o parecer apenas nota no pro­
jecto a falta da figura do infantecidio e suggere 
umas tantas idéias, das quaes andou muito al- 
fastado o seu insigne relator, autor do codigo de
1890 quando o elaborou.

Lá esta bem nitida a figura no art. olá do 
projecto primitivo e justilicada cm seus proprios 
termos na exposição de motivos :

« A íigura do infanticidio como se acha nos 
nossos codigos não póde ser acceita: exceptuado 
o caso nas condições prcstabeleciclas cio lac o li,o- 
uoris cnusa, em geral elle é um verdadeiro homi­
cídio, sujeito á sancção penal deste*. »

O substitutivo omittiu essa figura, mas loi cie 
novo agora restabelecida no outro.

O parecer não teria razão cie estranhar tanto
a lacuna, si ella fosse real.

O cocl. vigente faz do facto figura espec a 
puninclo-o com pena menor, em vez de simples at- 
tenuanto no caso honoris causa, quando conlonne 
a doutrina puramente classica nenhuma iaza,(
justifica isso. _

Só os positivistas ó que não querem ] 
alguma nesse caso excepcional e apenas adn 
tem punição ligeira em todos os outros v-m).

O parecer na sua ultima parte concilie cxal 
tando os méritos do cocl. vigente e projectando na 
reforma tentada os seus sentimentos muito

c ( *4 1 La terapia suggestiva delle psicopatie sessunli dei Dr. vo 
Schrenck-Notzing, (trad. Torino, 1í?97, pg. >. ^

(45) Balestrini, Aborto, infanticidio,  ̂ tlc. Io
193.

■ 
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peitos e pessoaes parajulgal-a a ponto de suppor 
que os projectos se contentam modestamente com 
o que já teinos, talvez no codigo de 1890, c lem­
brando a adopção da sentença condicional e a 
fiança para os que fagem em legitima defeza ou 
em casos semelhantes.

Não serei eu que venha agora repetir as in- 
novaçoes que faz a revisão actual na lei vigente ; 
ellas se salientam nos textos dos projectos, nas 
suas exposições de motivos e nos trabalhos já pu­
blicados, o que tudo ó novo no Brazil por occa- 
sião de adopção ou reformas de leis nossas que 
não se refiram á uma questão social, economica 
ou política.

Já é um faclo que alarma muito a Republica 
esse movimento patriótico e vivaz iniciado no 
Congresso c propagado especialmente no meio 
em que elle mais interessa.

Quanto ás idéias lembradas no parecer, disse 
na exposição de motivos do substitutivo de 1897 
o seguinte :

« Não obstante a nova redação (projecto 176 
de 1896) resumir o projecto primitivo neste ti­
tulo, as disposições do ultimo mais desenvolvidas 
e completas são preferíveis, porque aqui se traia 
de mais de um instituto novo que precisam ser 
bem regulados com clareza e precisão.

Depois foi supprimiclo sem razão o instituto 
da condemnação condicional c o da reprehensTio 
judicial, quando se deixou clc pó o da soltura con­
dicional e o da oblaçao voluntária justificados na 
exposição de motivos do projecto.

A exposição do tribunal do Pará que desco­
nhece a similitude entre os clous institutos, a córte 
de appellação não estendeu sua opposição a elle 
c o tribunal de Goyaz diz :

« A’ disposição do art. 70 do projecto que 
trata da suspensão da pena em crimes leves,
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quando criteriosamente applicada deve seradopta 
da. »

Nada se adiantará mais em defeza porque a 
bibliographia é estensa e conhecida.

O parecer cita a lei franceza de 26 de Março 
de 1891 ; mas a condemnaçao condiccional já fi­
gurava na lei belga de 31 cie Maio de 1888 e seus 
bons resultados nos Estados Unidos, no Massa- 
chusset e especialmente em Boston desde 1878 
8ao accusados pelas estatísticas que posso de 
momento consultar de 1879— 1883.

Porque não figura cila no cocligo de 1890 e so 
agora ó offerecicla como novidade velha que nao 

descobrio no projecto de 1893 ?
A outra idéia, lembrada é de adopçao impra­

ticável no cocligo penal, que é uma lei substantiva, 
que se pode ir até o ponto cie declarar que sao 
mafiançaveis os crimes cujas penas correspon­
dentes attingem certo limite ou computo, entre­
tanto não pode ir além para estabelecer á priori 
Sem normas reguladoras adequadas, cia csphera 
da lei processual, que crimes inafiançayeis se toi- 
Ueni afiançaveis quando se allegarem circumstan- 
°ias dirimentes ou justificativas cios mesmos cri­
mes. J

A iclcia para mim não é original, pois que 
*]a qualidade cie deputado apresentei-a na sessão 
da camara cie 16 de Setembro de 1892 cm projecto 
Substitutivo sobre colonias correccionaes a ícleia 
de se livrar solto o indivíduo que commettesse 
Cl*iuie no caso do art. 35 § l-° do c-ocl. isto e, na 
^pulsados que á noite ou em lugar ermo entras- 
Sem ou tentassem entrar na casa em que alguém
estivesse etc... • i
v Ahi cabia a providencia que podia ser am- 
Pbacla pois que so tratava cie fazer uma lei sobre 
matéria mais processual ou regulamentar cio que 
ubstantiva ou estatutaria. 0



No discurso que então proferi justifiquei as 
idéias do projecto aquella inclusive (46).

Eis ao que se reduz o parecer que antes de­
fende o cod. vigente do que censura utilmente a 
reforma não contribuindo de modo algum para 
melhoral-a, como seria de esperar.

Capital Federal—Outubro de 1897.

Dr. João Vieira de Araújo.

323 < ^  *Annaes da camara dos deputados,» 1892, vol. 5.- pgs.



MEMÓRIA HISTÓRICA
DOS

ACONTECIMENTOS MAIS NOTÁVEIS DO ANNO DE 1806
apresentada

á Congregação fia Faculfiafie fie Direito fio Recife
POR

Tito dos Passos de Almeida Rosas





Srs. Doutores:

Si não fora o acto de generosa confiança com 
que a 2 de Março do anno transcurrido me eleges­
tes, a mim o mais novel d'entre vós, naquella 
data, para redigir a « Memória Histórica, » rela­
tiva aos acontecimentos do anno findo, por certo 
que eu não me abalançaria a tal empreza.

Não querendo, porém, corresponder a vossa 
fineza, com uma recusa, firmada em qualquer ima­
ginário caso de força maior, nem illudil-a por qual­
quer modo, submetto a vossa apreciaçao o que 
cíe mais notável se deo, durante acjuelle periodo, 
no estabelecimento de ensino a que pertencemos.

Comprehendeis que não ó uma revista minu­
ciosa do que se deo durante o anno, o que se vai 
fazer.

As próprias desposições que determinam a 
existência da « Memória », marcam a sua natureza 
e os seos limites, dizendo que nella se devem 
relatar os acontecimentos notáveis do anno acade- 
niico e especificar o gráo de desenvolvimento _ a 
que for levada, nesse mesmo periodo, a exposição 
cias doutrinas, tanto nos cursos públicos, como 
nos cursos particulares. Em segiudo lugar, o 
adjectivo — histórica — não deixa lugar a duvi­
das, para quem sabe que nem tudo o que acon­
tece ó historia. ,

Sabe-se que os competentes tem dividido os
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acontecimentos em essenciaes e não essenciaes, 
históricos e não históricos.

Corroborando o que eu acabo tle dizer, 'tran­
screvo aqui as seguintes palavras de um jurista 
de nota :

« homem, diz elle, realisa todos os dias e á 
toda hora do dia, acções que nenhum biographo 
dignar-se-ia relatar : ha também na vida das ge­
rações destas occupações diarias que o mais es­
crupuloso analysta negligencia, como constituin­
do factos não históricos. » O jurista citado jul­
gou poder applicar estas ideas' á historia do di­
reito. Eu creio podel-as applicar á historia dos 
acontecimentos do anno de 1896. no ponto de vista 
especial que constituo a minha tarefa.

Deixarei, portanto, de lado tudo aquillo que 
não se revistir de uma certa importância.

Um rigoroso methodo histórico, si fosse pos­
sível applicar-se ao caso, mandar-mo-ia seguir 
« o parentesco interno e a connexidade dos fac­
tos » nos acontecimentos a historiar. Não ine ó 
dado, porém, seguir tal ensinamento, não só pela 
exiguidade das minhas forças, como também pela 
pequenez do tempo èm que se enquadram os 
acontecimentos a historiar.

« A conjuncção exterior pelos laços do tempo » 
servir-me-á de guia na exposição, não despresan- 
do, em todo caso, sempre que me for possivel, 
aquelle ensinamento.

E’ claro, pois, que a natureza da « Memória » 
me desobriga de entrar em indagações que não 
podem incedir dentro dos seos limites, como a 
apresentação de planos dc ensino, methodos de 
estudo, bases de reforma, tanto mais quanto já 
chegou, de sua commissão scientifica á Europa, 
o nosso digno collega, o Snr. Dr. Oliveira Fon­
seca, cabendo a elle essa tarefa.
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O armo acadêmico de 1896 foi bastante ac- 

cidentado : discussão do projecto de estatutos, 
execução da nova reforma dos cursos jurídicos, 
concursos diversos etc.

A reforma a que me refiro foi levada a eíf ei to 
peja lei n.° 314 de 30 de Julho de 1895 e Decreto 
n.° 2226 de 1 de Fevereiro de 1896. E’ uma das 
muitas porque tem passado os estabelecimentos 
de ensino superior e oxalá que nao seja íao ephe- 
mera como foram outras.

Sabeis que, principal mente depois da procla­
mação da Republica, a mania de legislar tem in­
vadido os nossos legisladores. Grande numero 
dos ramos do Direito tem sido mais de uma vez 
reformados e é curioso ver a vida epnemera e 
transitória que as reformas, as vezes, terh.

Organisem-se as taboas^de vitalidade media 
das nossas leis e ver-se-á quão pequena e actual- 
mente a força moral do direito entre nos. \

Reforma-se, parece, com o unico intuito cie j  
reformar ; quer se ser legislador seja como o i. 
Paz-se suppor que se quer eliminar toda e qual* j 
quer lembrança do regimen passado, como se j 
fosse possível varrer da memória do povo ses-tg 
senta e tantos annos de regimen monarchico, por 
mais odioso que esse fosse ; como se lossc pos-y 
sivel reformar, de um momento para outro, toem
o direito de um povo. . ^

Em lugar de se fazer um trabalho de sdecçao, 
escolhendo o que de bom havia, consultando a 
nossa tradição histórica, ás nossas necessidades, 
copia-se, em regra geral das legislações ®stl t 
geiras, com algumas das quaes o nosso direito 
nem afinidades tem. E’ a mania da reforma no 
seo estado delirante, mania summamcnte ] j 
dicial a individualidade jurídica de um pov • _
não quer dizer que nos segreguemos das outi a 
nações : o isolamento é o crime capital dos i * ■>
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creio já ter lido em alguém. Mas a imitação con­
vertida em copia servil, mata todos os estimulos, 
annula o direito, é o attestado de obito de uma 
nação inteira.

Adopte-se o que for bom, o que for adaptável 
aos nossos costumes, ao nosso gráo de cultura 
mental, ás nossas tradições históricas.

Fazer tabula rasa de tudo que existe, não ó 
methodo de reformar ; e construir sem alicerces 
e, portanto, sem solidez. Tudo o que não é op- 
portuno não pode ser duradouro.

Eu não quero absolutamente dizer que a Re­
forma actual está nestas condições. Creio mes­
mo que se destina á vida mais longa do que a pre­
cedente. Alenta-me a esperança do ver se ensi­
nando na Faculdade um só curso, em lugar do 
que succedia anteriormente, onde o systema de 
annos, por exemplo, coexistia com o systema de 
series.

Depois de muitos tropeços voltamos a um 
regimen que se assemelha ao que encontrou a 
nova forma de governo, se bem que mais aperfei­
çoado. Eis os pontos mais importantes da nova 
reforma :

'V , Foi extincto o curso de notariado, tendo se
lundido em um só os de sciencias juriclicas e 
sociaes.

As matérias foram destribuidas em 5 annos, 
conforme um plano, que, si não c impeccavel, é, 
em todo caso bastante racional. Augmentou-sc 
o numero de lentes substitutos que passaram a 
ser oito.

Foram supprimidas as cadeiras de Noções de 
i Economia Política c Direito Administrativo, Ex- 
| plicação- succinta de Direito Pátrio Constitucional 
i e Administrativo, Explicação succinta de Direito 
\ Pátrio Civil e Commercial e Explicação succinta 
do Direito Pátrio Processual, a maioria perten-
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condo ao curso de notoriado. Passaram a formar

to Criminal (2.° parte) e Direito das Obrigações. 
Ac adeira de Historia do Direito Nacional loi aug- 
mentada com a parte relativa á Historia geral do 
Pireito que estava junta á cadeira de Philosophia 
do Direito. . "

Mudou-s a epocha da abertura das aulas, pas 
sando a ser a quinze de Março ; creou se um prc 
cesso especial para o concurso da cadeira de Mc 
dicina Publica.

E1 esta uma das partes em que o Pegulamen- 
é mais infeliz, apezar de terem sido acceitas 

Pelo poder executivo as modificações propostas
Por esta Faculdade. , . , x

Creou-se cursos complementares obrigato- 
1#ios. Finalmente, e esta foi uma das alterações
capitaes, tornou-se obrigatória a Irequencia.

Talvez fosse mais conveniente já que caca 
anno do curso se acha tão sobrecarregado de ma­
c ia s ,  organisar o ensino juridico-sociabem seis 
an n nc

uina só, sob a denominação de Medicina Publica, 
as cadeiras de Medicina Legal e Hygiene Publica.

Foram creadas as cadeiras seguintes : Direi

'US cultos da act uai idade, necessita —
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velho direito quiritario ainda, sol) pena de não 
adquerir senão conhecimentos superliciaes.

E nenhum de vós ignora que um anno, e 
este mesmo acadêmico, é tempo diminutissimo1 
para travar-se conhecimento com aquelle monu­
mento que ás gerações futuras legaram aquelles 
nossos velhos antepassados.

Quanto ao direito internacional privado, só 
pode elle actualmente ser estudado, em suas 
linhas geraes, na cadeira de Legislação Compa­
rada que tem por cathedratico o nosso douto 
collega, o Snr. Dr. Clovis Bevilaqua. Não ha 

uem desconheça a competenc-ia do illustre cathe- 
ratico e eu sou o primeiro a reconhecel-a

Estudado, porém, incidentemente em outra 
cadeira, o direito intorrnacional privado não pode 
ser examinado em scos detalhes. E sabe-se a 
importância que o Direito Internacional Privado 
tem adquerido na sociedade moderna,

O proprio Dr. Clovis por occasião de uma re- j 
clamação que fez ao governo, disse as seguintes 
palavras que eu transcrevo :

« O direito internacional privado 6 um as- 
sumpto que se impõe hoje imperiosamente ás lu- 
cubrações dos juristas, e não podo ser negligen­
ciado em um curso de encyclopedia juridica »,J 

As relações crescentes dos povos, o choque 
de interesses que se multiplicam, tornam neces­
sário o alargamento do estudo do direito interna­
cional privado.

A frequência obrigatória é actualmente, creio, | 
uma necessidade entre nós. < omo todas as cou- 
sas boas é possível que tenha o seo lado máo :, 
este, porém, dcsapparece diante dos beniíieios ; 
que ella pode prestar.

Si frequência obrigatória quizesse dizer cn - 
sino obrigatorio, com livros e programmas im­
postos pelo governo, e cerceada consequentemen-



te a liberdade do Professor, seria o caso de nos 
‘"'bobarmos contra cila. Assim, porém, não é.

O Professor conserva a mais ampla liberdade 
“a exposição do suas doutrinas, seguindo a the.o- 
1>la que mais acertada lhe pareça.vJ __  - , i . ' l •__1 „  ̂~L-- utiuo, mó pwiu^w

riomente o estudante é obrigado a compare 
(.’er ás aulas, perdendo o anuo se der mais de 40 
1 altas.

Poder-se-ia objectar que a frequência obri­
gatória fecha a muitos moços a porta das Acade­
mias, visto a impossibilidade em que se acham 
(>e frequentar as aulas. A isto, porém, deo re- 
ftfedio o aetual Regulamento, permittindo o exame 
0ln uma 2.a epocha para os que derem 40 faltas, 
para os álumnos dos cursos particulares, para os 

provados na l.a epocha e para os matriculados 
([ue,poi* motivo justo, não tiverem leito exame na 
*•" epocha ou não o tiverem completado. E’ tacil 
1 ncidit* em um desses casos.

Não me chamem de atrasado por sustentar a 
desposição regulamentar que obrigou os estudan-
*e8 a frequência. . ,

Tràtá-se de um paiz em que a lueta pola vida 
íla<) 6 tão acirrada como nas sociedades europeas , 
cjndo o patronato tem qqasi sempre valor prepon- 
u(‘raní;e {na obtenção das posições sociaes. bem 
ao nienes alisar os bancos da Academia, como sc 
juz com mumente, escudado na protecção e na 
)pneyolencia dos professores, o estudante obti- 
npa .uma carta cie Bacharel, melo, na chamada 
vi(la pratica, fazer com vantagem, concurreneia^a
•^utro^que estudou 
llln padrinho forte.
i Auante

- puuiui, la/iüi buiu vuiitujjv..., ^---
°utro quo estudou, mas que não e apoiado por 

pacli.............
A frequência obrigatória, coagindo o estu-** ‘ 1 OUUCUOlll UU l l g a to im )  -----O ,,

.,arde a assistir as prelecções dos professores, 
aihiliarisa-o com as matérias ensinadas, a custa 
u ‘ * odos os clias, procuran-

o incentivo pelo estudo.
J|e ouvir sò tratar delías todos os dias, proouran- 
0 despertar-lhe o gosto,



Os exercícios práticos levam-no a estudar afim 
de não fazerem, como vulgarmente se diz, figura 
triste.

O espirito de colleguismo e associação, a 
solidariedade entre estudantes, são ainda em 
grande parte o fructo da frecjuencia ás aulas.

Organisaçâo do corpo docente

De accordo com a nova Reforma, e preenchi­
das as lacunas com os concursos que se realisa- 
ram durante o anno, ficou assim organisado o 
corpo docente desta Faculdade :

1. ° ANNO

1. " cadeira ( Philosophia de Direito) : Dr. Eu­
gênio de Barros Falcão de Lacerda.

2. " cadeira (Direito romano) Dr. Manoel Net- 
to Carneiro Campello.

3. ° cadeira (Direito constitucional) Dr. An- 
tonio Gomes Pereira Junior.

2. ° ANNO

1. a cadeira (Direito civil, 1." parte) : Dr. Hen­
rique Augusto de Albuquerque Milet.

2. a Cadeira ( Direito crim inal): Dr. João Viei­
ra de Araújo.

3. “ cadeira (Direito internacional publico c 
Diplomacia) : Dr. José Vicente Meira de Vascon- 
cellos.

4. " cadeira (Economia política): Dr. José 
Joaquim Seabra.

3 . ° ANNO

1." cadeira (Direito civil, 2." parte) : Dr. Adoh 
pho Tacio da Costa Cirne.
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2 a cadeira (Direito criminal, militar e regi- 
men penitenciário, 2.a parte ) : Dr. Francisco 
Phaelante da C.amara Lima.

3. " cadeira (Sciencia das Finanças e Conta­
bilidade do Estado) : Dr. José Joaquim de Olivei­
ra Fonseca.

4. a cadeira ( Direito commercial, ( La parte ) : 
Dr. Francisco Gomes Parente.

A . ° AN NO
t.a cadeira (Direito civil, 3.“ parte) : Dr. An-

tonio Clodoado de Souza.
2. a cadeira (Direito commercial marítimo, 

fallencia e liquidação judicial) : Dr. Adelino An­
tônio de Luna Freire Filho.

3. “ cadeira ( Theoria do Processo Civil, Com- 
mercial c Criminal) : Dr. Augusto Carlos Vaz de
Oliveira. . n  ,4. a cadeira (Medicina Publica) : Dr. Constan-
cio dos Santos Pontual.

5.° ANNO
1. " cadeira ( Pratica forense): Dr. João Elysio

de Castro Fonseca. , . . , •  ̂ n .
2. a cadeira ( Sciencia da Administração

reito administrativo): Dr. Antonio Gonça v
F e r reira

3. “ cadeira ( Historia do Direito, especialmen­
te nacianal) : Dr. José Izidoro Martins Junior.

4. “ cadeira ( Legislação comparada sol 
direito privado ) : Dr. Glovis Bevilaqua.

Substitutos

1.* seccão ( P h i l o s o p h i a  do direito, chreito pu
blico e constitucional, direito internacional e dl 
plomacia, historia do direito e especialmente d
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direito nacional) : Drs. Laurindo Aristóteles Car­
neiro Leão e Virgínia Marques Carneiro Leão.

2-a seccão ( Economia politica, sciencia das 
linanças e contabilidade do listado, sciencia da 
administração c direito administrativo) : Dr. fío- 
phronio Euticliiniano da Paz Portella.

3. ;‘ secção (Medicina Publica): Dr. Adolpho 
Simões Barbosa.

4. a secção ( Direito civil, L \ 2.° e 3.a cadeiras, 
dtreito romano e legislação comparada) : Dr. Tito 
dos Passos de Almeida Rosas.

5. a secção (Direito criminal : l.°*e 2.u cadei­
ras) : Dr. Gervasio Fioravanti«Pires Ferreira.

6. " secção ( Direito commercial, t.a e,2.“ cadei­
ras) : Dr. Samuel da Gama e Costa VIac-Dowoll (I).

7. “ secção { Theoria rio processo civil, com­
mercial e criminal) : Dr. Antonio Estevão de Oli­
veira.

Ficaram cm desponibilidade os Doutores : 
Antonio de Siqueira Carneiro da Cunha, Epitacio 
dá Silva Pessoa e Antonio de Albuquerque Bar­
ro s Guimarães.

Congregações

Tres sessões ordinárias e 18 extraordinárias, 
além das reuniões diarias durante os concursos 
foram as que realisou a Congregação no decurso 
do anno de que me occupo. Os assumptos princi- 
paes das secções ordinárias estão marcados nos 
Estatutos.

A Ln sessão ordinaria que se realisou a 2 de 
Março foi convocada para dar execução aos arts. 
232 e 234 do Cod. de ensino. O seo tini principal 
foi : destribuição das horas das aulas, verificação 
da presença dos lentes, designação dos substitu­
tos e apresentação de programmas.

(1) 0  Dr* Samuel tomou posse já no corrente anno.



Nesta sessão foi eleita a com missão de re­
dacção da Revista Acadêmica que íicou composta 
dos seguintes senhores Doutores : Cio vis Bevi­
láqua, João Vieira, Eugênio de Barros, Pháelãnte 
(laXainara e Adolpho Cirne. Na mesma sessão 
fui eleito para redigir a Memória Histórica que 
ora vqs apresento.

A'2.w sessão ordinaria realisou-se a 5 de Mar­
ço. Nella, conforme manda o Cod. de ensino, a 
commissão nomeada na sessão anterior para uni- 
lormisãr os programmas, apresentou o soo pare­
cer que foi approvado, assim como o foi o horário, 
das aulas.

A 3." sessão ordinaria realisou-se a íl de 
Abril. Exames da 2.;1 epocha foi seo assumpto 
capital.

Extraerdinorias

Historiar miudamènte o que se deo em 18 
sessões extraordinárias da Congregação, seria 
por demais enfadonho. Accresce que me aiasla- 
Wa do critério estabelecido no começo desta Me­
mória. Limitar-me-ei, portanto, a pequenas refe­
rencias, tanto mais quanto certos assumptos 
serão traíados em lugares especiaes.

Das sessões de 4, 11 e 13 de Janeiro loi prin­
cipal assumpto a discussão do projecto de Esla- 
tos. A discussão tinha, aliás, começado no anuo 
anterior, tempo que não pode ser abrangido por 
esta « Memória ». Apesar da estreiteza dos hmi- 
les c[ue lhe eram impostos, esta Congregação 
corrigio o projecto em vários pontos, sendo as 
yuas indicações cm geral, acceitas pelo Governo. 
Si mais amplo fosse o espaço dentro do qual as 
modificações podessem ser feitas, si não losse o 
escolho da lei que a Congregação, nem o I oder 
executivo podiam modificar, maior e^mais men- 
t°Ho seria o trabalho desta corporação.
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Um incidente lamentável preencheo as ses­

sões de 15, 21 e 26 de Fevereiro. Silenciando so­
bre tal facto, limito-me a lembrar-vos que foi 
principalmente aos esforços do illustre cathédra- 
tico, Dr. Adolpho Cirne, que vimos a liarmonia 
restabelecida no seio da Congregação.

O assumpto principal da sessão de 28 de Fe­
vereiro foi a determinação da ordem em que se 
deviam realisar os concursos para os lentes subs­
titutos das secções que se achavam vagas.

Esgotado este assumpto o Sr Director sub- 
ir.etteu á Congregação a questão de saber si os 
lentes deviam funccionar nas cadeiras para que 
foram designados (segundo a nova organisação) 
ou si acompanhar' a turma dos estudantes, cujo 
ensino já tinham começado, isto com relação às 
cadeiras de Direito civil e commercial.

Por proposta do Sr. Dr. Cirne foi adoptadoo 
2.° alvitre, tendo-se, porém, posteriormente se­
guido o contrario foi determinação do Governo.

Na sessão de 14 de Março se completou o ho­
rário das aulas, com relação aos cursos comple­
mentares obrigatorios.

Na sessão de 20 de Março além de outros as- 
sumptos sobre que terei de referir-me adiante, 
tratou-se de uma proposta do Sr. Dr. Pereira 
Junior, tendente a revogação do cod. do ensino, 
na parte em que veda aos lentes substitutos o di­
reito de voto nas Congregações. E’ isto uma in­
congruência que infelizmente não poudc ser cor- 
regida pelo Regulamento, sob proposta da Con­
gregação, por ser uma disposição de lei.

Que o poder legislativo a faça desapparecer 
devem ser os votos da Congregação.

boi na sessão de 11 de Maio que a Commis- 
são nomeada para dar parecer sobre os alumnos 
que terminaram o seu curso e aquém se devia 
conferir o titulo de—laureados—apresentou o seu
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balho. De accordo com o parecer ria Commissao, 
approvado na mesma sessão foram laureados os 
Senhores Bacharéis : Josó Augusto Barretto de 
Mello Rocha, José Carneiro da Gama Maleher, 
Thomaz de Paula Pessoa Rodrigues e Luiz de 
França Pereira.

O l.° destes foi considerado como tendo di­
reito ao prêmio de que trata o art. 248 do Cod. 
de ensino.

Nas sessões de 21 e 23 de Março ainda se tra­
tou do horário das aulas ; na de 18 de Junho fez-se 
a designação dos programmas sobre que deviam 
versar os cursos complementares obrigatorios de 
direito romano e constitucional.

Nas sessões de 4 de Setembro e 4 de Novem­
bro se tratou da habilitação dos candidatos aos 
diversos concursos. Finalmente na sessão de 13 
de Outubro se discutio uma proposta do Dr. 
João Vieira no sentido de reclamar contra o pro­
jecto de orçamento do Ministério do Interior, na 
Parte referente ãs Faculdades de Direito, projecto 
c{ue manifestava claramente a animosidade com 
cjue se olha para os estabelecimentos de ensino
superior.

Matricolas e exames

Pela lista geral se verifica que foram cento e 
sessenta os estudantes que se matricularam nesta 
b acuidade, assim distribuídos :

CURSO NOVO

1.
2.(

anno 34
11
_  45

S
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CURSO A EXTINGUIR-SE

Sciencias jurídicas

2. * serie....................................
3 .  * »  ...........................

4 / » ...................

Sciencias sociaes
2. * serie................................
3 .  * »  ................................................................................

Total....................

47
33
20

100

9
16 15

160
V e-seque a matricula continúa diminuta em 

/Comparação com a de annos anteriores. Não é 
necessário apontar aqui as causas desse decres­
cimento, tanto mais quanto esse trabalho já foi 
feito pelo Sr. Dr. Eugênio de Barros na «Memo-
TLnDI N?riCa>> que esc] eveo relativa ao anno de 1893. Na sua generalidade as causas indicadas 
subsistem. E’ certo porém, que o numero das 
matriculas nao coincide com o das inscripções 
para exame.

Estas naturalmente são êm maior numero 
principalmente porque comprehendem duas epo- 
chas e sabe-se que em Abril fazem exames muitos 
estudantes não matriculados.

O quadro das inscripções é o seguinte :

ABRIL

CUR30 NOVO

1. " anno..................  U
2. ° » ........................ii

— 22

*
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Pela somma total se verifica que foram 338 
as inscripçõe para exames. E cie notar ainda que 
este numero não coincide com os dos termos de 
exames. O numero destes foi de 307, provindo 
a differença cie não terem realisado exames al­
guns estudantes inscriptos.

Grãos

Receberam a gráo de Bacharel em sciencias 
juriclieas e sociaes durante o anno 55 estudantes, 
assitn distribuídos :

ABRIL e MAIO

Sciencias jurídicas e sociaes...... J7
Sciencias jurídicas.......................  9

— 26
NOVEMBRO

Siencias jurídicas e sociaes..........  9
Sciencias jurídicas.......................  9
Sciencias sociaes..........................  li

— 29
Total.........................  55

Receberam o gráo de Doutor em sciencias ju­
rídicas e sociaes : 2

Os grãos de Doutor foram conferidos á can­
didatos habilitados em concurso e não por defeza 
de theses especialmente para aquelle fim.

E’ uma disposição dos Estatutos desta Fa­
culdade que devia ser abolida a que manda con­
ferir o gráo de Doutor aos candidatos habilitados 
em concurso.

Em l.° lugar, pode;se dizer que ella annula 
a parte do Regulamento que dá as normas para 
ootençáo do gráo de Doutor.
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Effectivamente, c difficil encontrar algum cjue 

podendo obter aquelle gráo com a simples habilita­
ção em um concurso, que pode ser do duas cadei­
ras, e ainda mais com ,a possibilidade de ser in­
dicado e nomeado lente vá-se sujeitar a defender 
tbeses de todas as cadeiras, contra uma commis- 
são de professores, tanto mais .quanto no concur­
so o arguente ó outro concurrente.

Accresce que o habilitado em concurso mui­
tas vezes de duas matérias recebe o grão de 
Doutor em direito, sem especificação alguma.

Em 2.° lugar o approvado em concurso de 
unia secção e consequentemente Doutor em di­
reito, pode ser reprovado em concurso de outra 
secção.

Pode se dar incongruência maior?
Um Doutor em direito, reprovado em um dos 

ramos que constitue esta sciencia e continuando 
a ser Doutor do mesmo modo, é uma caçoada.

Concursos

Durante o anno realisaram-se 3 concursos 
^esta Faculdade o que difficultou muito a marcha 
do serviço e principalmente a regularidade das 
aulas.

Ao l.° concurso realisado para lente substitu- 
to da l.Q secção concorreram os Doutores Virgí­
lio Marques Carneiro Leão, Julio Pires ferreira, 
rraneisco Alcedo da Silva Marrocos, João Chrv- 
sostomo da Rocha Cabral, Samuel da Gama e 
Gosta Mac-Dowell e Sócrates Roque Lima de Ror-
burema.

Proposto ao Governo o nome do Dr. Virginio 
Marques, foi o mesmo Dr. nomeado por decreto 
do 24 de Setembro, já tendo tomado posse.

O 2 .° concurso realisou-se para preenchi­
mento da vaga de lente substituto da 5.* secção.
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A elle concorreram os Doutores Manoel Cí­

cero Peregrino da Silva, Julio Pires Ferreira, 
Gervasio Fioravanti Pires Ferreira, Francisco 
Alcedo da Silva Marrocos, José Anysio de Aguiar 
Campello c Antonio Joaquim de Albuquerque 
Mello.

Foi indicado ao Governo o Dr. Gervasio Fio- 
ravante. Nomeado por Decreto de 30 de Novem­
bro, já  tomou posse.

ü  3.° concurso teve lugar para preenchimento
da vaga de lente substituto da 6 ." secção. Foram 
candidatos os Doutores Samuel da Gama e Costa 
Mac-Dowell, Julio Pires Ferreira, Francisco Apo- 
lonio Jorge e João Chrysostomo da Piocha Cabral.

Foi indicada ao governo e para a formalidade 
da nomeação o Dr. Samuel Mac-Dowell. Dita 
nomeaçao, assim como a respectiva posse já ti­
veram lugar no corrente anuo.

Creio poder dizer que por tres vezes a Con­
gregação manifestou o seu alto espirito de ju s­
tiça, na diíficil tarefa da escolha do candidato que 
clevia ser nomeado.

Livros

Dois livros de incontestável mereciinenio fo­
ram durante o anno de que me occupo submet- 
tidos ao juizo da Congregação, para sobre elles 
dar paracer.

Refiro-me a Historia do Direito Nacional do 
Dr. Martins Junior e ao Direito da Familia do Dr. 
Clovis Bevilaqua.

Submettido o livro do Dr. Martins Junior á 
appreciação de uma commissão, composta dos 
Doutores Clovis Bevilaqua, Eugênio de Barros e 
do auctor desta «Memória», deo esta o sen pare­
cer favorável ás pretenções do auctor, parecer 
que íoi approvado na sessão de 4 de Janeiro.

Para dar parecer sobre o livro do Dr. Clovis



Beviláqua foi nomeada uma commissão composta 
dos Doutores Adolpho Cirne, Milet e Epitacio 
Pessoa.

Dito parecer, favoravel as pretenções do Dr. 
Clovis, foi approvada na sessão de 5 de Março.

Sobre o valor incontestável das obras dos il- 
lustres Doutores seria o caso de transcrever aqui 
°s respectivos pareceres.

Deixo de fazel-o, por já  terem sido publica­
dos na Revista Acadêmica.

Commissão

Na sessão de 11 de Março foi, por proposta 
dô  Dr. Pereira Junior e de accordo com o art. 
243 do Cod. de ensino, indicado para ir em via­
gem a Europa o nosso collega Dr. Jose Joaquim 
de Oliveira Fonseca.
T A l.°dc Abril foi nomeada uma composta dos 
Doutores João Vieira, Clovis e Simões Barbosa 
P^ra dar-lhe instrucçõcs, as quaes foram appro- 
Vadas na sessão de I í de Maio.

O nosso illustre collega já se acha de volta de 
,Slla excusão scientiíica e a Congregação espera 
0 seu relatorio.

Fallecimento

p Uma perda sensibilissima foi a que soffreo a 
' acuidade na pessoa do Dr. Joaquim de Albu- 

^Uerque Barros Guimarães. . ,
Já nos últimos tempos os seus antigos pade- 

inientos o tinham forçado a acceitar a desponi- 
didade em que íicou com a reorganisaçao do 

Cor>po docente desta Faculdade. }
.Só mesmo uma pertinaz e grave moléstia ie- 

ai*ia aquelle grande espirito ainactividade no en 
pelo qual elle tinha um verdadeiro culto.



fmm ■ H

— 64 —
Sempre infatigável, sempre estudando elle tinha 
adquerido um grande cabedal scientifico.

A sua intelligencia esclarecida e robusta, o 
seu grande preparo mental, a variedade de conhe­
cimentos de que era dotado, cellocaram-no em 
uma posição elevada no seio da Congregação. 
A prova do que afíirmo está na honrosa e diílicil 
incumbência que lhe doo a Congregação de ir em 
viagem scientifica ao velho mundo.

No desempenho de tão honrosa commissão 
elle percorreo os principaes paizes da Europa, 
sempre trabalhando, apezar do mal que lhe minava 
a existência.

Os serviços que elle prestou em tal commis­
são foram preciosos.

Foi por seu intermédio que esta Faculdade se 
poz em çommunicação com os principaes estabe­
lecimentos scientificos da Europa, permuttando 
as suas publicações.

A exposição que elle fez ao regressar de sua 
viagem, mostrou quaõ infatigável foi a sua acti- 
vidade, quão relevantes foram os seos serviços. 
A Congregação não poude se' conservar silen­
ciosa perante a perda do seu eminente e prosado 
membro. Votos de pezar foram lançados na acta 
da sessão de 11 de Maio, tendo-se approvadouma 
proposta no sentido de se mandar tirar o seu re­
trato afim de ser .collocado no salão de honra 
desta Faculdade.

Bevista Acadêmica

Creaçâo do Reg. n. 1232 F., a Revista Aca­
dêmica foi conservada pelo novo Regulamento n. 
2226 do l.° de Fevereiro de 1896 que actualmente 
rege as Faculdades de Direito.

Desde o regimen do Cod. de ensino que a sua 
publicação se faz annualmente. Já foi publicado
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p numero relativo ao anno de 1896, ficando assim 
em dia sua publicação que se acha um pouco 
atrasada

Preconisar a utilidade de tal publicação é des­
necessário. Vós todos sabeis perfeitamente, que 
a Revista Acadêmica deve ser o orgão do pensa­
mento desta Faculdade, si me permittis exprimir- 
me assim. Dos seus escriptos deva-se deduzir a 
direcção que os professores dão ao ensino jurí­
dico, nessa epocha de renovamentos e de abalos.

O estudante deve encontrar nella uma syn- 
these do movimento jurídico, a esposiçao muitas 
vezes resumida de assumptos que so com muito 
trabalho e muito esforço podería conhecer. A 
Revista deve ser, no paiz e no estrangeiro,_ec - 
munho do que vale o corpo docente desta 1 acu - 
dade. Pelos seus escriptos se deve afern a com 
petencio, a capacidade dos 1 rofessores. _ 
mente, pelo menos durante algum tempo, vamo.. 
ser privado de tão util instituição, pois no orça­
mento vigente não se consigna verba para tal des

Ê’ verdade também e com pozar o digo, que a
Revista não tem correspondido totalmen , c ___i i m _______zm,a prminancio o ai i.

paginas sufíicientes para lormar um \ o u 
100 paginas, o ultimo numero tem unica _ 
?  redactor chefe, que em todos a

111.
-  reuuciur unoio, que em Touos -  
publica algum dos seos bellos trabalho. . _
necessidade de ordenar a impressão, comi o ■ pou 
co material que lhe têm fornecido, soj pena de 
\or a publicação cm atrazo. Este mal e s p e i i  
dosapparecerá, quando se reatar a pu
Revista.

Ensino
O art. 148 § l.° do Regulamente vigente diz

i
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ainda que na «Memória Histórica» deve ser espe­
cificado o grão de desenvolmcnto a que foi levada, 
no anno acadêmico, a exposição das doutrinas.

Ila difficiencia de matcriaes para se cumprir 
totalmente o depositivo legal. Demais o periodo 
é por demais curto para que nelle se possa dar 
uma dessas transformações que revolucionam o 
ensino.

Sabe-se que a partir principalmente, de To- 
bias Barretto, que valentcmcnte reagio contra 
uma multidão de cousas velhas e sediças, de dou­
trinas quo já tinham feito o seu tempo, o ensino 
tomou um impulso novo, alargando o võo para 
regiões inexploradas até então. 0  direito deixou 
de ser irmão da lheologia, recebendo o influxo de 
diversas sciencias, tornando-se mais natural, mais 
humano.. Abandonou. o terreno cambiante da 
metaphisica, desceo das regiões do céo, para vir 
para o campo da realidade.

Dado o impulso, tocada a arca santa da scien- 
cia velha, os que vieram depois tem continuado 
a jornada. E o anno de 1896 não desmereceu dos 
annos anteriores.

E’ verdade que concursos conlinuos difficul- 
taram muito a regularidade das aulas, sendo o 
corpo docente muito sobrecarregado de trabalho. 
Si não fora isto, maiores seriam os resultados, 
pois a Faculdade possuo hoje o corpo docente que 
lhe honra. Os professores de hoje não são mais 
espíritos tacanhos c rçfractarios á toda e qual­
quer influencia scientifica, misoneistas em exces­
so, que repellem toda idea de novidade. Kão 
consideram a velha scicncia como um fetichc sa­
grado em que não é dado tocar. Disso posso dar 
testemunho, pois ha hem pouco tempo abando­
nei os bancos ademicos c quasi todos os meos 
actuaes collegas íoram meus mestres.

Ha mesmo professores que fazem do estudo e



cio ensino occupação exclusiva, dedicando-lhe 
todas as suas forças. 'Quo ma sirva de exem­
plo o Sr. Dr. Cio vis Bivilaq ia. Outros vão além 
do que extriôtamente se lhes pode exigir. Seja- 
me permitticlo neste ponto indicar o nome do Dr. 
Constancio Pontual. Fui seo discípulo e estou 
portanto habilitado a dizel-o. No exercício cia 
sua cadeira de Medecina Legal, hoje Meclecina 
Publica, não se limita a exposição das doutrinas ; 
visita os azylos, organisá sessões cie hypnotismo, 
onde os estudantes vão ver a veracidade de suas 
aflirmaçòes.

Por outro lado os estudantes actualmontc po­
dem, com maior facilidade ler o que escrevem os 
mestres da sciencia jurídica. A Bibliotheca, di­
rigida zelosa e intelligentemente pelo Sr. Dr. Ma­
noel Cícero, actual Bibliothecario, acha-se pro­
vido de grande numero de livros novos que lhe 
faltavam. Ha, portanto, abundancia de pasto es­
piritual e não faltam bons p a s t o r e s .

Que o movimento regeneraclor do ensino nao 
paralyse e a Faculdade de Direito do Recife se 
imporá como um dos primeiros centros ínteliec-
tuaes cia Republica.

T ito  dos P assos de A lmeida Rosas.

—  6 7  -
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( GOMTINUAÇÃO )

As funcções evolutivas também não tem ana­
logias entre a vida e a sociedade.

Eis o que sobre a sua natureza diz a maior 
autoridade da matéria : « No estado actual da 
physiologia pode-se demonstrar d uma maneira 
incontestável que os phenomenos da hereditarie­
dade são factos absolutamente naturaes que elles 
são devidos á causas mechanicas, que elles resul­
tam de movimentos materiaes que ellectuam-se 
nos corpos organisados e que podem ser consi­
derados como factos particulares da reproducçao 
( E. Ilacckel — Histoire de la Crcation cit. a pag. 
133). « Assim como tratando dos phenomenos
da hereditariedade, nós temos demonstrado que 
elles tinham por causa fundamental, geral, a 
transmissão no corpo do filho duma certa quanti­
dade de matérias dos paes, também podemos en­
carar a actividadc physiologica da nutrição ou 
das trocas materiaes como sendo a causa funda­
mental da adaptação ou da variação... A adapta­
ção será pois a resultante de todas as modifica­
ções suscitadas nas trocas materiaes do organis­
mo, pelas condições exteriores da existência, pela 
influencia do meio ambiente » ( Histoire de la
Oreation cit. pg. 162. ( . _

Ora na sociedade não ha nutriçoes e repro- 
ducções, não obstante haver influencia rnesolo-
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gica. Logo não ha phenomeno analogo a este. 
Dirão que ha persistência dos phenomenos so- 
ciaes nas tradicções o innovações nas reformas. 
A analogia aqui é universal; tudo persiste e des­
envolve-se. O cosmos foi uma nebulosa, o nosso 
mundo uma parte c o nosso planeta uma partícula 
delia. E’. uma analogia muito estreita esta tirada 
de pontos de vista geraes, do innovações ou des­
envolvimentos e persistências. A analogia exclu­
sivamente vital seria a da innovação por nutrição, 
a persistência pela reproducção, que não existem, 
A tradição é transmissão oral ou cscripta, phe­
nomeno intellectual, origem da historia, ou ella 
mesma.

A reforma corresponde tão pouco a adapta­
ção que lhe ó geralmente antagônica, é mudança 
exterior, adventicia na sociedade, por poder so­
cial, luetando as vezes tenazmente e improficua- 
mento contra a adaptação social contraria, resul­
tante de outras influencias mais interiores, como 
aconteceu com a França desde 1789 até bem pouco 
tempo. São antagônicas e não analogas. Ein- 
quanto a adaptação em lueta com a hereditarie­
dade ganha-lhe ciia a dia, ou para melhor dizer, 
século a século uma victoria estável, uma mudan­
ça que a hereditariedade reconhece c lixa, a re­
forma de ordinário macaqueiadora, vac lançando 
mão das instituições alheias c trepando-as nas 
sociedades avessas, custe o que custar, infeliz­
mente ó tão commum isto que um espirito culto 
chega a reconhecer a imitação o unico factor so­
cial a que chama de lei, Bagehot ; e outros equi­
valentes continuam a fazer-lhe a apologia, Tarde, 
Cloves, etc.

O que ha é effeito dessas forças vitaes na so­
ciedade indirectamente por uma repercursão. A 
hereditariedade vital traz a permanência da raça 
pela longevidade de seu caracter, de sua energia,

»

■
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de seus sentimentos, de sua capacidade. A per­
manência das raças traz a persistência social, a 
antiguidade de suas tradições. A adaptação vital 
traz as innovações sociaes modificadoras apenas 
dessa persistência. Mas isto ó efieito do pheno- 
meno vital um aspecto do phenomeno univerèal, 
e não um analogo do phenomeno vital, como aca- 
nhadamente se pensa.

Scisncias correspondentes
Pensamos que ha correspondências geraes, 

communs a todas as sciencias, de todos os seres, 
cosmos, vida, espirito e sociedade. Foi Neiil Ar- 
nold quem deu uma orientação scientiíica a maté­
ria das classiíicações das sciencias, distribuin­
do-as em dois grupos e subdividindo um delles 
em mathematicas, physica, chi mi ca e sciencias 
da vida c do espirito. Antes delle só haviam as 
classiíicações obscuras, dc Bacon em philosophia, 
historia e poesia, da encyclopedia metropolitana 
em puras; campositas c appíicadas etc.

Augunsto Conte illucidou essa orientação de­
nominando os dois grupos abstracto c concreto, 
caracterisando o abstracto como o da analvse da 
razão abstracta e o concreto como o da synthese 
da razão concreta, diíTerenciando o abstracto em 
sete sciencias, mathemathicas, physica, clnmica, 
astronomia, biologia, sociologia c moral, corrcs- 

' pondentes as sete cathegorias de phenomenos 
irreduetiveis da natureza e dispondo-as por 01- 
dem dc simplicidade, independencia e generali­
dade decrescente. Foi uma obra grandiosa Paia 
aqucllcs tempos, não obstante ser incompleta, 
superior a sua lei dos tres estados, tao lestejada, 
mas que tem o defeito de por ao lado do real dois 
elementos congênitos como successivos; e so m e- 
rior ao seu padrão de gloria que são a írreclucu-
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bilidade dos phenomenos naturaes, a incognosci- 
bilida.de das suas naturezas, sua conveniente eli­
minação das investigações scientiiicas e philoso- 
phicas, não obstante não ter valor scientiíico o 
numero das suas cathegorias de phenomenos 
irreductiveis.

Herbert Spencer não admittiu a orientação, e 
refutando-a systematicamento propoz uma outra 
em que o grupo abstracto é caracterisado pelas . 
leis universaes de relação, qualitativa na lógica c 
quantitativa nas mathemathicas ; o grupo con­
creto abstracto é caracterisado pelas leis univer­
saes de força, mechanica, physica, chimica ; e o 
grupo concreto é caracterisado pelas leis de re- 
distribuição de matéria e movimento, astronomia, 
astrogenia, geogenia que comprehencle biologia 
que comprehencle psycologia que comprehencle 
sociologia.

Não é occasião de discutirmos essa questão ; 
mas assentaremos idéias para tirar conclusões.
A classificacão de Conte tem os defeitos dos con-O
ceitos abstracto e concreto, nivcllar as mathema- 
ticas com as scicncias abstractas, supprimir a 
psycologia e dividir a sciencia social.

A de Spencer tem os defeitos de não reco­
nhecer como leis de força as vitaes, as psychicas 
e as sociaes, capitular a sociologia na psvcholo- 
gia, ambas na biologia e todas na geogenia, con­
fundir as sciencias evolutivas ( a trogenia e geo­
genia) com as sciencias concretas e dividir a sci­
encia social.

Pensamos que ba boje quatro grupos de sci­
encias : o das sciencias de quantidade, posição e 
forma materiaes ; o da*s sciencias de forças e suas 
leis de causalidade ; o das sciencias de conjuncto 
de phenomenos e suas leis de constituição ; o das 
sciencias de historia de phenomenos e suas leis 
de evolução.
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Outro não pode ser o conceito desta matéria 

attendendo-se aos objectos das scicncias serem 
Iodos plienomenos da natureza, çonsequentòmen- 
te ligados e harmônicos; mas clistinctos : modali­
dades energicas, grupamentos e suas historias. 
Outro não pode ser o conceito depois que as sci­
cncias dos ires últimos grupos tomaram esses 
tres rumos differòntes ; umas estudando os phc- 
nomenos isoladamente quanto as suas influencias 
c energias ( forças ), consideradas independentes 
do conjuncto de plienomenos onde ellas manifes­
tam-se ; outras estudando os plienomenos agru- 
padamentc e as leis.de constituição do conjuncto 
resultante das varias forças que as produzem com 
applicação das leis especiaes a cada uma dessas 
forças já conhecidas ; outras finalmente estudan­
do os plienomenos em sua historia e as leis da 
evolução respectivas, resultante das varias leis 
de constituição a que clles têm obedecido com 
applicação das leis especiaes a cada uma dessas 
constituições já conhecidas.

O primeiro grupo comprehende somente as 
oiathemathicas. A lógica coroa as scicncias do 
espirito mostrando as leis de constituição do 
Pensamento. Melhor foi supprimil-a em Conte 
rpie especilical-a em Spencer. O segundo grupo 
comprehende as scicncias da causalidade cosmi- 
Ca> mechanica, celeste, physica, cliimica ; de cau­
salidade vital, dawrinismo ; de causalidade psv- 
Cnica; theoria dos factores do espirito ; de causali­
dade social, theoria dos factores sociaes. O ter-

e°nstituição vital, anatomias, phisiologias, em- b rí ' *
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jectiva (escholastiea ) e mixtas ( experimentaes e 
associativas ) ; constituição social, estudo sobre a 
familia, as associações, povo, estado (centro, pro­
víncia, município), e estudo sobre a ecçmomia, a 
esthetica, a cultura, a, religião c as disciplinas, 
direito e moral. O quarto grupo comprehencle 
as sciencias de evolução cósmica, astrogenia ou 
cosmogenia e geogenia ; de evolução vital, biogc- 
nia ; de evolução psyehica, psycliogenia ; do evo­
lução social, estudos sobre a evolução da familia, 
das associações, do povo, do estado ( centro, pro­
víncia, município) e estudos sobre a evolução da 
economia, da esthetica, da cultura, da linguagem, 
da religião, c das disciplinas, direito ,e moral. A 
divisão das. sciencias em sociologia e moral de 
Conte e Spencer, ó defeituosa. A razão para 
Spencer fazel-a, foi ter a conducta individual (ob- 
jecto da moral) factores physicos, vitaes, psychi- 
cos e sociaes. « A moral têm generalisações for­
necidas pela biologia, psychologia c sociologia, 
que são a base d’uma theoria verdadeira da vida 
ponderada. » Por um raciocínio analogo chega­
mos a conclusão contraria, porque a sociedade 
compondo-se de indivíduos, consistindo princi­
palmente em seus actos, o estudo social deve pre­
ceder ao estudo de seiís elementos individuaes c 
activos. Mais ha razões mais serias; Se a moral 
é uma disciplina, como nos diz Spencer, é paral- 
lela ao direito. Estas disciplinas regulam aptos 
humanos diversamente caracterisados, sociaes, 
economicos, estheticos, culturaes, religiosos, mas 
ambas regulam todos esses factõs. Fazer do di­
reito disciplina da sociedade c da moral disciplina 
do individuo, ó arbitrário. Apenas o direito á 
par de sou caracter de cl|sciplina do individuo, 
commum á moral, tem o caracter especifico de 
regulador dos institutos sociaes. Tomar o direi­
to pelo segundo aspecto unicamente, é mutilal-o-
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raNo primeiro aspecto o direito é idêntico  ̂

moral, como normas de coríducta, com a diiferen- 
ca do direito trazer o equilíbrio ( liberdade) entre 
os indivíduos e a moral trazer a intimidade (fra­
ternidade), do direito ser o reconhecimento da 
igualdade c a moral o da honestidade, do direito 
ser coactivo pela sociedade na funeçãô da justiça, 
a proporcionalidade da acção social repressiva 
ao acto individual offensivo da igualdade e per­
turbador da liberdade e a moral ser coactiva pela 
consciência e pela opinião social, nos remorsos, 
emoções mas por tendências superiores contra­
riadas, e nas exprobrações, desapprovações da 
condueta oflensiva ás aspirações superiores da 
sociedade.

Suppor que a moral tem í ac t ores physicos, 
psychicos e sociaes e o direito não, e erroneo. 
Ku penso que nenhum delles os tem, que seus 
factores são o espirito, que o'espirito os íaz cie 
dois modos differentes, pela experiencia transtor- 
mando as impressões sensoriaes dos phenomenos 
em factos psychicos, e pela razão descobrindo 
nesses produetos de sua observação novos tactos 
psychicos pelo critério cia lei do pensamento , e 
isto na regularidade de seu funccionamento, sem 
exorbitar da relatividade da intelligencia, sem c 
ahir nas phantasias perceptivas ou conceptivas ca 
imaginação: o que constituo o icleial da raza 
superposto ao estado evolutivo da experiencia.

O que vejo é que o espirito tem cone l(* "
vitaos, o systema nervoso principalmente, 
também o organismo, toda a vida ; que a vic a _ 
eondições cósmicas, a matéria organica p» 
mente, mas também toda a mato ria eosmi a j 
eonstitue-lhe o meio ; que assim o espirito 
cosmos por condição indirecta. J udo isto'J* ™  
Gondição do espirito é condição do seu lun 
mento, portanto cio direito e da moral.

r :,4
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0  contrario ó suppor-se a moral natural e o 

direito meramente positivo, um tecido do pêas 
atiradas ao pobre ho.mem que nasceu nas civilisa- 
ções artificiaes das mentiras convencionaes de­
nunciadas pelos pessimistas Schopenhaner, Nor- 
dau, etc.

Não, o direito positivo, costume, tratado, ju­
risprudência, tem uma base natural, commura a 
moral, de que ello é interpretação, infelizmente 
muitas vezes errônea pela ignorância ou infideli­
dade de seus orgams de constituição, hoje o poder 
legislativo.

Assim ha nas sciencias sociaes e vitaes tres 
grupos porque ha em todas as sciencias.

Sciencias das leis de causalidade

A sciencia das leis de causalidade, dos facto- 
res da vida, é o dawrinismo, esta theoria que Ch. 
Dawrin levantou estudando a lei logavithmica da 
guerra universal, formulada por Malthus, a cor­
respondência da progressão geométrica do des­
envolvimento da população á progressão arith- 
meticadoaugmcnto do alimento. Já outros biolo- 
gistas, especialmente Goethc c Lamark as tinham 
tentado, de modo que Dawrin os encontra em seu 
caminho, e tem mesmo um ernulo em Vallace ; 
mas a superioridade de suas vistas, deu-lhe o di­
reito de inventor que a magnanimidade de seu ' 
competidor sanccionou.

O dawrinismo ó batido par uns biologistas e 
modificado por outros ; mas os primeiros não o 
substituiram por outra theoria de causação vital, 
permanecem na esphera absolutista do creacio- 
nismo providcncialista e os últimos não fizeram 
eschola.

Não reputamos procedentes as objecções dos



biologistas contra o dawrinismo como não as 
reputamos procedentes contra o lamarkismo' ou 
theorla da evolução vital, nem contra o lamarkis­
mo dawrinistico ou theoria da evolução vital pela 
applicação da theoria dos factores da vida, que 
líaeckel tem o direito de dar o seu nome, o hae- 
ckelianismo.

Não sei como se possa impugnar o dawrinis­
mo. A lucta pela vida é o facto de observação, 
cuja causa ó a desproporcionalidado do cresci­
mento do alimento ao desenvolvimento da popu­
lação. A hereditariedade vital é outro» facto do 
observação, cujas manifestações são physicas 
( anatômicas, pliisiologicas e pathologicas) e psy- 
chicas, e cujas influencias vão até a sociedade. 
A variabilidade vital ó ainda facto de observação, 
cujas manifestações acompanham as da heredita­
riedade. Ora a crença na uniformidade da natu­
reza leva o espirito a generalisar essa lucta, essa 
hereditariedade e essa variabilidade cm uma infe­
rência induetiva, pelos seus methodos logicos.

Em seguida, que resulta dessa composição 
de causas, que a vida é uma linha recta, uma dia­
gonal do parallelogrammo dessas forças, ou que 
é uma arvore a esgalhar constantemente pela di­
versificação constante de suas causas ?

A força vital em acção, a hereditariedade tem 
por caracter a immutabilidade da vida, não obs­
tante líaeckel consideral-a agindo na fixação dos 
effeitos da variabilidade, chamando-a progressiva.
A força mesologica, a suscitabilidade cósmica tem 
por caracter a variabilidade da vida. A lucta tra­
vada é da vida pela. sua persistência contra o 
meio que a eliminaria si não íora isto. Logo ha 
nesta lucta um elemento permanente, a heredita­
riedade vital, e um elemento variadissimo, o meio, 
pelas diversiclades de clima, diiierenças de solos, 
concorrências de especies vitaes. Logo varia-



dissimo ó o resultado dessa lucta, a persistência 
e a alteração da vida.

Ha porem uma lei, uma regularidade na pro- 
ducção desses effeitos, (jue ó a formação das va­
riedades, especies, gêneros etc. A hereditarie­
dade assemelha os indivíduos. A acção cósmica 
de meios iguaes permitte-o, de modo que em re­
giões iguaes formam-se grupos de indivíduos se­
melhantes ; mas a acção cósmica de meios des- 
iguaes força os indivíduos a differenças de modo 
que entre regiões desiguaes os indivíduos são 
differentos. Consequentemente o grup’o de indi­
víduos semelhantes duma região ó differente do* 
grupo de indivíduos semelhantes de outra região. 
As differenciações desses grupos tem gradações : 
no l.° grupo, quando o cruzamento inexiste, mas 
é possível, chamam-se variedade ; no *2.° grupo, 
quando o cruzamento não é mais possível cha- 
mam-se especies ; nos mais, cujos critérios não 
estão ainda bem definidos, chamam-se generos, 
tribus, famílias, ordens, classes, reinos.

Infelizinente essa thooria perde o concurso 
de sábios notáveis como Baer, Owen, Oegembaur 
Vogt, Broca etc., e é modificada, perdendo ainda 
unidade e força, por outros equivalentes, Wagner 
e Wigand etc. Mas as objccções que a atacam 
não nos parecem procedentes, como sejam a da 
necessidade de desígnio finalistico (Vagelli) por­
que a sciencia ó incompatível com a theleologia ; 
a de ausência de formas transitórias ás especies 
porque as variedades são formas transitórias e 
as especies, os generos etc., não deixam de sel-o, 
ahi tudo é transitório ; as de insuíficiencia de na­
tureza para a variação primitiva (Mivart ), para a 
variação completa ( Nagelli) c consequente varia­
ção das especies (Moritz Wagner). Donde a ne­
cessidade de um agente auxiliar á natureza (Wag­
ner), na orientação íinalistica (Nagelli), na in-



consciência consciente (Hartmann) etc., porque a 
lucta. pela vida e os triumphos da hereditariedade 
e do meio offerecem todos os grãos desde a im- 
mutabilidade até a maior variabilidade do indiví­
duo, e o resultado é a selecção ; finalmente as de 
contradicções dos princípios de selecção pura com 
as suas ápplicações (Broca, Broun) etc. porque 
nao se cogita afjui de mathematica e os princípios 
não são abstractos.

O dawrinismo porém é a lheoria dos factores 
da vida já existentes c não dos factores da vida 
por existir. As forças que clle põe em jogo são a 
própria vida representada pela hereditariedade e 
o cosmus.as vidas alheias,o espirito dessas vidas, 
a sociedade desses espíritos, representados pelo 
meio ou variabilidade. Deve ser definido a theo- 
ria dos factores da evolução vital c não da vida.

Quaes são os factores da vida então ? Se me 
não engano é a philosophia que cogita disto. A 
scienciá não tem meios. A experiençia que é a 
sua alavanca não pode agir nessas regiões. O la- 
markismo mostra a evolução vital que o dawri­
nismo explica ; mas param ahi, nada dizem sobre 
o inicio da vida, sobre os seus factores originaes. 
Isto pertence á philosophia descobrir ou procurar 
fazel-o. Suppor que o dawrinismo segue o curso 
do lamarkismo até a passagem da vida ao cosmos, 
é perturbar as duas theorias perfeitamente scien- 
tificas. Envolver em formulas mathematicas o 
elemento infinitivo é conveniente para em suas 
applicações ter resultados certos por despreso de 
erros inappreciaveis ; mas cm sciencias concretas, 
experimentaes introduzir este elemento é depri- 
mil-as, sacrificando os critérios da observação e 
da lei do pensamento á um capricho da imagina­
ção. Eu sei que em physica admitte-se a hypo- 
these do ether universal para as suas vibrações 
communicarem os phenomenos, que em chimica



admitte-se uma unidade material, a hvpothese do 
atomo, para explicar as unidades de suas forças, 
implicadas nas suas composições; mas nunca 
deixarão de ser hypotheses estas e outras sugges- 
tões da imaginação para preencher as lacunas do 
conhecimento scientifico, estes artifícios para illu- 
dir a impotência humana. Eu cá fico melhor com 
o balanço exacto cios meus haveres que dá-me a 
consciência de minha situação que obriga-me a 
empenhar-me mais na lueta pela aequisição de 
meios mais conducentes ao ohjectivo de minhas 
energias, que com a illusão de'capitaes phantas- 
ticos que por força duma lei psychologica termi­
nam por parecerem-me reaes, incitando-me a 
transacções que não poderão ser cumpridas, ou 
entorpecendo-me a actividade pela fallaz confian­
ça nas suas sufficiencias.

Os princípios da vida, colhidos na própria 
vida, formulas da acção de suas forças, não po­
dem passar além da vida, além dessas forças, de 
acção formulada, ao momento em que sua massa 
cósmica desapparece no microcosmos infinito, em
3ue sua forma dissipa-se, em que suas forças 

issolvem-so no nada da impotência humana, ou 
resolvem-se nas suas caprichosas conversões me- 
chanicas.

lia na vida uma força-que organisa a matéria 
em cytodo, cellula, tecido, orgam, systema, appa- 
relho, que fal-a nutrir-se, reproduzir-se, agir, que 
a hereditariedade em conflicto com a variabilidade 
ou susceptibilidade mcsologica, resolvida pela 
selecção do triumpho parcial da hereditariedade, 
adaptação, presuppõem e não explicam nem subs­
tituem, porque essas forças são já funeções da 
vida (nutrição e rcproducção), que persiste por 
uma e modifica-se por outra. Antes do cytodo, 
cellula sem núcleo e mesmo sem membrana, re-



■

81 —*
produzir-se, cresce, antes de crescer, nutre-se e 
antes de nutrir-se organisa-se ou gera-se.

A passagem da vida ao cosmos cahe no domí­
nio da imaginação porque falta-lhe a experiencia 
e a lei do pensamento. E’ por isto que os abso- 
lutistas têm o dominio da questão, e os relativis- 
tas queiram ou não, consciente ou inconsciente­
mente, desde que a resolvam, são victimas de 
suas caprichosas fascinações.

E’ melhor a resignação ao estado da ignorân­
cia, triste para a humanidade vaidosa, mas para 
nós outros, ainda mais ignorantes, fortificante. 
E" o mestre de Ilaeckel, o Virchow quem escreve : 
« Sobre o ponto de juncção do reino orgânico ao 
inorgânico, devemos simplesmente reconhecer 
que em realidade nada sabemos ( Revue scientili- 
que de 1877 pag. 570.)

Ilaeckel não sé conforma com esta ignorância 
irremediável e procurou levantar scientificamente 
a theoria dos factores da vida, estabelecendo que 
esta em suas origens foi um cytodo nú, depois 
membranoso, depois cellula nua, depois mcmbra- 
nosa etc., uma plastidula,Cujas formas rudimenta­
res pargcem inferiores ás formas geométricas dos 
crvstaes, cuja substancia, o plasma, a albumina, ó 
uma combinação carbônica, abundante no periodo 
geologico desse nome, cujas funeções simples re­
duzem-se a movimentos cosmicos, nutrição a phe­
nomeno physico, crescimento a phenomeno chi- 
mico, reproducção a phenomeno mechanico. Não 
nos parece ter conseguido.

IIa ahi uma questão insolúvel pelo absoluto 
dos seus dados no conceito de Hamilton, pela 
irreduetibilidade dos phenomenos no conóeito de 
Conte, myslerios screntificos que não podem ser 
desvendados para Tyndáll, enigmas diante dos 
quaes devemos resignar-nos a ignorância para 
Uuboys Reymond, questão que deve ser resolvida

11
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pelas aspirações religiosas mais que pela sciencia 
na theoria do icognoscivel do Spencer. E’ a mes­
ma questão do inicio do cosmo resolvida pela 
eternidade da matéria o'da .força para uns, c pelo 
creacionismo do absoluto para outros, a mesma 
questão do inicio do espirito resolvida pela con­
versão da matéria vital ( nervosa) em consciência 
para uns e pela admissão das partículas do abso­
luto a alma para outros ; a mesma questão talvez 
do inicio da sociedade pelas necessidades gene- 
sicas para uns (Maine) e pelas necessidades nu­
tritivas (guerreiras e cooperativas) para outros 
(Spencer).

Dir-se-á que a difTiculdade é concreta, expe­
rimental, devida a falta de archivos paleantolo- 
gicos, resultante da fragilidade desses protoor- 
ganismosde carbono instável, mas resoluvel pela 
razão em pensamento rigorosamente scientitico 
sob a formula de um methodo induetivo, porque 
segue-se o curso da vida evolutiva até bem perto 
de suas formas rudimentares e as que faltam são 
suppridas polas formas actuaes clellas originadas 
por excepção as leis das transformações, ou me­
lhor como ellas surgidas espontaneamente nos 
seios dos corpos organisados ?

Acceitamos o argumento na sua melhor hy- 
pothese, a das gerações espontâneas. Achamos 
mais compatíveis com as leis naturaes a geração 
espontânea que compatível com as leis de trans­
formação da vida, essa reproduetividade inalte­
rável cios organismos rudimentares; sómente isto 
faz-nos admittir a geração espontânea porque o 
seu conceito se não tem sido batido, também não 
tem sido sustentado ; mas ainda mesmo que fora 
verdadeira a persistência das formas originarias 
da vida até hoje, ainda mesmo que assistíssemos 
ao seu appareòimento espontâneo na camada geo­
lógica do período carbonico, eu penso, não se po-

|
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deria concluir que a vida fosse um producto do 
cosmos, uma propagação de movimentos, uma 
transformação de suas forças.

Era o caso de dizer como alguém que no eos- 
mos persistia uma força potencial, um movimento 
latente, que só no periodo carbonice poude ac- 
tualisar-se, manifestar-se pelas condições favorá­
veis do carbono que permittio o estado chiinico e 
das forças meteorologicos que permittiram a con­
servação desse estado.

E assim este movimento que tem um meio 
apropriado, essa força que tem condições impe­
riosas na evolução cosmologica, não entram nas 
transformações de movimentos ou forças geraes 
do. cosmos ; são especiaes, como ó especial a vida, 
e encerram caracteres contradictorias, uma irre- 
regularidado cósmica c uma regularidade vital. 
Seria o mesmo enigma ou mvsterio. Tanto faz 
suppor a vida força cósmica especial irregular, 
como suppol-a força desconhecida no cosmos ; 
mas o ultimo conceito não tem elementos con- 
tradictorios.

Dir-se-á que a vida é ura phenomeno cos- 
mico porque roduz-se a nutrição que é capillari- 
dade physica, á crescimento que ó cohesão chi- 
mica, á Voproducção que é divisão meehanioa, e 
por tanto a vida rudimentar gerada espontanea­
mente como no periodo carbonico, nada mais ó 
<jue um pouco de matéria cósmica, tendo movi­
mentos physicos, depois çhimicoè, depois rnecha- 
nicos ?

A nutribilidade,etc. tem aspectos mechanicos, 
parece movimentos realisados nos corpos orga- 
nisados c presuppondo a sua organisação, devi­
dos a forças que não encontramos no cosmos, cuja 
acção immediata é a organisação c cujas acções 
mediatas, já manifestas nos organismos são as 
mesmas funoções. Das funeções vitaes parece-
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rem movimentos, concluir que o são quando não 
são iguaes aos movimentos cosmicos conhecidos, 
ó concluir contra a experiencia. é levar-se por 
uma mera analogia que provamos não ser um ra­
ciocínio logico, não dar uma lei de causalidade, 
um principio da razão.

Essa organisação que no cytbdo parece in­
ferior a do crystal é a mesma que desenvolveo-se 
até a estruetura do organismo humano ; essa nu­
trição, esse crescimento, essa reproducção que 
no cytodo são tão rudimentares que parecem ca- 
talyses phisicas, cohesões chimicas, movimentos 
mechanicos, são as mesmasique desenvolveram- 
se até as funeções complicadas desse organismo.

O dawrinismo explica a sua evolução? O 
dawrinismo é uma formula, uma lei scientifica da 
causalidade lá onde as forças em acção são a vida 
debaixo do nome de hereditariedade e o meio de- 
baixe do de variabilidade.

Fazer dessa força vital que cm lueta com o 
meio desenvolveo-se até as formas o funeções do 
organismo humano, um produeto cosmologico, 
uma força igual a do crystal que não desenvol­
veu-se até hoje e desde" muito antes, ó contra o 
bom senso.

Fazer dessa força que chegou a produzir o 
homem, a mesma que produzio o cosmos em seu 
estado mais evoluído, a terra habitavel por ex., é 
outro contrasènso. E’ preciso concluir outra vez, 
a vida ó um aspecto especial do cosmos e cahir 
outra vez no mysterio dessa especialidade, na 
contradição de uma irregularidade regular.

Dir-se-á linalmente que a vida é uma transfor­
mação das forças cósmicas... ? Atransformação,de 
movimento em movimento eosmico passa á vida 
porque a potência çosmica é condição da vida, 
entra na organisação e submette-se as funeções 
vitaes levando com sigo as suas forças ou pro-



priedacles. Entre essas propriedades o calor é 
uma condição necessária. Outras não o são ; mas 
nenhuma dcllas é a vida.

O proprio calor ó uma prova da impossibili­
dade dessas transformações ; aquem e além do 
gráo vital clle mata o organismo: donde deve-se 
concluir que o calor é incompatível com as tran­
sformações das forças cósmicas vitaes.

lia uma objocção mais forte ao monismo cos- 
mo-vital. A vida não reduz-sè aos pbenomenos 
de organisação, nutrição, geração, crescimento ; 
ella contem ainda o pbenomono mais sabido da 
inncrvação. Por este phenomeno intendo so­
mente a funcção vital dos nervos, eliminados os 
pbenomenos psychicos concummittantes ou não. 
‘Estes orgânicos por excitações pbenomenos são 
os actos reflexos que em seu estado rudimentar 
são incitações organicas, que em seu estado me­
dio são incitações organicas por excitações peri- 
pheriòas, incitações periphericas por excitações 
organicas, e em seu estado superior são incita­
ções periphericas por excitações periphericas. 
Sei que costuma-se explicar a funcção nervosa 
pelo movimento ; que os nervos e seus auxiliares 
os musculos são reputados eloctrisaveis, e o phe­
nomeno electrico é um movimento. Mas é for­
çoso convir que cogita-se ahi de um mouimento 
que escapa as leis do movimento cosmico, d’uma 
mechanica sem mathematica, d’um contrasenso a 
theoria do movimento. Que distancia entre a ma­
téria-organica, crescimento chi mico, reproducção 
mechanica do cytodo ou cellula actual ou paleon- 
tologica para as incitações dos apparolhos diges­
tivo ou circulatório pelas cellulas ganglionares, 
para as incitações desses apparelhos e do loco- 
motor pela cellulas medulares, para as incitações 
directas e indirectas desses apnarelhos e do sen- 
sorial pelas cellulas cerebraes :
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Em synthese a hereditariedade ó a persistên­

cia da organisabilidade com todas as suas pro­
priedades, até mesmo a variabilidade, e a va­
riabilidade ó a alteração da organisabilidade com 
todas as suas propriedades ate mesmo a heredi­
tariedade. O que é que faz a harmonia da persis­
tência com a alteração de modo que as tornem 
parciaes, que por assim dizer mede as suas capa­
cidades, equilibra as suas acções, privando a he­
reditariedade de impor-se até á immutabilidade e 
a variabilidade agir até a dissolução ?

E’ esta força junçtamente hereditária e va­
riável, persistente nesse caracter relativo que 
manifesta-se inicialmente como organisabilidado 
e posteriormente como conjuncto de funeções vi- 
taes que eu chamo vida. Distingue-se tanto do 
movimento cosmico que os agentes deste, calor, 
electricidade etc., aquem além, de certo gráo li­
mitadíssimo a destroem.

Além disto, referem se usualmente os movi­
mentos cosmicos a propriedades ou forças cor­
respondentes c em bôa theoria porque tudo di­
vide-se para ser analysado e analysa-se para ser 
conceituado.

E’ preciso assim distinguir entre o movimen­
to e a força. O movimento ó a força aetuaüsada 
o a força é o movimento em estado latente. Re­
ferem-se assim os movimentos cosmicos a forças 
cósmicas, e os movimentos vitaes a forças vitaes. 
Ora ha uma tendencia para identificar todos os 
phonomenos cosmicos com o movimento, todas 
as suas forças com a attracção.

A vida seria assim a potência da attracção 
em seu estado latente anterior as suas manifes­
tações e o movimento (daattracção) em seu estado 
actualisado. Reduzida á attracção (movimento e 
força), a vida é uma phantasia, o cosmos uma in- 
coherencia, uma contradicção, um disparate. Só
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a imaginação comprehende isto, o cosmos com 
vida, a vida do cosmos.

Felizmeute em opposição a cabeça eenial de 
Ilaeckel a sciencia registra opiniões de cabeças 
equivalentes. O maior pbilosopho talvez da me­
dicina, Claud Bernard escreveu : «Nas manifesta­
ções dá vida ha alguma cousa que não pertence a 
phvsica nem a chimica» (Introduction a 1’etude de 
Ia Medicine Experimentei pag. 142).

be deixarmos o mundo vital e entrarmos no 
mundo psychico pela estrada franca do mate- 
nalismo (psychologias cellular, physiologica), en­
tão a difliculdade ainda é maior.

O naturalismo quando bate o espiritualismo, 
vence-o porque o espirito é o vacuo com potên­
cia: mas quando procura substituilo, explicando 
os factos que elle explica, convertendo as forças 
cósmicas nas vitaes e estas nas psycbicas é in- 
comprehensivel, teleologico.

Isto não quer dizer que sejamos sectário do 
animismo de Stall, uma alma para tudo, do dua­
lismo de Barttez, força vital para o corpo ao lado 
da alma para os phenomenos psychicos, do teleo- 
gismo vital de Bichat. Não sabemos mesmo qual 
será preferível, se a conversão mechanica ou 
materialista de forças irreduetiveis, se a admissão 
de entidades phantasticas, especies de ether vi­
tal para a conducção dos seus phenomenos,a psy- 
ché de Pyttagoras, a alma physiologica de Hy- 
pocrates, o pneuma de Athenô,‘ o archeu de Pa- 
racelso, o animo de Stall, o principio vital de 
Barthez, o principio teleologico determinador das 
propriedades vitaes de Bichat.

De nossa parte admittimos a transformação 
das forças cósmicas, porque ellas reduzem se a 
movimentos ; mas a conversão das forças cósmi­
cas nas vitaes e destas nas psychlcas não, porque 
na vida não se cogita de movimentos atomicos.
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Na vida o elemento irreductivcl é a cellula, des­
coberta por Schleiden no vegetal, Schwam no ani­
mal. Eu sei que as forças cósmicas agem sobre 
a vida e consequentemente sobre o espirito, que 
a termo-dynamica deve acompanhar as manifes­
tações das forças cósmicas até ahi; mas digo que 
estas transformações não constituem a vida, nem 
o espirito, são apenas suas condições. O calor 
solar não Se converte em propriedade vital, orga- 
nisabilidade, nutribilidade, reproductividade e"in- 
nerveção. As transformações das forças cósmi­
cas vão até a matéria organisada, acondiccionan- 
do a vida como fal-o a própria matéria; mas acon- 
dicionam só, não se convertem em forças vilães 
(jue surgem da matéria assim acondicionada. 
Considerações idênticas fazem-me pensar que as 
forças vitaes acondicionam o espirito, que sem 
alimento sufliciente, porex., o systema nervoso, 
não pode supportar os trabalhos psychicos; 
mas acondicionam só, não se convertem em for­
ças psychicas que surgem da vida assim acon­
dicionada. O nosso conceito c o de ClautV Ber- 
nard, a vida reduzida as propriedades vitaes, 
alliado ao de Cointe, irreductibilidade dessas pro- 
priedaes nas dos cosmos, como são—lhe irre- 
ductiveis as do espirito e as da sociedade. Não 
nos preocchpa a natureza da gravitação univer­
sal, que o movimento presuppõe e por tanto não 
explica.

Não quero com isto dizer que o movimento 
inicial effectue-se nos turbilhões derivados (Kant) 
e não nos originários (Laplace); penso mesmo 
que até onde a razão alcança este phenomeno, a 
matéria manifesta se coino potência cm acção de 
que nm estado ó o turbilhão: Mas desconhecer 
isto e referir a persistência e a variação dos phe- 
nomenos as funeções vitaos, é o mesmo que re­
ferir as persistências e variações dos cosmos, á



seus movimentos. Eu sei. que Haeckel não cahe 
assim em contradicção, que seu espirito elevado, 
o maior talvez da humanidade, só teve o defeito 
de por-se a serviço duma theoria do absoluto com 
todos os recursos da sciencia humana, que elle 
refere as funcções vitaes (movimentos mollecu- 
culares) a movimentos atonicos como prova a 
leitura do texto seguinte : «Puramente mechani- 
cos, são os princípios que servem de base a esta 
theoria, a communicação do movimento mole­
cular e a conservação da força. Puramente me- 
chanico é também o principio da auto-gonia 
que faz derivara primeira impulsão deste movi­
mento dos movimentos atonicos que tem logar na 
formação das primeiras plastidulas, c determinar 
seu movimento molecular (Psvcbologia cellular, 
trad. Soury—1880 pag. 92).» 'Mas os elementos 
com que joga estão fora da cognoscibilidade hu­
mana.

Dentre estes a hereditariedade e a variabili­
dade vitaes presupõem a vida, as suas proprieda­
des, como a persistênciae as transformações cós­
micas presupõem a gravitação. O monismo ex­
plica o movimento pelo movimento e a vida pela 
vida e movimento. E' que a origem remota, a am­
plitude longínqua, a natureza intima, o futuro dis­
tante dos seres são inaccessivpis a intclligencia 
humana, dentro das suas forças naturaes, as raias 
da experiencia e da lógica. Transpor os seus 
limites é entrar na mansão do absoluto, seja elle 
a figura anthropomorphica do theologismo, seja 
elle a força immanente a matéria dos metaphisi- 
cos, seja elle a eternidade da matéria e persisten, 
cia de sua força dos materialistas c dos monis­
mo mechanico.

Razão teve Spencer para preceder fazer a sua 
phiiosophia o postulado do absoluto, inaccessivel 
inteliige.ncia, mas necessário a vida relativa da

12
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humanidade, hypotliese universal das intelligen- 
cias mesmo inferiores, conciliação da religião e 
sciencia universaes e em guerras desastradas e 
intermináveis. Mas não ha para onde fugir: a 
sciencia ou resigna-se a ignorância do absoluto, 
ou faz methaphisica. A sciencia pura, experi­
mental, reconhece grupos de seres distinctos, 
cosmos, vida, espirito, sociedade, manifestos por 
phenomenos distinctos, referidos a propriedades 
ou forças distinctas com influencias reciprocas e 
evoluções apanhadas já cm seus cursos. Quando 
a sciencia cogita do inicio dessas evoluções, das 
naturezas dessas propriedades, dos destinos des­
ses seres, de seus limites exteriores e interiores, 
infinito e átomo, faz metaphisica.

A inaccessibilidade intellectual dessas ques­
tões tinha tocado á muitos philosophos quando 
a theoria da relatividade do conhecimento esta­
beleceu :

1." que todo pensamento 6 uma funeção sen- 
sorial ou pelo menos uma cpnstrucção psyçhica 
sobre os seus matenaes ;

ü?.° que todo pensamento c um símile cl’um 
outro pensamento, isto ó que só se conhece aquelle 
que se assemelha ao que já se conhecia anterior­
mente.

O primeiro principio, materialista, originário 
da philosophia grega, formulado por Aristóteles 
seguido pela maior parte dos pepsadores moder­
nos é a meu ver falso. Sua formula nihil est in 
inlellectu quod prius non [uerit in sensu é uma mu­
tilação do pensamento, lía na intclligencia hu­
mana duas funeções : a perceptiva que transforma 
as impressões sensoriaes em idéias,juizos e ra­
ciocínios, e a concepfiva que associa as idéias em 
juizos e estes em raciocínios, independentemente 
das impressões sensoriaes ou dos phenomenos 
rjue as causam. Cada uma dessas funeções logi-
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camente estudada, compreliende duas outras. A 
perceptiva compreliende* a experiencia que ó a 
transformação das impressões sensoriaes pelo 
critério da observação consciente ; e a imagina­
ção que é a transformação arbitraria, sem este 
critério. A conceptiva compreliende a razão que 
ó a associação das idéias e juizos pelo critério da 
lei do pensamento ; e a imaginação que é a asso­
ciação arbitraria, sem este critério. Deste modo 
a intelligencia pode ser criteriosa, ( experiencia e 
razão ) c desregrada (imaginação, iltusão ).

Os abgolutistas só cogitam da imaginação. 
Os materialistas confundem a razão com a imagi­
nação para repeli-la, ou com a experiencia para 
annullal-a. Isto não ó verdadeiro. A imaginação 
é o desvario da Intelligencia, um erro se não ó 
urr.a bclleza. Seu producto sò pode ser esthetico. 
A intelligencia não consiste só 11a experiencia, 
transformação concreta dos plienomcnos naturaes 
em psychicos.

Depois que a impressão sonsorial desappa- 
rece ha jogo dos phenomenos psychicos pelo 
espirito, posteriormente, subjectivamente. O sen­
tido c a porta da idéia, do juizo e do raciocínio 
concretos ; mas nada tem com os mesmos pheno­
menos quando abstractos, isto ó, elaborados de­
pois que a observação passou, pela reflexão sobre 
os factos da memória como nada tem com os co­
nhecimentos dos factos psychicos pela consciên­
cia, em umaespecio de observação intima, refle­
xão das reflexões sobre memória das memórias 
que constítue 0 methodo subjectivo.

Existem queiram ou não os materialistas, na 
intelligencia humana, alem do seus desvgrios 
imaginosos, as duas funeçoes criteriosas da expe­
riencia e da razão, caracterisadas pelos critérios 
da observação (uma) e da lei do pensamento 
(outra), de que uma a experiencia é a transfor-
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mação cia impressão sensorial em facto psychico 
tem aspecto mechanico, é commum aos animaes, 
e a outra a razão é a elaboração do facto psychico, 
pelo espirito, indcpendfentemente de impressões 
sensoriaes, tem aspecto suggéstivo, ó especial ao 
homem c cie boa raça o em estado de civilisação 
adiantada (gregos etc.)

Não ó só esta synthese psychologica que pro-t 
va a existência da razão corno potência intellectual 
differente da experiência. Os mathemathicos 
quando estudam a sua sciencia em estado puro, 
não têm diante de si o cosmos, mas só as suas 
propriedades de quantidade, posição e movimento, 
separadas da matéria pela operação psychica da 
abstracção, e apenas represntaclas em figuras e 
formulas, donde chamarem-nas abstractas em op- 
posição ás mais soiencias a que chamam con­
cretas.

Augusto Conte alterou este conceito, consi­
derando abstractas as sciencias que estudam as 
propriedades cósmicas, vitaes e sociaes, inclepen- 
dentemente do conjuncto dos mesmos phenomo- 
nos de cada ser; mas Spencer reivindicou os seus 
direitos violados, considerando as novas seien- 
cias (abstractas de Conte) abstracto-concretas. 
Teve razão. Ila nas mathematicas puras, uma 
abstracção completa cio cosmos, ao passo que nas 
sciencias em questão, ha apenas arredamento cio 
conjuncto dos phenomenos menos um, para estu­
do cio ser no' phenomeno não arredado, estudo 
analytico-concrcto. Pelo menos o conceito ó di­
verso : abstracção em mathematicas é separação 
completa das propriedades do cosmos, de modo a 
estudar somente essas propriedades e não o cos­
mos; abstracção nas mais sciencias é arredamento 
clo3 phenomenos para estudo do cosmus etc., por 
cada um dos seus phenomenos Na primeira 
operação o espirito isola-se das impressões sen-



soriaes. Na segunda ello lucta incessantemente 
para affastar as impressões sensoriaes dos phe- 
nomenos arredadós Nas mathematicas o prin­
cipio cognitivo é abstracto provado por uma lei 
do pensamento, immutavel. Nas sciencias abs- 
tracto-concretas o principio cognitivo é concreto, 
provade pela cxperiencia se não vem em seu au­
xilio uma lei do pensamento abstracto, uma for­
mula mathematica ou um mothodo inductivo.

A divergência teve effeitos sérios. Conte que 
reduzio a psychologia á uma phrenologia atrasa­
da, capitulou a biologia com a sociologia e a 
moral entre as sciencias abstractas. Spencer que 
collaborou em psychologia independente, capitu- 
lou-a com a biotogia, a sociologia e a moral entre 
as sciencias concretas, Para mim nenhum dolles 
tem razão. Abstracto é o caracter do producto 
da razão, e concreto é o caracter do producto da 
cxperiencia. A psychologia objectiva ó experi­
mental, concreta, êa subjectiva ó racional, abs- 
tracta. A biologia, a sciencia social e ate a cos- 
mologia (sciencias do cosmos ) tem partes abs­
tractas e partes concretas.

Os conceitos da sciencia social por ex. têm a 
par de caracteres concretos que absorveram os 
naturalistas, caracteres abstractos que domina­
ram oe ideialistas, dando em resultado duas sci­
encias por assim dizer distinetas sobre a socie­
dade, uma especie de dualidade psychica da hu­
manidade, determinada pelas duas orientações 
materialista e espiritualista, que levam os espíri­
tos voltados para o ubsoluto ás regiões myste- 
riosas da natureza ou da divindade ; e isto quer 
nos estudos das relações sociaes, direito, moral,, 
economia, csthctica, religiões, cultura: quer no 
estudo dos grupos sociaes onde operam-se estas 
relações, familia, associação, poyo e Estado.

Por cima de tudo ainda vem a eschoia histo-



rica mutilar a natureza da sociedade, eliminando 
a acção individual maior que a colloctiva porque 
ficou tão impressionada pela tradicção, quanto a 
naturalista pela acção mesologica. Essa eschola 
nasceu na historia e ahi ficou desconhecendo o 
espirito e a natureza, não tem uma razão de ser 
phdosophica ou scicntifica, não sc remonta como 
a idealista e a naturalista à natureza do conheci­
mento para concluir o caracter dos seus conceitos 
sobre a sociedade.

Os historicistas estudam a sociedade como 
um facto continuo, chamando ao momento ante­
rior tradicção ou historia o ao posterior socieda­
de, sem cogitar das causas do momento inicial e 
da differenciação progressiva desses momentos, 
desde as origens sociaes até a actualidade, e sem 
notar ao menos que uma parte dum phenomeno 
no tempo nao é considerada cousa de outra parte, 
que isso chama-se successão e não causação, 
deixando assim intacta a questão dos factò-res 
sociaes, por um desses erros que muitas vezes as 
escholas arvoram em princípios scientiíicos, mas 
que sao contradicções solemnès ao senso com- 
mum, o quando com Burkc, por cx. remonta-se 
á causaçao social ó para levar-nos ás regiões 
inaccessiveis do uma ordem eterna emanada dum 
ser absoluto.

Mas voltando a matéria, pensamos que a razão 
é modelada pela experiencia de modo que escapa- 
lhe assim o conceito do Absoluto. Só a imagina­
ção pode subir á essas regiões onde faltam os 
vehiculos da experiencia. O critério da razão, a 
lei do pensamento é apenas um alargamento do 
recinto estreito da observação.

O segundo principio ( da relatividade do co­
nhecimento), psychologico, é recente, foi estabe- 
lecido por Hamilton e discutido pelos psychologos 
associassionistas, Belnò Spencer. Ficou estabele-



ciclo que todo Absoluto está fora cias raias da in- 
telligencia humana sem duvida possível.

A meu ver ainda é exagerada esta theoria na 
sua formula — conhecimento por semelhança ex­
clusiva. Observando o que conhecemos só en­
contramos relações ; mas estas são todas as rela­
ções lógicas das cousas e não somente as rela­
ções das cousas cognosciveis com as cousas co­
nhecidas, especie de affinidade do que está fóra 
com o que está dentro do espirito, uma passagem 
por assim dizer da phenomenologia para a psy- 
chologia, pelo vehiculo do seusoríum, que reduz 
á theoria á um aspecto da theoria do experimen- 
lismo supra.

Não, estas relações cognitivas são as rela­
ções lógicas das cousas, successão, coexistência 
e principalmente composição, causação e con- 
genitação e só depois semelhança em qualquer 
dos seus graos, igualdade, analogia e ditferença. 
A relação mais geral ó a composição, o cosmos, 
a vida, o espirito e a sociedade a tem. Por isto 
ella é uma lei do pensamento e consequentemente 
o que não a tem, o Absoluto e o atomo são incog- 
noscivcis. A causação vem em seguida. Tudo 
que se conhece é effeito e causa conjunctamcnte.

No cosmos esta c a relação principal, do mes­
mo modo que na vida tem grande importância a 
relação de congenitação (homologia). E’ na vida 
principalmente que tem importância a relação de 
semelhança (analogia); mas ahi mesmo ella é su­
bordinada á homologia. Fazer cia semelhança 
implícita e explicita lei fundamental do conheci­
mento é excluir a melhor parte da mentalidade 
humana, a que abrange os princípios de causali­
dade e congenitação.

Resalvada esta divergência pensamos com os 
relativistas que tudo que não tem relação com 
uma cousa já conhecida não é cognoscivel. Ora



o infinito, o atomo, a natureza intima da matéria 
e sua força, sua origem, destino e conversão de 
suas propriedades, estão neste caso, á nada asse  ̂
melham-se, de nada são causas ou effeitos, de 
nada compõem-se etc, conforme o caso : logo são 
incognosciveis.

Sabemos que as mathematicas precisam do 
infinito para formularem methodos largos que 
dêm resultados certos em applicações restrictas; 
que a pbysica precisa do ether para livrar-se das 
hypotheses absurdas da acção á distancia e da 
emissão ; que a chimica precisa do atomo para a 
medida de suas cohesões, etc. ; mas não deixam 
por isto de ter parte tclcologica, caracter meta- 
physico, mates necessários.

A philosophia, parece, que alarga essas telco- 
logias sem necessidade e clectara se superior a 
outras por teleologicas ; deve ser batida e seus 
defeitos apontados. Eu considero o espirito 
clássico de todos os tempos, de todas as civilisa- 
ções, equivalentes a alma material de Noiré, 
a convertibilidade mcciianica de Ilaeckcl e de 
Buchner.

Se na biologia, a sciencia dos factores e das 
leis do causalidade está insufficiente e batida em 
muitos pontos inexpugnáveis, na sciencia social 
ella ajnda não tem nome e nem mesmo está elevada 
a altura de uma theoria como é o dawrinismo. 
Daremos uma ideia das divergência para chegar­
mos ao nosso fim.

Os absolutistas consideram como factor so­
cial o absotuto e como lei de causalidade a finali­
dade da natureza ou sociedade, determinada pelo 
absoluto ; seja este uma força immanente a natu­
reza ou a sociedade, o sujeito de Fichte, a razão 
de llegel, a vontade de tíchelling e Schopenhaner, 
a inconsciência de Iiartmann, a « alma » de Noiré ; 
seja elle uma potência sobrenatural e revollada
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na natureza ou na historia, a providencia de Bos- 
suet e Yico ou de Bunson e Laurent.

Esta escliola é archaica, depois das theorias 
da relatividade do conhecimento o da irreducti- 
bilidade dos phenomenos naturaes. E1 preciso 
deixar este terreno movediço de chimericas plian- 
tasias para pizarmos o chão solido da experiencia 
e da rasão.

A eschola ideialista considera como factor da 
sociedade o espirito conceituado como partícula 
do absoluto obedecendo á sua natureza consti­
tuída por idéias innatas dc religião, moral, direi­
to, esthetica, etc., c vae nessa orientação traçan­
do á priori as leis phantastieas dc sua acção ou 
impossibilitando-lhe o apparecimento pelo casua- 
lismo dos phenomenos sociaes devido ao arbitra- 
rismo dos phenomos psychicos. E’ a eschola dos 
patriotas e progressistas, mas é também a dos 
anarchistas.

A eschola historicista considera como factor 
social a mesma sociedade em seu momento ante­
rior, chamando-lhe tradição ou historia ; e nessa 
orientação lambem vae traçando-lhe leis mutila­
das ou impossibilitando-lhe o apparecimento pelo 
providencialismodos phenomenos sociaes as mais 
das vezes arvorado em principio máximo. E’ a 
eschola dos ordeiros, mas é também a dos dés­
potas e dos retardatarios.

A eschola naturalista considera como facto- 
res sociaes, o cosmos, a vida, o espirito corno 
funeção da vida e a sociedade como meio ; e nessa 
orientação vae pesquisando as leis sociaes, nao já 
phantastieas como ás dos idealistas, nem mutila­
das como, as dos historicistas, mas defeituosas á 
meu ver por duas rasòes : primeira a confusão 
de leis de acção de factores, de causalidade, com 
leis de constituição c ainda mais dc evolução ; 
segunda o empirismo consistente na regularidade

f



dos phenomenos sociaes attestada pela estatística 
sem um m >thodo logico que a eleve á uma for­
mula scieiuiíica, que dê uma inferência. Haalem 
disto muita divergência entre os seus sectários, 
cie moclo a formarem muitos systemas sobre a 
theoria dos factores sociaes.

A divergência maior os differencia cm pre- 
existencialistas e dawrinistas sociaes.

Entre os preexistenciálistas ha tres grupos : 
o do- co.-nrdogistas, odos biologistas e o dos 
socialistas. Os cosmologistas decidem-se pelo 
cosmos (clima e natureza), llippocrates, Bodim,

. Montesquiéu, Herder, Draper etc. Os biologis­
tas decidem-se pela vida ou espirito funccional 
(Hobbes), vida da raça ( Prichard Gobineau ) es­
pirito funccional de raça ( Steinthal, Lazzarus), 
Os sociologistas decidem-se pela consciência cia 
especie ( Geddings), pela lueta das raças (Gum-, 
plowics ) pela alliança resultante e emulação res­
pectiva ( Nowicord), pelo triumpho do individua­
lismo sobre o collectivismo (Grecf), pelo trium- 
pbo do collectivismo sobre o individualismo 
( Durklcim ), pelo equilíbrio de ambos ( Marion ) 
etc., etc. Houveram entre os preexistenciálistas 
ecceletismos abrangendo phenomenos naturaes e 
vitacs e mesmo espirituaes e sociaes, formando o 
maior desses systemas, ( Conte, Spencer, Buckle, 
Schaefle etc). Fundindo o espirito com a vicia 
na raça e chamando ao cosmos meio, -Taine fez 
uma triologia,celebre, por cx.

Entre os darwinistas sociaes não é menor a 
divergência. Ihering suggeriu a lueta pelo direi­
to,-ser o seu principal factor, como se a lueta 
não fosse já a acção dos factores, hereditarieda­
de e variabilidade. DbVguano accrescentou-lhe 
a hereditariedade, e não sei porque não a va­
riabilidade, e acídicionou-lhe mais a tradição so­
cial, como se a tradição não fosse uma manifes­



tação, a social, da hereditariedade vital, ou como 
se houvessem dois dawrinistnos sociaes, um da 
hereditariedade e outro da tradição ; o esqueceu 
por outro lado a variabilidade com que a heredi­
tariedade c tradição hão do luctar. Vaccaro 
mudou para lucta pela vida e adaptação vital, dei­
xando fora a hereditariedade necess.aria para a 
lucta pela vida. Gumplowics satisfez-so com a 
lucta das raças ; mas sua lucta tem por factores 
as raças, é a guerra social, parte da guerra uni­
versal, onde o genio de Dawrin foi arrancar os 
princípios scientificos da sua theoria, por ex. os 
dos factores, que não approveitam á Gumplowics. 
Sua theoria mesma dos processus, sideral, vege­
tal, animal, achando analogias entre os átomos 
cosmicos,as ccllulas vegetaes e animaes e as ra­
ças humanas, é metaphisica, incomprehensivel. 
Bagehot deparou-se com a imitação. A orienta­
ção rigorosa de Danvin c lleechkel foi desenvol­
vida por Ividd e por Jodt eliminada a intervenção 
do Ahsolnto de Wallace.

Houve um eccletismo máximo, foi o dc Le 
Bom. Para c 11 o, factores sociaes são todos esses, 
cosmos, vida, espirito funccional, sociedade c 
mais o darwinismo vital, a hereditariedade o a 
variabilidade, sua lucta pela vida, seus triumphos 
da selecção.

Para mim não cabo a palma á nenhuma dessas 
escholas, á nenhum desses systemas e á nenhum
desses grupos. •

Em primeiro lugar as preexistências e o dar­
winismo são dois aspectos do mesmo phenomono 
A differença é que a influencia na theoria das pre­
existências é exposta pela ordem dos factores e no 
darwinismo ó pela ordem de suas acções. Dar- 
win considera como elementos desta theoria, a 
variação domestica, a natural, a lucta" pela exis­
tência trasendo a segunda, a selçcçào do mais
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apto nessa lucta, as leis de [variação etc. Poi 
Ileeckel que systeinatisou o darwinismo : uma 
arena, a lucta pela vida : dois luctadores, a here­
ditariedade e a variabilidade; uin triumpho, a. 
selocção ; duas leis resultantes, a differenciação 
e o progresso.

Para ambos a hereditariedade e a variabili­
dade representam a vida ; mas a hereditariedade 
é a vida impondo-se e a variabilidade é a vida 
submettendo-se as suscitações dos agentes meso- 
logicos (preexistências). Consequentemente o 
darwinismo é a theoria da exposição dos factores 
do desenvolvimento da vida, não pela ordem de 
suas naturezas ( preexistências ), mas pela ordem 
de suas acções na vida, a theoria das preexistên­
cias vitaes systematisada, considerando-se o pa­
ciente como uma dessas preexistências ou ainda 
a theoria da concorrência das forças vitaes com 
as mesologicas (cósmicas etc.)

O que nos importa saber ó :
1. ° se’a theoria das preexistências sociaes é 

verdadeira;
2. ° se o darwinismo vital e conseguintemente 

as preexistências vitaes influem na sociedade ou 
extendem se até ella ;

3 0 se ha um darwinismo social em que se 
convertem as suas preexistências (sociaes), como 
no darwinismo vital convertem-se as preexistên­
cias vitaes.

Para mim a sociedade não ó um phenomeno 
vital ou cosmico, é um phenomeno exclusivamen­
te espiritual: a prova é que ha animaes sociáveis 
em qualquer-zona geographica e de qualquer cs- 
pecie. Sc a vida influísse, parece-me, a sociedade 
acompanharia o desenvolvimento animal. Sc o 
cosmos influísse, parece-me ainda, a sociedade 
teria a sua ^ona geographicà.

E’ verdade que a sociedade animal é apenas o
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rudimento da humana ; mas ambas são gradações 
do mesmo phcnomeno. O unico critério scienti- 
íico de suas diíferenciações, é o grau de seu des­
envolvimento, este mesmo hem contestado. A 
concorrência do indivíduo e da especie, a coope­
ração, a liberdade etc propostas como critérios 
não resistem a analyse. Deste modo os factores 
duma devem ser os da outra, polo menos nos rudi­
mentos sociaes.

Mas mesmo nas sociedades humanas o cosmos ' 
e a vida não influem. Os aryas, que florescem 
na Europa lanam-se na Asià, provando que a 
raça não os civilisa ! A Europa onde florescem 
as civilisaçõos contém os Turcos, provando que o 
cosmos não os civilisa. O que tem levado os pen­
sadores á enganar-se sobre a acção civilisadora 
é a emulação dos povos occorrida, principalmente 
na Europa e entre aryanos. Emigrassem os aryas 
para a África ou America e sem duvida uma des­
sas regiões seria a patria das civilisações. Emi­
grassem outros povos para a Europa e as civili­
sações europeas seriam semitas e não aryanas, 
como já uma vez o provaram os Árabes. Entre­
tanto è forçoso confessar a Europa é mais pro­
picia e a raça aryana por força de suas emulações, 
ó Superior.

Para mim o factor social unico é o espirito. 
O espirito é que tem por factor a vida e a vida é 
que tem por factor o cosmos ; mas parcial mento 
porque as forças cósmicas não se convertem nas. 
vitaes e estas não se convertem nas psychicas. 
lia na vida alguma cousa que não vem do cos­
mos, ás suas funcções e no espirito alguma 
cousa que não vem da vida, a consciência. O que 
nos parece certo ó que o cosfnos é factor da vida 
pjla matéria que fornece-lhe, que a vida ó factor 
do espirito pelo systema nervoso e o espirito ó 
factor da sociedade pelos seus actos instinctivos
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em grande parte, excitados pela vida que por sua 
vez é suscitada pelo cosmos, mais também por 
seus actos deliberativos, puramente psychicos.

Quando muito o espirito estando sujeito ás 
excitações da vida directamente e ás do cosmos 
indirectamente, pode-se dizer que a vida e o cos­
mos são condições da sociedade. Esta acção é 
evidente nos cosmos.

• • J
: DARWINISMO.

Para mim o darwinismo é somente vital o 
psychico, não social.

Que ellc é psychico não tenho duvida. A he­
reditariedade e a variabilidade vitaes estendem-se 
ao espirito pelo systema nervoso que ó sua con­
dição. A lucta pela vida sendo o conflicto dessas 
duas faculdades ó também lucta pelo systema 
nervoso o consequentemente pelo espirito que 
ellc acondiciona. A selccção sendo o triumpho 
dessa lucta c preciso também rcconhecel-a no 
espirito, pela mesma rasão.

Ma porém um fundamento mais forte para o 
conceito. O espirito, deixando do lado a questão 
insolúvel de seu caracter funccional ou substan­
cial, faz parte do indivíduo, onde funciona a 
vida; ora são estes indivíduos que luctam ; logo 
essas luctas são pela vida e pelo espirito, juncta- 
mente.

Mas o darwinismo é parcialmente psychico. 
Quero dizer : ha no espirito uma parte depen­
dente da vida, que está sujeita á suas leis de for­
mação; mas ha uma.outra independente que es­
capa a acção dos seus factores. Não ó possível 
que se repute vir da hereditariedade ou mesmo 
da variabilidade bio-psychica a consciência que 
temos da liberdade de nossos actos, a deliberação 
humana, a multiplicidade das volições instanta-

■



neas do mesmo indivíduo, a immensidade histó­
rica das divergências da mentalidade humana.

A hereditariedade traria a uniformidade psy- 
chica, pelo menos na mesma raça, povo ou fami- 
lia. A variabilidade que é a resultante da acção 
cósmica traria também a uniformidade dentro da 
mesma zona geographica, em geral idêntica para 
cada povo, fracçâo de povo e familia. Mas nãq c 
isso o que acontece. Na mesma famiíia os indi­
víduos divergem pela energia, e pela mentalidade, 
como se fossem de raças ou povos differentes.

E’ preciso buscar outra causa para esta cliffe- 
rcnciaçào. E’ a potência mysteriosa do espirito, 
que no estado actual da sciencia escapa a expe­
riência e á rasão, e que os materialistas tém pro­
curado apanhar pelos conceitos duma ultra-expe- 
riencia, como os espiritualistas a tinham feito 
pelos duma ultra-rasão.

Que o dawrinismo não ó também social não 
tenho duvida. A sociedade em ultima analyse 
resolve-se em tres grupos de factos, situação cós­
mica ( habitação etc.), relação natural ( nascimen­
to etc.)e acto psychico (contracto etc.), sendo 
os primeiros condições do ultimo. Ora essas si­
tuações, relações, c actos não luctam, não tem 
hereditaridacle e variabilidade próprias, nem se- 
lecção. Logo não vae até abi o dawrinismo. 
Entretanto não é esse o conceito geral. O sabio 
que melhor cogitou do dawrinismo em sociedade, 
Gustavo Le Bom, considera-o como phenomeno 
social. « A primeira das condições para a evo­
lução dos seres, enumerada no nosso estudo da 
transformação das especies, tem sido a aptidão 
para variar, isto é, para adaptar-se a condições 
exteriores ; temos demonstrado que que quanto 
mais facilmente faz-se esta adaptação, quanto 
mais a raça é apta para mudar, mais seu aperfei­
çoamento é rápido. O que é verdadeiro para as



diversas especies viventes, é para o homem e so­
bre tudo em sociedade ? As sociedades humanas 
são por outros termos, tanto mais susceptíveis 
de aperfeiçoamento, quanto mais aptas para 
variar? Er este problema que vamos elucidar».
( LTIome et les Societés 1881, vol. 2.° pag 112). 
E’ nessa esphera que giram todos os darwinistas 
sociaes.

« As sociedades são os organismos mais com­
plicados ; são submettidas as leis universaes da 
natureza physica e vivente ; não são necessaria­
mente mortaes nem lmmortaes, grandes nem pe­
quenas etc.»(Greef Le Transformisme Social 1895 
pag. 39, etc., etc.

Apenas as faculdades bio-psychicas do indiví­
duo, influem na sociedade ente ó em grande parte, 
uma formação do espirito hereditário e variavel. 
E’ nas sociedades que operam-se muitas vezes as 
suscitações cósmicas e as excitações vitaos sobro 
o espirito ; mas ellas agem sobre o espirito. O 
espirito age muitas vezes em sociedade sob a in­
fluencia dessas suscitações c excitações ; mas é 
ellc que age. Querer fazer dasuscitação cósmica 
e da excitação vital que agem sobre o espirito, 
causas dos phenomenos sociaes, c arvorar o cos­
mos em causa de tudo ; mas isto é contra a scien- 
cia, onde causa ó o phenomeno que directamente, 
immediatamente se transforma no outro. Para 
ir a sociedade a acção cósmica ha de passar pela 
vida e pelo espirito.

O que tem feito pensar que o darwinismo é 
também factor social é a lueta social. Se a lueta 
pela vida ó o factor da vida, como a lueta pelo di­
reito não será o factor do direito ? Sc a lueta dos 
indivíduos (viventes) é o 1'actqr desses indivíduos, 
como a lueta das raças não será o factor dessas 
raças ? Eu sei mesmo que se tem querido appli- 
car o darwinismo ao movimento cosmico. Se a
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lucta entre a hereditariedade e as forças modifi- 
cadoras da vida, trazendo o triumpho desta quan­
do não é eliminada, assegura-lhe vantagens ( se- 
lecção) que a differenciam e desenvolvem como a 
lucta cósmica uns átomos contra outros, ou 
mesmo entre os corpos etc., que os differcncia e 
desenvolve, não c analoga ? !

Ha á meu ver ali um engano. A lucta pela 
vida não ó especial aos animaes, ó commum aos 
homens de melhores raças e em melhor estado de 
civilisação. Não c também restricta a vida, é 
comprehensiva de tudo. Na lucta pela vida dos 
homens civilisados vão todas as luctas sociaes, 
pela oxistencia, pelo direito, pela moral, pela re­
ligião, pela cultura, pela economia, pela esthetica 
c até pelos capriçhos, extravagancias e loucuras 
reaes, imperiaes, como são as guerras clynasticas 
e do império universal, e vão as luctas "de todos 
os grupos sociaes, indivíduos, famílias, associa­
ções, pòvo,, Estados, Nações e raças. A lucta 
pelo direito de Ihering é uma parte da lucta pela 
vida humana na theoria de Danvin. A lucta das 
raças de Gumplowics c uma parte da lucta huma­
na pela vida.

Para mim o darwinismo é a luta dos indiví­
duos em um aspecto chamado hereditariedade 
contra o meio chamado variabilidade ou adapta­
ção, lucta onde o indivíduo se não succumbe se 
varia ou adapta-se diz-se triuniphar; triumpho, 
variação ou adaptação que da-lhe uma vantagem, 
uma força ( selecção ) de onde lhe vêm differencia- 
ções e progresso. O indivíduo lucta por tudo, 
pela vida, pelo espirito, pela sociedade etc, ; mas 
como a sociedade resolve-se em acto psychico, 
situação vital, e relação bio-psychica, a lucta pela 
sociedade resolve-se em lucta pela vida e pelo 
espirito.

O danvinisino é bio-psychico; mas tem con-

f£



sequências indirectas sociaes : aperfeiçoando o 
espirito aperfeiçoa a sociedade.

O espirito não age á esmo ou por suggestões 
momentâneas, age por phenomenos psychicos que 
são ideiaes ou aspirações humanas.

Os ideiaes humanos são de duas especies ; 
individuacs, liliados aos sentimentos e instinctos 
individuaes e collectivos, filiados aos instinctos e 
sentimentos collectivos.

Quero dizer ha no homem duas tendências : 
Uma que é a heriditariedade vital, é commum á 
todos os indivíduos á que cila alcança ; os pheno­
menos que delia vêm são communs á todos os in­
divíduos qne cila comprehende, assim o instincto, 
o sentimento e a ideia que os acompanha. A ou­
tra que é a variabilidade, é especial a cada indiví­
duo que a tem, á não ser condicionada por influ­
encias imperiosas e communs do cosmos ; os phe­
nomenos que delia vêm são especiaes á cada in- 
dividuo tanto o instincto e o sentimento como a 
ideia que clles suggerem.

Não são essas forças espirituaes; mas são 
condições dos factos psychicos porque são func- 
ções da vida que é condição do espirito, do mes­
mo modo que as forças cósmicas não são vitaes, 
mas são condições dos factos vitaes, porque são 
funcções do cosmos que é condição da vida. O 
cosmos dá a matéria á vida que dá o systema ner­
voso ao espirito ; mas o espirito não é o systema 
nervoso como a vida não é a matéria cósmica. 
O cosmos e a vida são condições do espirito e este 
é o factor da sociedade. As suscitações do cosmos 
e as excitações da vida param no espirito que age 
as vezes livremente.

Aeschola naturalista desconhece ambos esses 
ideiaes, não obstante o seu mais elevado repre­
sentante, Gustavo Le Bom, conhecer perfeitamen- 
te o papel da base desses ideiaes ; os instinctos e
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os sentimentos, ainda mesmo revestindo a forma 
das illusões. A eschola historicista que devia 
conhecer o papel dos idciaes collcctivos parece 
esquecel-os para agarrar-se á uma especie de 
infiltração, a acção da tradição social quando não 
exorbita para a mvsteriosa acção da divindade.

A eschola idealista desconhece o papel dos 
instinctos e sentimentos nos idciaes, sua differen-' 
ciação em individuaes e collcctivos ; e limita-se á 
traçar órbitas imaginarias á que deve obedecer á 
humanidade por acção de idéias abstractas o in- 
natas.

Para mim o ideial é a aspiração humana á 
consecução dum acto exigido por um instincto ou 
sentimento ou mero asserto da rasão. O collec- 
tivo é a aspiração da cOllectividade, determinada 
por communhão de sentimentos, de instinctos e 
convicções, em parte resultantes da hereditarie­
dade.commum, o em parte resultantes da unifor­

midade lógica dos conceitos da rasão ; e o ideial 
individual é uma divergência individual do ideial 
collectivo, determinada por originalidade de ins­
tinctos, sentimentos e convicções, resultante da 
excentrificação do espirito, devida á variabilidade 
vital potente, á condições cósmicas excepcionaes, 
ou talvez á factos que nos escapem junctamente 
com a natureza mysteriosa do espirito.

Em prova do ideal collectivo ahi está o con­
ceito do senso cummum que segundo a orientação 
relativista, só pode ser relativamente formulado ; 
portanto o espirito funccionando dentro da esphe- 
ra condicional da hereditariedade... Em prova 
do ideial individual ahi está também o conceito 
da o r ig in a l id a d e  que nos mesmos limites só pode 
ser formulado como as funeções do espirito fora 
das raias dessa potência de igualdade.

Foi o phenomeno do v ideial collectivo que 
levou os historicistas á considerarem a tradição

' *



como factor social exclusivo : tomaram a nuvem 
por Junus. Em vez de ser a tradição que mantém 
a sociedade ó esta que mantém a tradição : a 
causa é verdadeirauente um eíTeito. E 'a here­
ditariedade que mantém na sociedade estas duas 
torrentes cie factos psvchioos, chamadas continui­
dade social (Wagelin) c solidariedade (Ilerder), 
caracterisadas ambas por communiclades de ins- 
tinctos, de sentimentos c de idéias ; uma no tem­
po e outra no espaço. E’ a continuidade social 
em acção com a solidariedade que permittem esta 
continuação e concurrencia de phenomenos psy- 
chicos iguaes, cuja exteriorisação oral ou escrip- 
ta é a tradição. Antes do filho aprender da tra­
dição que deve respeitar seu pae elle terr. esse 
respeito, herdado, sentimental, instinctivo, ten- 
dencial, profundamente psychico.

A influencia dos ideiaes está provada histori­
camente. E’ pelos ideiaes ou aspirações sociaes, 
econômicas, estheticas, culturaes, religiosas, mo­
raes e jurídicas, que as sociedades originaes têm 
se desenvolvido. As causas variam, podem ser 
econômicas etc., mas todos tem de comtnum ser 
anhelos do espirito humano. As revoluções clc 
todos os tempos c principalmente as republicanas 
da actualidacle são devidas a este phonomeno 
psychico. A opinião nacional é uma das suas 
manifestações. Ainda hoje a questão das nacio­
nalidades é um ideial do povos fraccionados. E’ 
pelos ideiaes que as grandes épocas da historia 
da humanidade se têm iniciado nos povos origi­
naes : o feudalismo nos Francos ; o municipalis- 
mo na Italia ; o constitucionalismo na Inglaterra ; 
o republicanismo nos Estados Unidos Norte-Ame­
ricanos.

Espirito, só espirito é factor dá sociedade. 
Mas ha um lado social que parece escapar-lhe 
é a universalidade dos phenomenos sociaes : por
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ex. das suas epochas jurídicas, o feudalismo, o 
municipalismo, o constitucionalismo e o republi­
canismo actual.

A identidade do espirito na especic humana 
já explica a identidade dos rudimentos de suas 
instituições sociaes.que Tayllor,Lubbock, Lennan 
etc. têm referido ao cosmos, a vida etc. A iden­
tidade maior do espirito na raça humana, explica 
a identidade do desenvolvimento das mesmas 
instituições.

Mas a identidade de epochas históricas co- 
oxistentes cm povos de raças differentes, precisa 
de outra explicação. Aqui é preciso fazer intervir 
uma outra capacidade do espirito. Será a imita­
ção de Bagehot, Tarde, Clovis.. ; será a solidarie­
dade de Ilerder, Conte, Marion ? Para mim nada 
disto. O espirito não age por sentimento de 
comparticipação carecteristico da solidariedade, 
nem por instincto de repetição, característico da 
imitação. Elle age por idéias. Estas são deter­
minados por observação e cogitações próprias ou 
alheias, communicadas. Seria melhor dizer por 
educação que por imitação ou por solidariedade. 
Como quer que seja, c esta aptidão dos espíritos 
ás ideas novas que communica as descobertas, as 
Innovações sociaes e faz as grandes epochas uni- 
versaes. Creio que se deveria chamar á isto 
emulação ou concurrencia (Durkleim).

Eu sei que vao fazer rir á muita gente esta 
theoria do espirito mysterioso, do darwinismo 
sem alcance social, de acção psychica por deiaes, 
de ideiaes com sentimentos e instinctos ; mas isto 
não mc acovarda e exponho francamente as mi­
nhas idéias.

Age-se por instinctos e sentimentos, esta es­
tabelecido, e também por meras idéias. Os ins­
tinctos e sentimentos formam espheras de acções 
distinctas, a economica, a esthotica, a juridiea, a
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moral, a cultural etc. Eu digo que cada esphera 
tem uma basc.instinctiva ou sentimental e uma 
elevação ideal, que esta elevação ó um phenomeno 
da rasão, abstracto c permanente ; e cbamo por 
isto a cada esphera de acção um ideial. A duvi­
da, sei, está no caracter immutavel e abstracto da 
ideia que coroa a acção instinctiva ou sentimen­
tal, para os naturalistas ; e no caracter instinctivo 
e sentimental da base da esphera de acção icleail 
para os ideialistas. E’ que o ideial para mim não 
é uma pura ideia caracterisada como innata pelos 
ideialistas, nem um puro estado evolutivo, uma 
téndencia momentânea do espirito vital como que­
rem os naturalistas. Ha evolução de tudo, do 
cosmos, da vida, do espirito ; portanto dos ins- 
tinctos, sentimentos e idéias ; mas ha no espirito 
a potência da rasão que descobre princípios abs- 
tractos, immutaveis, nas mathematicas, na lógica 
em todas as espheras de acção social, princípios 
que atravessam todos os estados evolutivos, ga­
nhando dia á dia o predomínio sobre a eventuali­
dade variavel dos mais pbenomenos.

Entre os pbenomenos sociaes, o bcllo por ex 
tem caracteres immutaveis, abstractos, em con­
curso com os variaveis evolutivos, cada um dos 
quaes,determinou o apparecimento duma esebolá 
estbetica, o ideialismo e o naturalismo. A es- 
chola historicista c indefinida em esthetica.

O caracter permanente do bello, que nos im­
porta aqui, não ó como querem os ideialistas Pia 
tão, Winkelmann etc., um attributo do absoluto, 
é a regularidade da natureza e da obra d’arte, a 
perpéndicularidadc, parallelismo c proporcionali­
dade das linhas, regularidade das superfícies e 
solidos, a svmetria das figuras, a proporcionali­
dade do movimento que caracterisa o rythmo etc. 
No bello esthetico sobrevêm mais a imitação sug- 
gerida por Aristóteles cujo exito é clevidoá repro-
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ducção da regularidade natural, a admiração pelo 
esforço do artista indicada por Vcron, a expressão 
emotiva notada porTaine etc. que são meios de 
consecução da imitação. Regularidade natural 
imitação artificial delia, admiração pela sua con­
secução, são os caracteres do bello esthctico.

A proporcionalidade por ex. ó a lei principal 
da architectura, da musica, da poesia, em todas 
as escholas. O som ó o resultado da proporcio­
nalidade das vibrações sonoras. O accordo c a 
proporcionadade dos sons, a harmonia a propor­
cionalidade dos accordos no espaço e a melodia a 
proporcionalidade no tempo. A voz ó um som, o 
verso um accordo, o trecho uma melodia.

Já Pechnor e Wundt referem o bello á ordem 
universal.

E' essa regularidade natural ou artística que 
dá ao bello o caracter de permanente no meio da 
variabilidade dos phcnomenos evolutivos. A con­
cepção dessa regularidade é o principio abstracto. 
O amor á essa regularidade ó o sentimento do bello. 
Esses phcnomenos determinam constantemente 
a vontade. O principio, o sentimento e a vontade 
constante constituem a aspiração ou o ideial do 
bello.

A regularidade esthetica é modificada nas 
phases da evolução humana pelas acções predo­
minantes de outras relações sociaes, o instincto, 
a economia, a religião, a moral e o direito ; o que 
dá ao bello formas evolutivas diversas, por ex. no 
Oriente antigo a form agrandiosa oriunda das 
religiões, na Grécia a forma regular, oriunda do 
equilíbrio de todas as relações sociaes, com o 
caracter patriótico resultante do amor á liber­
dade.

O justo também tem caracteres permanentes 
em concurso com os evolutivos, o que deu no 
mesmo resultado, ideialistas absorvidos pelos
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primeiros e historicistas e naturalistas absorvidos 
pelos últimos.

Os caracteres permanentes do justo não são 
attributos do absoluto como querem ainda os 
ideialistas, são as regularidades dos phenomenos 
sociaes, a egualdade humana que constituo o 
direito, a proporcionalidade da acção social ao 
acto individual que eonstitue a justiça, e o equilí­
brio do direito gp.rantido pela justiça que consti­
tuo a liberdade.

Esta regularidade porem é assaltada pelas 
condições evolutivas das sociedades humanas, 
históricas ou naluraes, que impressionaram os 
historicistas e naturalistas ao ponto de desconhe­
cerem a regularidade- considerando o direito como 
um produeto natural da evolução de um povo ou 
como a expressão da consciência social em uma 
epocha determinada.

Enganam-se. A concorrência do instincto 
inicial, depois da economia e da religião e afinal 
da moral, deu-lhe formas diversas na evolução 
dos povos ; mas não quebrou-lhe a regularidade.

A evolução da Justiça porex. tem formas di­
versas determinadas por essas condições do di­
reito, mas em todas elias ba a proporcionalidade 
da acção social repressiva ou premitiva ao acto 
individual benefico ou offcnsivo do direito.

Quanto a justiça penal por ex. na phase ini­
cial, instinctiva da vindicta, essa proporcionali­
dade é rigorosa, na pena de lalião, que ó a pro­
porcionalidade bruta da acção repressiva á acção 
offensiva do direito. Na phase intermediaria, 
econopiica, do arbitramento ba tarifas publicas 
para a indemnisação dos resultados do delido 
com proporcionalidade ao acto offcnsivo. Na 
phase recente, moral, do julgamento, essa pro­
porcionalidade é o critério da justiça.
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E’ verdade que o egoismo instinctivo, depois 
economico, mais ou menos sanccionado pela reli­
gião caracterisam a justiça nas primeiras phases, 
como o altruísmo moral caracterisa-a na ultima ; 
■mas o lazem dentro da lei natural da justiça, a 
proporcionalidade do talião das tarifas, das penas. 
Não se permitte á vingança passar alein do golpe 
de talião, á composição passar alem da taxa da 
tarifa, a pena por mais regeneradora do crimino­
so passar alem do caracter determinado pela pro­
porcionalidade.

A evolução do direito é mais atormentada pelo 
predomínio evolutivo das outras relações sociaes, 
a regularidade jurídica mais sacrificada que a da 
justiça ; mas em todo caso esta regulidade existe 
caracterisando mais á mais os phenomenos de 
ordem jurídica. Na phase instinctiva da violên­
cia, o mais forte é superior aos mais fracos, mas 
estes são iguaes entre si. Na phase da prepo­
tência originada da violência (guerreira), sanc- 
cionada pela religião, fortificada pela economia, 
ha entre as castas, ordens, estados, povo o rea­
leza desigualdades características da phase, mas 
dentro de cada camada social ha a egualdade ca­
racterística do direito. Na phase ultima da sobe­
rania popular, a equidade ó a fonte principal do 
direito não sancionado ainda pelo costume e pola 
lei, o caracter de todo costume e toda lei é o cri­
tério do direito na sciencia.

A evolução da liberdade varia com as do di­
reito e da justiça de que ella c um resultado. 
Perturbada pela violência c vindicta, tumultuada 
pela prepotência c arbitramento, em cujas phases 
ella é tão batida que muitas vezes é eliminada, só 
nas phases recentes da soberania popular e do 
julgamento pelos seus tribunacs ella tem o seu 
regimen, a cooperação.

A conclusão c que não ha analogia'
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entre a sciencia cios factores da sociedade e a dos 
factores da vicia.

Deixando de parte as questões mysteriosas 
das origens, a primeira dessas sciencias é o dar­
winismo ou theoria das preexistências vitaes sis- 

, tematisadas em dois factores, a própria vida e o 
meio; e a segunda é a psychologia em seu as­
pecto de sciencia de forças ou do factores, do 
mesmo modo que os factores do cosmos são as 
forças e movimentos estudados na mechanica, na 
phy.si.ca e na chimica, porque a sociedade se tem 
alguma analogia nos mundos é com as formações 
cósmicas : é o cosmos dos espíritos, infelizmente, 
sem movimento fatal, sem potência de attracção 
sem órbita mathematica.

Já algumas cousas boas tem produzido esta 
orientação. Os estudos da psychologia social de 
Lazzarus e Steinthal; o cie psychologia política 
de Gobineau ; o cie psychologia dos partidos cie 
Rohmer; o de psychologia do Estado deVollgraff; 
o de psychologia das multidões de Le Bom etc.

Mas ainda mesmo que estejamos em erro, que 
as theorias das preexistências sociaes, do darwi- 
nismo social, de uma o outra cousa sejam verda­
deiras, não ha esta analogia. As preexistências 
sociaes serão as mesmas preexistências vitaes, o 
darwinismo vital será o mesmo social.

Esse darwinismo exclusivamente social que 
seria um analogo do vital, que anda implícito nas 
theorias, mas que ainda não teve a coragem de 
assumir uma personalidade, é uma chimera como 
tal é o organismo vital da sociedade, de que elle é ■ 
uma consequência.

Que indivíduo social é este que vive, que 
persiste pela hereditariedade, que altera-se pela 
variabilidade, que em lueta contra o meio, adap­
ta-se, triumpha, íixa-se, diflerencia-se e progride?
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A família, a associação, o povo, o Estado, 

todos eles, contra todos/ Hoje que se aban- i 
dona a illusao confortadora do espirito substan­
cial na vida para que agarrar-se á illusao van da 
vida phantastica da sociedade ?
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Em nome da scioncia, não sc ergue mais hoje 
ovenabulo da critica para ferir directainente a 
theoria da evolução.

O que, as vezes, surge, nos acampamentos 
scientiíicos, são modos differentes de compre- 
hendol-a. Uns suppõe que a evolução é univer­
sal e una, crêem outros na sua multiplicidade. 
Por mim penso que essa multiplicidade de formas 
evolucionaes se desvanecerá, por inteiro, quando 
forem melhor comprehendidas muitas obscuri­
dades que toldam ainda certos ponctos onde o 
espirito necessita apoiar-se paraolhar mais longe 
atravezdo kosmos. A evolução é uma só; mas a 
intelligencia humana, tolhida ás vezes pelos pro­
cessos analyticos, arreceia-se de tentar uma syn- 
these geral que não seja desfeita no dia seguinte.

Teria a sciencia penetrado com o seu pro­
gresso num verdadeiro impasse, si espíritos ou­
sados não rompessem com esses vãos temores, e, 
transpondo os valles escurentados pelo nevoei­
ros, não lizessem a luz da synthese scientifica 
touear, de claridades fulgidas, os cimos das gran­
des cordilheiras.

Vem de molde repetir as palavras de Spencer:



«Quando dividimos a evolução em astronômica, 
geologica biologica, psychologica etc., pode até 
certo poncto, acreditar-se, que a extensão da 
mesma lei de metamorphose em todas as divisões 
da evolução é uma pura coincidência. Mas quan­
do reconhecemos, nessas divisões, grupos arti- 
ficiaes arranjados para facilitarem a acquisição 
do conhecimento, quando consideramos as dif- 
ferentos existências ásquaes se referem essas di­
visões como partes do kosmos, vemos, ao mesmo 
tempo, que elles não são partes separadas da 
evolução, unidas pela posse de certos caracteres 
communs, porém uma evolução que se opera por 
toda parte, do mesmo modo» (t).

Porém si a evolução é uma, si por toda parte, 
em todos os domínios do universo, em qualquer 
momento do tempo, ella se opera do mesmo modo 
como nos dizoegregico philosopho, é licito acre­
ditar que a theoria darwinica ha de nos dar a cha­
ve da evolução jurídica, assim como nos deu da 
evolução das especies e a da evolução das linguas.

«Como judiciosamente fez observar Sylvio 
Romero, já não é mais licito, em nossos dias, falar 
de uma sciencia da natureza c de uma sciencia 
do homem, como de cousas antitheticas. Simi- 
lhante antinomia foi dos grandes embaraços ao 
espirito scientifico dos velhos tempos. A intuição 
evolucionista de nossa epocha atravessou essa 
barreira e arredou este empecilho» (2).

Foi por assim pensar que em uma dtí minhas 
Licções de legislação comparada, asseverei eu : 
«Como nas especies e nas linguas, no direito se 
observa o elemento dalueta que selecciona e re­
vigora. Como nas especies e nas linguas, o di-

(1) Primiers príncipes, p. 488, da trad. de Cazelles. 
( 2 ) Ensaios de philosophia do direito, p. i.



reito envolve, transformando-se e variando, sob 
a acção do meio, da lei do polymorphismo, e do 
outras causas diversas, que, no direito são prin­
cipalmente sociaes, e entre as quaes sobresáe a 
imitação. Como nas especies e nas linguas, en- 
contram-se no direito, orgams atrophiados e phe- 
nomenos de persistência e atavismo. Como nas 
especies e nas linguas, é possível remontar o 
curso da evoluçãojuridica até os seus inícios, em­
bora se deparem numerosas lacunas nos direitos 
extinctos, elos quebrados e perdidos de uma cor­
rente soterroda pelo volver dos acontecimentos e 
dos séculos» (3).

As observações que se vão seguir foram es- 
criptas a moclo de ligeiro e desalinhado commen- 
tario ás aííirmações que acabam de ser tran- 
scriptas.

Cumpre reconhecer que applicações da theo- 
ria clarwinica ao direito já têm sido feitas muitas 
vezes, a começar pelo grande Jhering cm sua 
tam celebre e tam bella conferência sobro a ,4 Jucta 
pelo direito, e sem esquecer o intrépido Tobias 
Barreto que lhe divulgou as doutrinas entre nós. 
Houve até um momento cm que o lardo darwi- 
nisante ameaçou clc tomar rancidas muito boas pa- 
gjnas de investigação jurídica, por vir de má pro­
cedência ou por ser inhabilmente empregado 
Entretanto não se fez, que eu saiba, uma applica. 
ção systematica do danvinismo aos phenomenos 
da evoluçãojuridica.

Conscio da ignorância que me aferrolhana 
jaula da incompetência, não tenho a pretenção de 
descortinar campos inexplorados.

Mas não me furtarei ao prazer de apresentar 
aos jovens que se iniciam no estudo do direito

( 3  ) Licção VII da segunda edição.
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estas notas, para que elles porsi verifiquem a pos­
sibilidade de adaptar-se o darwinismo á interpre­
tação dos phenomenos da evolução jurídica, la­
mentando somente, que um estudo exhaustivo do 
assumpto já não tenha sido feito por quem pos­
suísse as qualidades que uma tal empreza requer.

I I
Hereditariedade e tradição. Phenomenos de sobrevivência

e atavismo
Os princípios geraes sobre os quaes repousa 

a theoria transformista dc Darwin e Haekel são : 
a lucla pela existência e a adapção que produzem 
uma selecção natural: a hereditariedade que, trans- 
mittindo á posteridade as qualidades adquiridas, 
consolida a selecção, e, produzindo a divergência 
dos caracteres ou o polymorphismo, lança as ba­
ses da variação (4).

Como é na hereditariedade que se depuram 
e, por assim dizer, se o.ssificam as aequisições da 
victoria no conflicto vital, e da adapção, por ella 
encetarei esta revista.

A hereditariedade jurídica foi constatada por 
Spencer em termos bastante claros. Notou o so- 
ciologo inglez que as levas de emigrantes que se 
destacam de um centro populoso levam paraapa- 
tria de eleição os usos, costumes e institutos ju­
rídicos existentes na patria do origem, quer se 
tractc de um povo selvagem, como os bechuanos,

( 4 ) Parece-me inútil indicar as fontes da llieoiia aqni Indi­
cada, tam numerosas são filas. Vejam-se, além da Origem das 
npenes do própria Darwin. a Historia da Crearâo licçéès VII a 
XI, o ng demais livros de Haeckel ; o Dawrinismo de Ferriéro; o 
Tnmsfurmisino de Lanessan ; c os Phenomenos vitaes do Dr. Esas Mumz (cap. VI e VIII). b
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quer de um povo culto, como os inglezes trans­
portados para America (5). Eis uma das feições 
da hereditariedade juridica. Outra é a que me­
lhor se denominará de tradição, de costume, egual- 
mente posta em evidencia pelo philosopho evo- 
lucionista.

Para pór deante dos olhos do leitor a here­
ditariedade juridica, seria talvez bastante remet- 
tel- o á Sociologia de Spenccr, e apresentar-lhe 
o bello capitulo que a este assumpto consagra 
D’Aguano em sua preciosa Gene.se e evoluzione 
dei dirilto civile (6); porém prefiro destacar al­
guns exemplos corroborativos das eruditas ex­
planações dos dois escriptofes citados.

Não vejo mais eloquente exemplo de heredi­
tariedade juridica do que esse que nos apresenta 
a família indoeuropca. Aqui a genealogia das 
raças confirma-se pela historia evolucional das 
linguas, c refiecto-se nafiliação dos institutos ju­
rídicos como demonstramos estudos de S. Mai- 
ne, P. de Coulangcs, Carie, Jhering, Leist e di­
versos outros.

Do direito dos aryas primitivos brotáram as 
legislações visivelmente aparentadas dos hindus, 
na índia, cios slavos, dos germanos, dos celtas,,, 
dos romanos e dos gregos, em toda a Euroba. 
Modificando-se e divergindo essas legislações por 
força da acção mesplogica, foram mais tarde ar­
rastadas a novos encontros parciaes, a fusões, 
que -determinaram formas novas na vida do di­
reito. Essas formas novas a que me refiro der- 
ramáram-se pela Europa em tres zonas distinctas : 
uma ao sul, onde a feição romana do direito ob-

( 5 ) Príncipes de Sociologie, III, p. 668, da Irad. franceza de 
Cazelles.

(6 )  Pag. 118 segs. da !.• ed. italiana. ^
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teve sensível preponderância; outra ao centro, 
ou que os elementos diversos se equilibráram ; e 
outra ao norte, onde a influencia romana echoou 
mui fracamente.

Descoberta e colonisada a America, o direito 
portuguez, o bespanhol e o inglez foram trans­
portados com os colonos para esta parte do mun­
do, accrescentando assim élos novos á cadeia da 
filiação.

Eis ahi a hereditariedade jurídica em uma 
de suas mais brilhantes manifestações. Consi­
derada, porém, sob outro poncto de vista, ella é 
o costume, a tradiçüo dos usos dos antepassados.

Ninguém ignora que o direito antes de con- 
cretisar-se na lei escripta, foi simplesmente o 
costume; porém ainda boje a tradição é um dos 
elementos essenciaes á vida do direito, Sem 
falar no cunho proprio que cada povo consegue 
dar aos mesmos institutos, o qual resulta pre­
cisamente da tradição nacional, quero recordar 
que o direito romano reconhecia força legal no 
uso (7) ; que as nossas ordenações mandam obser­
var os usos e estylos, na ausência de leis escrip- 
tas (3, 64) ; e que os usos commerciaes consti­
tuem, para nós, legislação mercantil subsidiaria 
(Reg; 737, art. 2).

Tudo isso é tradição, tudo isso é visivelmente 
herança de formas, institutos e conceitos jurí­
dicos.

E si duvidas fossem possíveis, veriam ‘pro­
var-nos essa transmissão hereditária os curiosos 
phenomenos de sobrevivência, de atavismo e de 
orgams atrophiados. Reservando os últimos para

( 7 ) Ex non scripto jus venit quod usus comprobavit. Nam 
diuturni mores couseusu utentinm comprobati legem imitantur. 
(Inst. 1, 2 #9).
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depois, aponctarei alguns casos de sobrevivência, 
de resíduos, como chamou Jhering, de survival, 
como os appellidou Tylor, ou de persistência 
como preferem outros dizer.

E’ nos livros de Jhering que se pode colher 
abundante messe de exemplos desta especie (8). 
O far era uma especie de grão conhecido pelos ro­
manos, desde os primeiros tempos* em que" ar- 
roteáram campos. Depois travaram relações 
com outras especies; porém, na celebração so- 
lemne do casamento religioso, somente o panis 
farreus era admissível.

Ainda nas ceremonias nupciaes vê-se appa- 
recer a hasta celibruris. attestando que houve uma 
epocha afastada, na quel eram desconhecidas as 
tesouras e mesmo as facas,circumstancia que obri­
gava o noivo a cortar com a pezada e rude lança, 
as sedosas madeixas da mulher que escolhera 
para companheira na aspera travessia da exis­
tência. As visitas domiciliarias, effectuadas para 
o descobrimento de objectos roubados, exigiam 
que o buscante despisse as suas vestes de homem 
culto para cobrir-se exclusivamente com o estrei­
to mandil de couro (licium liteum}, porque essa 
era a vestimenta unica dos primitivos aryas, ao 
tempo em que foi inventada a instituição do varejo 

• em hypotheses taes.
Em todas as legislações, encontram-se factos 

similhantes, que, muitas vezes, se consideram, er­
roneamente porem, como 'Symbolismo (9). Entre 
todas offerece mais farta meda a legislação in- 
gleza ; mas ao menos resíduos nominaes se po­
dem colher em quaesquer outras. Residuos no-

(8) Espiritu dei dereeho romano, III, p. 221—230; Prehisto-
riade los indo-europeos, p. 23—27.

(9 ) Jhering mostra que se deve fazer differença entre o re­
síduo, o acto meramente symbolico e o representativo.

1 i r
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minaes são, por exemplo, a hasta publica, a vara 
do juiz, e outras expressões tam frequentes em 
nosso processo, com os quaes podemos recons­
truir algumas paginas apagadas de nossa histo­
ria jurídica.

Não é somente na terminologia do direito pá­
trio que se deparam formas residuaes, mas tam­
bém-, claramente accentuadas, em muitos disposi­
tivos essenciaes, á cujo império temos de curvar- 
nos obedientes, para comprovação de que não 
era sem razão que Augusto Comte affirmava se­
rem os vivos de mais em mais governados pelos 
mortos.

Os herdeiros que se não acautelam acober­
tando-se com o beneficio de inventario ou com o 
da abstenção, arriscam-se a responder pelos en­
cargos da herança, ultra vires, além da porção de 
vantagens por ella trazida. Essa responsabili­
dade que transpõe os limites do acervo heredi­
tário não é outra cousa mais do que uma persis­
tência do modo de agir no tempo em que o pa­
trimônio era commum dentro da familia, passan­
do para os sobreviventes os lucros e perdas ha­
vidas durante a administração do de cujus. Esses 
institutos que remontam a um passado longiquo, 
ostentam, as vezes, uma vivacidade admiravel.

Mas alguns de origem mais recente conse­
guem também insinuar-se num corpo de leis, fin­
cando nelle raizes tenazes de avulsão diffieil. 
São exemplos desta especie : l.° a necessidade da 
copula qara que se dê, entre conjuges, a com- 
mumhão de bens (10); 2.° a prefereneia dos pri­
mogênitos e dos varões, na sucessão dos prazos 
vitalícios (11).

Uma outra ordem de phenomenos que se liga

(10 ) Ord. 4,46 § i ; dec. 181 de 24 de Jau. de 1890, art. 57.
(11) Ord. 4, 36 §2.



muito de perto a essa de que acabo de oceupar- 
me c a das reversões ou atavismo. A cadeia da 
hereditariedade, em vez de prender um dos elos 
ao seu immediatamente superior, desdobra-lhe o 
diâmetro, e fal-o volver a tempos mais remotos. 
Na evolução do direito também se revelam fre­
quentes essas irregularidades.

Certamente não me quero referir a hypothese 
lombrosiana de que o criminoso ó um producto 
atavico na evolução ethico-juridica, mas poderia 
recordar a resurreição de penalidades que pare­
ciam desapparecidas do arsenal de onde a so­
ciedade retira as armas com que rebate as inves­
tidas do crime. E viria de molde lembrar os bár­
baros lynchâmentos tão frequentes hoje na Ame­
rica dó Norte. Entretanto prefiro circumscre- 
ver-me ao direito privado, para apresentar ape­
nas dois exemplos de reversão atavica. Forne- 

-cer-me-á o primeiro o direito de sucessão entre 
os conjuges. No direito romano decemviral, a 
esposa sob a rnanus marital era chamada á suc- 
cessão loco filiae, e o marido nada tinha que her­
dar dc sua mulher, porque essa nada possuia do 
proprio. O direito súccessorio da esposa desap- 
pareceu com os casamentos livres ; mas logo in­
terveio a solicitude do pretor, e a successão do 
conjuge morto foi deferida ao sobrsvivo, todas as 
vezes que aquelle não deixasse cognados em con­
dições de bonorum possessio. Mas tornando-se 
diífiicil, com as reformas de Justiniano, a succes­
são dos conjuges, o imperador resolveu attender 
á precariedade da situação das viuvas, e em favor 
dellas, quando pobres e indotadas, firmou um di­
reito hereditário sobre o patrimônio do marido. 
A quota uxoria. consistia no usufrueto sobre uma 
certa porção da herança, quando os herdeiros 
eram filhos, e numa quarta parte da propriedade, 
quando os herdeiros pertenciam a ouipa classe.
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0  marido, porém, pobre ou rico. clevia con­
tentar-se com a bonorum possessio unde vir et 
uxor.

A innovação de Justiniano diluindo-se com 
certas proscripções do direito gdrmanico, subsis­
tiu melhorada em algumas legislações, como a 
hespanhola e as hespano-americanas, e deppare- 
ceu totalmente em certas outras, como a portu- 
gueza e franceza (|ue mantiveram o principio pre- 
toriano, dando-lhe porém mais efficacia.

Eis, porém, que, ao império de mais sabias 
doutrinas, a consciência jurídica se aclara, e no­
ta-se um movimento legislativo no sentido de re­
tocar o direito de successão entre os conjuges. 
Os dois esposos são em geral equiparados ; po­
rém, si repararmos em que esse direito hereditá­
rio será, em alguns casos, simples usufructo, e, 
cm outros, plena propriedade, (12), si attender- 
mos a que a quota hereditária varia segundo a 
qualidade dos herdeiros (113) não poderemos dei­
xar de reconhecer que nesta agitação das aguas 
placidas do direito, volve á flor-da terra o germen 
lançado pelo grande legislador romano, apoz tan­
tos séculos de repouso nas camadas profundas da 
evolução do direito Occidental.

O segundo exemplo pedil-o-ei de preferencia 
ao direito pátrio. A ordenação, 4,76 § 1 conside­
rara vigente, no direito portuguez, o instituto ro­
mano da cessão de bens ; mas, sobrevindo a lei de 
20 de Junho de 1774 § 19, suppozeram alguns que 
tinha desapparecido a cessão de bens, porque a 
consideravam como um simples rcmcdio jurídico

( 12 ) Cod. civil italiano, arts. 753 o segs. ; lei franceza de 
0 de Março de 1891 ; cod. civ. de Ztirich, art. 899 e segs ; lies* 
panhol, arts. 834 e segs.

(13 ) Cods. citados em a nota anterior, e mais o do Chile, 
art, 1172- 1180; da Argentina, arts, 3570—3576.
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para evitar a prisão por dividas. Entretanto, 
quando se imaginava que o instituto estava morto 
e soterrado, surge-nos clle revigorado e forte 
com o dec. de 24 de outubro de 1890.

Exemplos similhantes podiam ser encontra­
dos nos diversos ramos do direito civil; mas é 
desnecessário invocal-os agora.

Com os casos de survival e de atavismos offe- 
recem notáveis similhanças as de orgams rudi­
mentares ou atrophiados. Assim como serpentes 
ha providas de um lobo de pulmão que não func- 
ciona, o feto da baleia ostenta uma íila de dentes 
que hão de desapparecer na edade adulta, certos 
coleópteros escondem, sob o forte tegumento de 
elytros soldados, umas pobres azas que jamais se 
expandirão ás carícias do sol ou da brisa, assim 
também ha, no direito, orgams sem vida, sem 
funcção, que teimam em perpetuar a vida inútil.

Merecem esta classificação todos aquelles 
edíctos legaes que o uso de facto invalidou, mas 
que subsistem nas collecções ou nos codigos. 
Bgualmentc apresenta a feição de orgam atro- 
phiado a realeza nas monarchias constitucionaes 
representativas do molde inglez.

Não faz muito tempo, escrevia o conde de 
Norvins, a proposito do longo e fecundo reinado 
da rainha Victoria, umas judiciosas observações 
que justificam plenamente esta ultima asserção. 
Transcrevo-as, para que sirvam de commentario 
a tliese affirmada.

« Os louvores dirigidos á rainha por seus 
súbditos, realmente enthusiasticos, ponderava o 
conde, têm, de alguma sorte, um caracter nega­
tivo. Acclamáram-na menos pelo que fez do que 
pelo que recusou fazer. Seu mais bello titulo de 
gloria está em se ter mantido estrictamente na 
lettra e no espirito da constituição britanica, nos 
termos da qual, o soberano reina e não governa.

I



Apenas sua iniciativa se fez sentir no clominio cia 
caridade pessoal. Porém, no inicio de sua vida, 
permanecerá simplesmente a discípula obediente 
de lord Melbourne ; durante o casamento, a do 
principe Alberto ; depois do seu casamento, a 
respeitosa observadora das decisões e da vontade 
do parlamento. E parece que esta constatação, 
feita certamente em elogio de quem soube tor­
nar-se digna delia, apparece como uma bem 
amarga critica da própria instituição da rea­
leza (14).

Eis ahi, o melhor rei é justamento acjuclle 
que melhor consegue diminuir a sua actividade, 
annullar a sua personalidade, apassivar se, redu­
zir-se á condição de simples ornato que ainda 
satisfaz ás exigências cio fetichismo político. O 
ideal ó o rei madraço, possuidor de todas as vir­
tudes anodinas e femeninas. E\ pois, a realeza 
um orgam que se atrophiou, por ter, uma apoz 
outra, perdido todas as funeções que era chamaclo 
a exercer.

Contendo-me, porém, na órbita cio direito 
privado, poder-me-io soccorrer ás múltiplas hy- 
pothcses de leis mortas pelo desuso, porque, co­
mo disse Jhering, « um principio legal que perdeu 
sua força não merece mais esse nome, é uma 
roda gasta que não serve mais no mechanismo do 
direito, c cjue pode ser dclle retirada sem desar­
ranjar-lhe a marcha » (15).

Melhor parece-me, entretanto, abrir as orde­
nações philippinas, no titulo 46 § 2 do livro quarto, 
e mostrar aquello matrimônio presumido cjue 
produz a communhão dos bens dos conjuges, co­
mo se estivessem casados segundo os preceitos 
do direito canonico.

(14) Reoue des remes, 1897, n. 12, p. 605.
(15) Le combal pour le droit, trad. Meydieu, p. 28.
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« Outrosim serão raeieiros, diz o codigo phi- 
lippino, no logar citado, provando que estiveram 
em casa teúda e manteüda, ou em casa de seu pae 
ou em outra, em publica voz e fama de marido e 
mulher, por tanto tempo, que, segundo o direito 
baste para presumir matrimônio entre elles » (16). 
Esses casamentos presumidos não são outros si 
não os casamentos civis que o direito romano co­
nheceu e em Portugal foram frequentes até o tem­
po do D. Manoel. Para a subsistência delles era 
sufliciente o accordo das vontades das partes e 
assentimento dos paes. A intervenção saccerdo- 
tal era dispensada.

Mas, acceitas as determinações do concilio 
tridentino, para a celebração dos casamentos, e 
não sendo legaes aquelles que não fossem pauta­
dos por suas prescripções (lei de 8 de Abril de 
1569), entenderam os civilistas pátrios que só por 
inadvefrtencia poderiam ter os pbilippistas man­
tido aquella disposição contradictoria, do casa­
mento por simples cohabitação e fama. « Era, 
portanto, uma disposição morta, que nunca vigo­
rou entre nós nem podia vigorar depois da refor­
ma do concilio tridentino, » segundo observa 
Cândido Mendes (17), no que ó acompanhado pela 
generalidade dos escriptores que se occupáram 
do assumpto, excepçao feita de Alexandre Iler- 
culano que via nesse dispositivo uma consagra­
ção do casamento civil.

Mas si, como parece indubitavel, estamos 
dèante de um cdicto sem funeção e sem vida, que 
foi cscripto depois mesmo de legalmente extincto, 
não é phantasia affirmar que, começando por ser

(16) Vide mais: ord. 3, 59 § 2 ; T. de Freitas, Consolidação,
art. 100.

( 17 ) Cod. Philippino, nota 1 a p. 824, 2.» coiumna.
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um caso do persistência, passou á categoria de 
orgam atrophiado ou rudimentar, da mesma for­
ma que o são as mammas incapazes dc secretar o 
leite ou bs olhos recobertos de espessa tapagein 
que intercepta os raios luminosos, como se ob­
serva nas toupeiras.

I I I
Lucta e seleccão* a ‘

A influencia da lucta sobre o desenvolvimento ' 
do direito já foi bellamente exposta por Rudolf 
von Ihering em um dos mais fecundos momento 
de seu poderoso genio. Entretanto ainda o as- 
sumpto apresenta aspectos que não entraram no 
campo de observação do insigne jurista, porém 
que, por serem reaes, devem ser recordados 
agora.

O systemas jurídicos luctam entre si, como 
os povos e como os indivíduos. Vem a luz e pro­
curam viver ; mas, para que não succumbam, de­
vem desalojar os que occupam o logar onde ap- ‘ 
parecem, c defender-se para que outros não os 
expulsem como elles expulsaram os seus prede- 
cessores. Esta é a historia dc quasi todos os 
povos.

| i ' |  Vejam-se quanto regimens jurídicos passa­
ram pela península itcrica, com as invasões e con­
quistas successivas, desde os phenicios, gregos, 
carthaginezcs e romanos até os godos e os arab.es 
rechassados afinal nelo elemento nacional refu­
giado nos alcantis das Asturias ! ? E é interes­
sante ver, com que tenacidade essas legislações, 
combatidas umas pelas outras, se aferram ávida.
O codigo wisigothico por exemplo, que represen­
ta um tractado de paz realisado. entre os princi-



pios collidentes do canonismo, do romanismo e 
do germanismo, depois de imperar sobre as po­
pulações romano-godas da Ibéria, foi rebaixado 
de sua categoria de lei, de expressão da sobera­
nia, fcom a inv.asão dos sarracenos. Mas o velho 
codigo decahido não se resignou como relegação 
que lhe infligiam, e, não podendo luctar ás claras, 
refugiou-se nas consciências dos vencidos, enrai­
zou se nos cortumes, transformou-se de lei escrip- 
ta em direito consuetudinario, de modo tal que 
no momento do refluxo dos invasores, elle acha­
va-se vivaz e forte, sob a sua nova feição, domi • 
nando as relações jurídicas nos diversos estados 
que iam surgindo do solo ibérico reconquistado 
aos extrangeiros por tanto tempo dominadores.

O direito romano se tem sabido conservar, 
luctanclo vigorosamente contra os elementos na- 
cionaes que lhe são adversos, e onde não pene­
trou como elemento constitutivo da norinalisação 
jurídica, tem conseguido ser acatado como prin­
cipio scientifico.

O codigo civil francez, depois de uma marcha 
victoriosa atravez das nações que o iam acccitan- 
do como lei ou como modelo de lei, começou a 
encontrar elementos adversos que contrariaram 
suas tendências de expahsibilidade, e que, dia á 
dia mais fortes, vão fazendo-o recuar das dilata­
das raias onde o tinha levado o impulso imi- 
tativo.

Esta lucta entre os systemas jurídicos, como 
a lucta entre as normas legaes, como a lucta para 
a roalisação do direito, dão em resultado a selec- 
ção, porque também, neste dominio, não somente 
o esforço revigora, como também são os mais 
aptos e os mais energicos os que vencem. E o 
resultado da selecção sendo conservado pela tra­
dição, o direito desenvolve-se, transforma-se pelo 
estimulo da lucta.

i •»
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Eis grosseiramente esboçado o assumpto, ao 
qual seria ainda necessário addicionar alguma 
observação sobre a acção do clima sobre o direito. 
Mas não faria mais do que amontoar conjecturas 
inverificaveis, si me internasse por esse caminho, 
que a sciencia ainda não illuminou conveniente­
mente.

Clovis Bevilaqua.



NOTICIAS E ANALYSES
D omínio da. U nião e dos E stados, pelo Dr. 

Rodrigo Octavio, Rio de Janeiro, 1897. Pouco a 
pouco as theses do direito constitucional, segun­
do as estabeleceu a constituição republicana, se 
vão desenvolvendo, pela applicação pratica e pelo 
estudo dos competentes. A monographia do Dr. 
Rodrigo Octavio expõe a doutrina que regula 
uma das perções mais importantes desse direito, 
porque envolve consideráveis interesses da socie­
dade e dos particulares, porque constitue uma 
das faces em que a applicação da forma governa­
mental federativa pode suscitar attrictos mais 
fortes.

O Dr. Rodrigo Octavio, que ó, ao mesmo 
tempo, um jurista e um litterato, tinha o espirito 
convenientemente preparado para solver |as diffi- 
culdades do assumpto. E a prova de que o con­
seguiu está em ter sido a sua monographia ga- 
lardoada com a medalha — Silva, Lisboa, conferida 
pelo Instituto da ordem dos advogados, no Rio de
Janeiro. .

Mas não é somente essa circumstancia, alias
ponderosa, que salienta o valor cio livro. Este 
tem-no real e visivel á primeira leitura, pois que 
foi criteriosamente meditado, e redigido no estylo 
claro e conciso que demandam obras em que se 
expõe o direito positivo. *
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Depois de íirmar a noção juridica do Estado, 
em substancioso primeiro capitulo, occupa-so o 
livro : l.° Do clominio eminente do Estado ( terri­
tório terrestre, maritimo e fluvial); 2.° do domínio 
publico (logradouros, mares costeiros c praias, 
rios e lagos navegáveis); 3.° domínio privado, 
subdividido em : a) dominio lixo ( bens patrimo- 
niaes, terras devolutas, terrenos de marinha etc. 
b) dominio casual ( bens vagos, incursos em con­
fisco etc.) ; 4.° dominio industrial.

Deste resumo deprehende-se que a matéria 
foi estudada methodicamente, em seus difíerentes 
aspectos, embora nem sempre com a extensão 
que a nossa curiosidade podería exigir da com­
petência do auctor. Suas opiniões são sempre 
segundo a melhor doutrina, e bem poucas vezes 
deparei com algum poncto cm que divergíssemos. 
E, quando isso aconteceu, tractava-se invariavel­
mente de uma dessas noções secundarias que não 
podem dar feição especial a um systema.

Na momcntosa e ainda não resolvida questão 
de saber a quem pertencem os bens vagos, pro­
nuncia-se o Dr. Rodrigo Octavio pelo dominio 
dos Estados, feita excepção para os arreca­
dados no dislricto federal. Apezar do parecer 
contrario de alguns de nossos juristas, creio (pie 
essa é a verdadeira doutrina, porque mais con- 
sentanea com a forma de governo que adoptamos.

C. n.
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C odigo penal brasileiro. Commentario phi- 
losophico-scientifico, segunda edição, Rio de Ja­
neiro, 1897, pelo Dr. João Vieira de Araújo. A 
competência de nosso estimado collega, na maté­
ria de sua especialidade, dispensa qualquer elo-

i
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gio a seu livro, que entra agora em segunda edi­
ção muito accrescentada em relação á primeira. 
E si o publico legente acolheu favoravelmente o 
Commentavio de 1897, a poncto de exgottar, em 
pouco tempo, uma edição regular, mais empe­
nhado se ha de mostrar em consumir o de 1897, 
porquanto maior ó hoje o cabedal scientiíico do 
cscriptor, e mais latamente divulgada a sua auc- 
toridade como criminalista.

Todos os desenvolvimentos dados á crimino- 
logia nos paizes onde ella se cultiva com amor ; 
todas as particularidades c detalhes do direito 
criminal ; todas as experiências e tentativas da 
penologia, são familiares ao Dr. João Vieira, e 
elle soube dar-lhes entrada, a proposito, em seu 
Commentario. Àccrescente-se a isso uma copia 
considerável de legislação comparada, que ó o 
mais vasto campo cie experimentação para o di­
reito, e ter-se-á, em poucas palavras, evidenciado 
o» subido valor do livro. Os estudantes farão 
delle o seu manual ; os advogados, o seu livro de 
consulta diaria, porque a pratica e a theoria se 
alliáram perfeitamente no Commentario do Dr. 
João Vieira ;e  os juristas de gabinete, o presti- 
moso auxiliar de suas cogitações, quando recahi- 
rem sobre o direito criminal, perque ahi encon­
trarão 7 fluindo copiosa, a expressão mais nova do 
pensamento juridico-scientilico.

C. B.

O rdenações em vigor. Estudos sobre o co- 
digo Philippino pelo conselheiro Joao Baplista 
Guimarães Cerne, Bahia 1897. Esta nova edição  ̂
das Ordenações philippinas vieram prestar um 
bom serviço ás lettras jurídicas brazileiras, e 
principalmente aos que se iniciam no conheci-
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mento do direito. Possuíamos é certo a edição 
de Cândido Mendes, lardeada de notas eruditas 
capazes de bem guiar o consultante para obter a 
solução das difíiculdades que por ventura lhe to­
lhessem o passo. Mas, além de cxgottado e ca­
ríssimo, já se acha avelhantado o precioso livro 
de Cândido Mendes.

Fazia-se necessário expurgar do codigo de 
1603 o que estivesse revogado pelo direito poste­
rior, e, particularmente, pela constituição e leis 
republicanas. Bem se comprehende que esse 
vetusto monumento legislativo nao poderia resis­
tir inteiro, invulnerado, ás duas transformações 
políticas porque passou o Brazil; a primeira que 
o arrancou do absolutismo colonial paracollocal-o 
em posição de Estado soberano, sob a forma de 
governo monarchico-constitucional ; e a segunda 
que aboliu o privilegio monarchico para instaurar 
a republica federativa. Não existem realmente, 
depois dessas transformações, sinão fragmentos 
mais ou menos extensos da compillação philip- 
pista. Mas, para sabermos o que subsiste ainda 
vigorando, agindo como lei, é necessário que la­
çamos um confronto entre a forma íossilisada do 
direito dasse velho codigo e as formas subsequen­
tes das leis novas. Foi esse trabalho que lez o 
Dr. Guimarães Cerne, o basta dizel-o para paten­
tear-lhe a utilidade.

Mas não se limitando a expurgar a parte ca­
duca do codigo philippino, addicionou-lhe o Dr. 
Cèrne notas indicativas de obras jurídicas refe­
rentes aos seus diversos títulos e alguns arestos. 
Mais circumstanciadas fossem as citações dos 
tractadistas, de modo a poderem ser facilmente 
consultados ; mais copiosa fosse a jurisprudência 
elucidativa dos textos ; e o merecimento c a utili­
dade das Ordenações em vigor muito se reforça-
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riam. Mas diga-se, a bem da verdade, que a ju­
risprudência é selecta, destacando-se nella os 
pereceres do provecto jurista Conselheiro Lopes 
de Castro.

C. B.

L a revisione dei giudicate penali, pelo pro­
fessor Bernardino Alimena, Napoli, 1897. E’mais 
uma douta monographia devida á pena fecunda 
do auctor dos Limites da imputabilidade. Segun­
do o seu systema, que c justamente a applicação 
do methoclo experimental ao estudo do direito, 
pela historia e pela legislação comparada, Alime­
na acompanha o instituto judiciário da revisão, 
desde o seu esponctar no direito romano, ató 
nossos dias, examina o seu estado actual segundo 
se reflecte nos diversos codigos e leis modernas, 
c final mente traça-lhe a theoria sobre as bases 
fornecidas por esse estado prévio e pelos princí­
pios geraes do direito. ,

O illustrado criminalista chega as seguintes 
conclusões : « E’ admittida a revisão da sentença 
condomnatoria, a fim de declarar a innoconcia ou 
menor criminalidade do condcmnado nos seguiu- 
tes casos r 1 Contradicçao de julgados, sem dis­
tinguir julgados civis de julgados criminaes ; 2.°, 
Descoberta de um documento ou de um facto c[ue 
elimine a obiectividade do crime ; 3.°, Julgado que 
seja o effeito de um delicio, sendo nesta hypothese 
comprehendidos o lalso testemunho, o falso^exa­
me de peritos, o documento lalso, a corrupção do 
magistrado \ 4.° Descoberta de uovos factos cjue
determinem a exciusão do crime.

« Nas sentenças ahsolutonas, e admittida a 
revisão, com o fim exclusivo de declarai a crimi­
nalidade do absolvido, nos seguintes casos: L , 
Confissão, quer judicial quer extra-judicial, l . ,
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Julgado que seja o effeito de um delicio, compre- 
hendidos nesta hypothese, também, o falso teste­
munho, o falso exame de peritos, o documento 
falso e a corrupção do magistrado. »

Estas conclusões ultimas têm um tanto de 
novidades jurídicas, porque, muitos criminalistas 
não acceitam a revisão contra o absolvido, e, en­
tre as legislações, somente admittem-na a russa, 
a allemã, a austríaca e a suissa.

Como é natural, estudando a revisão dos pro­
cessos criminaes, encara os seus effeitos, e abor­
da a interessante questão da indemnisação devida 
ás victimas dos erros judiciários, o que, por si 
só, daria grande interesse ao opusculo, si elle já 
não o tivesse por muitas considerações.

Uma obervação occorre-me ao terminar esta 
noticia. O professor Alimcna que acompanha, 
com sympathia, o movimento jurídico brazileiro, 
não faz referencias á nossa legislação, nesta mo- 
nographia, onde o direito comparado occupa largo 
espaço. Não é, todavia, extranho ao nosso syste- 
ma judiciário o instituto da revisão das sentenças 
criminaes. ■ Sem falar dos recursos de revista em 
que [funccionava o antigo Supremo tribunnl de 
jusliça, temos a disposição expressa do art. 81 da 
Constituição federal que auctorisa a revisão dos 
processos findos, cm matéria crime. Embora 
sempre a beneficio do condemnado, a revisão de 
nosso direito não se acha coarctada por limita­
ções injustificáveis que se encontram n’outras 
legislações.

C. D.
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O brigações. Exposição systematica desta 
parte do direito civil pátrio, em seguimento aos 
Direitos de familia e Direito das cousas do conse­
lheiro Lafayette Rodrigues Pereira, Porto Alegre,



1997, pelo Dr. Francisco de Paula Lacerda de 
Almeida. E! um livro escripto especialmente 
para satisfazer ás necessidades do fôro. Os de­
talhes abundam ; as controvérsias agitam-se a 
breves trechos ; a erudição é vasta c de bôa fonte, 
sendo particularmente citados os bons auctores 

i allemães que foram os guias preferidos do auctor;
c a doutrina é sempre correcta, segura e profu- 
samonto apoiada cm auctoridades conspicuas. 
Mas por isso mesmo que o auctor visava esclare- 
cer as questões como se ventilam normalmente 
no fôro, deixou de lado os traços geraes da theo- 
ria que põem o direito em connoxão com as ou­
tras sciencias, e julgou inútil elucidar a compre- 
hensão.dos institutos por meio da historia c da 
legislação comparada.

Excel lente para ser manuseada pelos advoga­
dos c juizes, não me parece que seja de facil as­
similação por parte dos estudantes de direito, em 
consequência dessa feição particular que acabo 
de assignalar. Apczar disso, porém, pelas quali­
dades que possuo c já fôram aponctadas, por ser, 
em fim, um livro em que a exposição do assumpto 
foi longamente meditada, cuidadosamente estu­
dada, as Obrigações do Dr. Lacerda hão de con­
quistar fervidos applausos e dilatadas adhesões 
entre os juristas.

Á  R evista, de jurisprudência. Com este titulo 
acabam os Srs. Drs. Raja Gabaglia e Torres Ga­
mara de fundar, no Rio de Janeiro, um reposito- 
riò jurídico destinado a uma longa e brilhante 
existência, tal o valor mental de seus directores 
c collaboradores.

O atrazo com que sác a Revista Acadêmica, 
permitte-lhe dar noticia do apparecimcnto de sua

■■
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co-irmã, e fal-o com tanto maior satisfacção, 
quanto é de justiça reconhecer que a Revista de 
Jurisprudência soube collocar-se em uma posição 
vantajosa, publicando artigos doutrinários de in­
teresse e bôa feitura, assim como uma bem orien­
tada escolha de julgados, aos quaes vêm ás vezes 
appensas observações criticas, á similhança do 
que usam publicações similhantes da Europa.

C. B.

C atalogo geral da bibliotheca da Faculdade 
de D ireito do R ecife, 1896. O laborioso, intelli- 
gente e illustrado bibliothecario de nossa Facul­
dade Jurídica, Dr. Manoel Cicero, organisou e 
conseguiu publicar o ccttalogo dos livros existen­
tes neste estabelecimento de instrucção superior. 
Verifica-se por este catalogo, muito accurada e 
methodicamente feito, que si não possue a Facul­
dade de Direito do Recife grande copia de livros, 
os que vergam as prateleiras de suas estantes 
podem collocar o estudioso a par dos mois mo­
dernos desenvolvimentos da sciencia do direito 
e das disciplinas aflins.

. C.B.
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